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ANO XXII- N.' 89 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 22 DE JUNHO DE 1967 

CONG-RESSO NACIONAL 
PRESIDtN CIA 

CONVOCAÇAO DE SESSõES CONJUNTAS PARA APRECIAÇAO 
1JE VETOS PRESIDENCIAIS 

O_ Presidente cto Senacto .Fecterat, nos termos dO art. 62, i 39, da Cons­
Utm~ao e do jirt. 19, nY lV, do Regunento Comum~ convoca as duas casas 
do l:ongresso Nactonru para, em sessao conJUnta a realizar-se no dia ~:.l 
ao. corrente, às :n noras e ao mmutos, no Plenario da Cãmara dos Depu­
tados, conhecerem do veto presidencial ao Projeto de Let: n9 4.081-A-67 
na Câmara e n9 30-67 no Senado, que corrige Ueslgualdaà.e d.e sltuaçao 
entre servtdores do Ministério da Fazenda e dá outras providencias. 

Senado Fecterai, em 6 de junho. de 1967. 
AURa MOURA ANDRADili 

SESSAO CONJUNTA 

Em 22 de junho de 1967, às 21 horas 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único d;J Projete de Lei número 1, de 1967 (C.N.),' 

de iniciativa do Presidente da República., que dá nova redação a dispositi­
vos da Lei número 4.448 de 29 de outubro de 1964 <Lei de Promoções doo 
Oficiais do Exército) . 

PARECER 
N9 6, de 1,)67 (C. N.) 

Da comissão Mista incumbida 'le Es­
tudo e Parecer ao Projeto de L~i 
n9 1, de 196'7 (C.N.), que."dá nrn:a 
redação a dispositivos da Lei núme­
ro 4.448. de 29 de outubro de 1964 
<Lei de Promoções dos OjiciaiJ do 
Exército)". 

Relator. Deputado Humberto Be­
zerra 

O Presidente da República enviou 
ao Congrf'sso Nacional a Mensagem 
que dá nova redação a dispositivos da 
Lei nQ 4.448-64 (Lei de Promoções dGs 
Oficiais dCl Exército). · verificu-se 
perfeitamente o desejo do Presid"!nte 
em prestigiar o Poder Civil, ao •J.ptm 
pelo envio da Mensagem sôbre a n.a· 
téria. para deliberaç-.ão do Congn~sso 
nuando noderia ter expedido deG!'e~o­
lei, como era desejo do Exmo. se­
nhor Ministro do Exército, exprer:;.so 
na exposldio de motivos que deu ori­
~~em à Mensaç:em. a1~ando "ra·zõ~::: 
de urgência e de lnterêsse públic~1 rE"· 
levante em matéria de segurança r.a­
cional." 

As a!terações propostas p?la :!\11en~ 
sactem .:;ão resultado rle demoradns Fs­
tudos feitos pelo Estado-Maior do 
Exército, com a 1inalidade de cada 
vez mais aprimorar o cl'itério seleti· 

vo nos diversos escalões do Ex.el'cito, 
e que venham ao encontro das a&pi­
rações da família militar. Assim é 
que vários dispositivos da Lei mi.rae­
ro 4.448-64 já foram alterados, an­
teriorn~ente, pelas Leis números 4 no, 
de Hlb5, 5.{174-66 e Decreto-lei núme­
ro 309-67, visando o continuo ap"!r­
feiçoamento da matéria, procurando 
estabelecer critérios mais justos nas 
promoçõ~s e, conseqüentemente, a ne­
cessária coesão nos altos escalõe.3 do 
Exército. 

No art. 15 - itm 1 -que trat.a da 
promoção a General de Brigada, foi 
acrescentada a :(Iase "que extr!l.irá 
dos Quadros de Acesso, na ordem em 
nue foram relacionaci.(Js". Na 1~ fasr 
em que se processa a seleção para 
'Jromoção a General de Brigada, a 
Comissão de Promoções do EXêrn~o 
'1artindo da relação de coroi;lêis c~·m 
n Curso de Estado-Maior, coilstante 
do Almanaque do Exército, relac!ona 
todos os que estão no Quadro de Ao:.es~ 
c:.o, conforme publicação no Boletim 
~o Exércit.r. A inclusão da frase Pro­
r.ura assegurar que. dentre todo:.; Ol' 
f"oronéi;:: aptos para pron;oção, sôn:~n~ 
te a.f!uêle~ situados no Quadra de 
-'\r,e!'=."'O podem ser indicados, ~vt::.,m­
flo-se 9""sim aue in.luncões estranhas 
nn:::sBm bó-neflciar oficiais com menor 
número de po:1tos, .pouco tem.P::l no 

SES.SAO CONJUNTA 

Em 22 de junho de 1967, -às 22 horas e 30 minutos 
ORDEM DO DIA 

Vetos presidenciai$ (parciais): 

19 - ao Projeto de Lei número 4 OBl-A/67 na Câmara e número 30;67 no 
Senru:to, que corrige deslgual<!ad';:l de situação entre servidores do Mi­
nistério da Fazenda e dá outra::.· providências; · 

29 - o Projeto de Lei número 4. 000-A-66 na Câmara e número 10;67 
no Senado, que autoriza o Pode! Executivo a abrir, ao Ministério da 
Educaçã) e Cultura o credito e$pecial de NCr$ 3. 500.000,00 Hrês mJ­
lhões e quinhentos mil cruzeiros novos>, de.stlnado à Fundação Uni­
versidade de Brasilia; 

39 - ao Projeto de Lei número 4.068-A/66 na Câmani e número 11167 
no Senado, que autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério da 
Justiça, o crédito especial de· NCr$ 3.291.576,93 {três milhões, c.tu .. 
zentos e noventa e um mil qutahentos e setenta e seis cruzeiros no .. 
vos e noventa e três centavos), destinado a atender a despesas de­
correntes do pagamentQI. da _g~ificação de função policial institui­
da pehl. Lei número 4.878, de 3 df' dezembro de 1965. 

ORIENTAÇíi.O PARA A VOTAI}AO 

Cédula 
1 
2 
3 

Veto ,, 
2• 
30 

Matéria a..,..quC se refere 

Ari.. 19 e seu p;wágrafo 
Palavras do art. 1° 
Palavras do art. 11"'. 

pôsto e fÕ1a do Quadro de Acesw, rm lle.varam ao pronunciamento, cuJa 
detrimento dos que já estão rc~ac1 o- síntese já fOi emUlciada no esp5Iho: 
n~os no mesmo.' PARECER AS EMENDAS APRESE~-

Na letra _a do Item 1 do art. 15. foi TADAS AO PROJETO NQ 1-67 - CN 
acrescentaaa a frase "compreendutos 
no limite fixado para estudo e ·Jrgu­
nização dos Quadros de Acesso". Na 
1'~- fase, ainC:.t, em que se procL'SJa a 
seleção, no âmbito da C.P.O. (Co 
missão de Prcmoção de Oficiais) . or­
ganizam-se listas separadas por Ar­
n.a, e cada uma delas é entregue a 
ufu Relator, que baseando.-&e no mé­
rito pessoal. na vida pregressa do Ofi-
cial, organizará a lista de Coror~é:is de 
sua Arma em ordem decrescente A 
C.P.O. estuda as listas apresen~adas, 
procurando estabelecer uma prQpOr­
cionalidade. sempre que possível en­
do Senhor Presidf!nte da República e, 
no que tange às em::!nd~ls oferP,r::ldas 
à proposição, dentro dos prazos fixa­
dos. totalizando o número de 3 ttrês), 
assim nos pronunciamos: 

Emenda n~'~ 1 - parecer pela rejei­
ção, por inconstitucionalidade; 

Emenda n9 2 - Parecer pela rejei­
r;ão, por impertinência; 

Emenda N.9 1 
(Do Deputado Jairo Brum) 

, No exar~<:.e preliminar desta emenrl::t, 
sem atentarmos para o mérito. res­
salta de imediato o disposto no art 92 
da Constituição Federal, que Pl'ecei .. 
tua: 

"Art. 92. As fôrças armadas, consti­
tuídas pela Marinha de Guerra, Exér­
cito e Aeronáutica Militar, são msti­
tuições nacionais, permanentes e .-e­
guiares, organizadas com base na hie­
rarQuia e na disciplina, sob a auto­
ridade suprema Oo Presidente da Re .. 
pública e dentro dos limites da lei. 
- § 1.9 néstinam-se as fôrças at·ma- . 
das a defender a. Pátria e a garantir 
os Podêres ·constituídos, a ·lei e a or .. 
dem. 

§ 2.9 cabe ao Presidente da Repú­
blica a direção da guerra e a esco­
lha dos comandantes-chefes." 

Deduz-se, pela simples leitura do 
dispositi\'o constitucional, que é da 
competência privativa do Sr. Pr~si-

, dente da República a organização Jas 
A seguir, para um melhor ~;:;ctare- Fôrças Armadas. Ainda se não bast.a~>se 

cimento desta douta Comissão, passa- êste dispositivo constitucional, remete­
mos a relacionar as razões que nr>s I riamos a emenda citada ao l 29 do 

Emenda n<? 3 - parecer pela r;::jei­
"JáO, por inconstitucionalidade. 

••• 
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Jneamo artigo, que determina que cabe 
ao Presidente da República a indi­
êlação dos coma.ndantes em Chefe'. 

Fr.ce ao exposto, somos de parecer 
contrário à enlenda, por ser a mes­
"'Qa inconstitucionàl. 

Emenda N.• 2 
(Do Deputado Elias Menezes) 

A Lei 4. 448-64: regula sõménte a 
:Promoção de oficiais da Ativa. Ela 
serin pertinente à Lei do Serviço ~iN 
litar. que é regulada. pelo R/CORE 

. (Re!tulamento do Corpo de Oficiais ·da 
Reserva), a quem cabe decidir sôbre 
OS' Centros Pre:paratórios de Oficiais 
da Reserva. aspirantes a oficiais da 
reserva. 

Somos de parecer qtie a emenda é 
impertinente ao Projeto.· 

Emenda n.~' 3 

(Do Deput~do Mário Tamborindeguy) 
Esta ·emenda procur-a · restabelecer 

dispositivos de legislação já Tevogada. 
A üutação dôs oficiais que se dedi.; 
caro ao magistério, no que tange à 
promoção, é, no âmbito militar, im­
par. Não - somos pela acolhida da 
em~:mda. por razões de ordem consti­
tUcional. A nceitação desta emenda 
tem implicação financeira. A emen­
da fere o disposto no n5' li e pa­
rágrafo único do art. &O da Consti­
tui~~ão Federal, que veda a apresen­

. taça o .de emendas que aumentem ·a 
des_pesa em p1·ojeto,s de competência 
exclusiva do· Presidente da .Repúbl!ca 

1!: portanto inconstitucional a emen­
da que tomou o n.9 3. 

Sala das Comissões, 20 de junho de 
1967. - Senador João Abra.háo, Pre~ 
s:idtm_te. - Deputado Hu'lTiPeito Bezer­
ra, _Relator, - Senador Manoel llila­
ça.'- - Senador Ney Braga. - De11w 
tado. Parente :Frota. i- Deputado Luiz 
Ca!>alcanti. - Depu·tado Raymunào 
Bntto.- Senador Mário Martins, com 

. as. conclusões. - Senador Eurico Re~ 
;zende, pelas conclus:ões. - Dciputado 
José Penedo. 1

- Deputaàp José Lin~ 
do~o. - Deputado José Saly. - Sena­

. dor José Leite. 

EMENDAS ,/lPRESENTADAS PE-­
RANTE A COMISSAO 

EXPE!Ç)UENTE ~vida oivU e que Óomplémenta a tor-
lmação de c~na. t 

I
' Sala das Comlsgõej!, lS do junho do 
1967. ~ Deputado Dia., Menezes, DEPARTAMENTO DI! I~RENSA-NACIONAL 

OIRUTOR -GBAAL N• 'a 
ALBe:RTO DE BRITTO PERE:IRA Inclua-se, onde couber: · 

OHEP'e: DO 911õ!RV!(;O CG: PUQJ.IC:AÇ&E$ :Hti:pQ DA SEÇÃO DI! Rli.DAÇ.IO 

J, B. DE ALMfHDA CARNEIRO FLORIANO GUIMARÃES 

DIÁRIO DO CONGRES30. NACIONAL 
SEÇJI.O 11 

Art. · . . . . O art. 26 da. Lei .núme­
ro 4. 448, de 29. 10. 64, passa a ter a. 
seguinte'redação: 

"Art. 26. Os oficiais do Magis ... 
tério do Exército terão gradual 
acesso, na: reserva, até o põsto 
de Coronel, conform~ a tempo de 
serviço, sendo-lhe-:; assegurada a 
promoção aos postôS~.de major, 
tenente .. coronel e coronel, quan· 
do contarem: 15. 20 e 25 anos da 
efetivo serviço, respectiva"numte. 

lmpnsso nss oticinns do Depsrta'mento de lmpranfia Nacional -·BRASÍLIA 
J 

organizado de acôrdo com o crité:io 
~e- antigüicW.de~ escolherá os non..es a 
serem apre~entados ao Alto comando, 
na p~oporçao ~ 9 _(nove) para .a 1• 
"Vaga e mais l {1Jma) . para cada v~ga 
subseqüente, relacionandó-os na or­
dem de sUaS antigüidade_s. 

Na letrã a do' it-em 2 do art. 15·-

comissão d'e Pron..oções caberá orga .. 
nizar e verificar os Oficiais-GeneraiS 
que er.tão em condições de serem -pro­
movidos, relacionando--os _no __ Quadro 
de Acesso que será submetidó ao Altó 
comando do Exército e, J)osslVelmen­
te, ao Excelentissimo Sehhor Presi­
dente da República. 
somo~. pois, de Parecer .fav-orâvel 

ao Prl)jeto, nos têrmos da Mensagem 
cente ,segundo os resultados de vota­
ção secreta, e selecionados no conjun­
to dc·s Geherais-de-Divisão que sa­
tisfaçfi.m aos seguintes requisitos: 

_ sãJa ~ ct<as SessOes, 14 de j•mho da 
1966. - M ãrio Tamborind.eg-r.ty, 

Justificação 

A/promoção do oficial ·professor. 
menibro do magistério do : Exército, 
tem sido regulada pelo tempo de ser ... 
Viço: Artte-.:; ·da: vigência da presento 

Justificativa • lei, fazia~se por ãnos de serviço, em 
0 pôsto de General-de-Exfrcito é o cujo côiD:pUto eraní incluídos OS chã.-o 

mais eletá.do da hiera.J.·quia do uossc mados .acrésCimos legais - licença .. 
Exérclto nada ma:s justo pi)Ttanto que 
ao atingi-lo receba o oficial 0 referen- prêmio não gozada, tempo dobrado 
dum ~o Senado. que- representa. a Fc- de gua.rp.ições ·especiais et,~. ·nisso 
deraçao. Com tsso, os comandantes resultava ace:;so mais rápi.~o aos pos--
de nessas tropas ao atingi-rem o pôs~ ' 
to máximo da- hierar.quia, t,erãó· ·a tos- superioFes, ~até -coronel. Agora, ·o 
ungi-los, não só à. vontao.e de .uni tempo compl_!tàvel é ape:1as o de 
homem - o Presidente da Repúbli~ ef-etivo servi9o. Do ingre5so no ma .. 
ca, .por mais sábio que sej.a - mas, glstério, geralmenté no pô3~o de ca ... 
também, a aprovação do povo bra-
sileiro, por intermédio da ca.sa Le- pitão, passa Logo o oficial a. major, 
gisla.Uva que representa os EstadOs. por fôrça de ·dispositivo do· Decreto­
da União. -' lei ~9 '103N37 (regula o magistério. dG 

A medida ora prOp0'3ta deverã, 'na. Exé_rcito) . ~- transferido ~para, a re .. 
oportuníde.de,. ser estendida aos óu-
tras_ ramos· de nossas fôrças_ armadas. serva, passando a atividade· ligada ex­

clusivamente n. magistério '3'. rlesse, 
Sala. das Sessões, 19 de junho de condição,· passados· cinco ano3 de efe­

~967. :- Deputado Jairo Brun . 

o critério -·para compo8cão das listas 
de prçcnoção a' sexetn ~ -apres51ta-.ias 
no Alto. comaQdD, de 5 geners.is pa,ra 
a 1\f.. vaga e 1 para cada vaga subse­
qüente, é alterado pela Mensagem 
que estabelece a pror>orção de g · ge~ 
nerais para a 1" vaga e 1 para cada 
vaga~ subseqüente. A ampliaçã-o do 
número dt;. generai.<; nas listas de pro­
moçâD proporcionará ·ao Alto coman­
do a necessária .amplitude de escolha. 
atualmente muito reduzido, limitando 
.s~as possibilidad~s de escolha. Con: 
a nova _propOTção estabelecida pela 
'Mensagi3m. aumentam as oportunida­
des de ·Oficlais- de alto valor e gabe.~ 
rito, que,· em virtude da compulsó~ 
ria, pouco tempo permanecerão no 
Exército, pelo limite de idade fixado 
para o l>âsto que atualmente ocuparr. 
c9-m grandes prejuízos para. o.,. Exér~ 
c1to -que perderá um elemento que 
ainda poderá prestar valiosos serviços. 
De~tro ãa idéia de cada vez mais 
apnmora.r as qua.lidades dos chefes 
distinguindo, seleciOnando e prerf.ian~ 
rlo os maiS capazes, surge a nec~.;St­
dade de ampliar o número de .oficip.is 
.gen~rais a seren: .apr-eciados. 

-N? 1 No "art.· 42, foi substituída a frase N
9 2 

Dê~se ao art. 21 a serrlillte red~- ·- "Para ·p!omoção ao pôsto de (}e- Acrescente-se on.de cou!Je:r; 

t1ro serviço, se1·á promovido a te-
nerit"ê-coronel. E ai ficaram consoan .. 
te o artigo QUP. ~e in·etende modifical' 
durante dez anos, para .só então atin ... 
-gir o pôsto de C>oronel, onde penna. .. 
necerá até a reforma. Sômente o ofi:. 
cial professor, é .. obrigado >1. -jazer no 
mesrrío pôsto, por nxaçã:O l-egal, du­
rante 10 anoo. Para os demais, .de­
corridos 10 Rrws de efetivo serviço, 
sem nenhUma promoção, lei especial 
fá-1ós promover, automàti_ca.mente, ao 

ção: . neral de Divisão, a Comissão de Pro:- Art. . .. Todos -os reservista;; que 
Art. 21. A promoção ao põsto. de· tmoções de Oficiais ôrga~i~arâ 0 Q~a· tenham· -cursado com aproveitamento 

General-de~ExéiTito será feita por dro de Aces_so em classiflcacão ferta os cursos dos CPOR (Cent:-o de pre­
eF.rolha · do Presidente da República por _escrutimo secreto" pela expressão p:.uaçáo de Oficiais tl.a Reserva) e 
apó2 aproVação da ·mesma pelo ·se~ - ':'J!os-quadros ·de ace.~s~ 13ara 1 pro- dos NPOR (Núcleo de Peparâção dos 
nado Federal, em lista organi7ada pelo mo:uo a Gen~r~Z d~ Dtvts~ e a Ge- ()ficjais dH. Rescn•,f!) ,e 1.U-"' ·tenham 
'âlto Comando do ExércitO. ~m base '1H~1 a~ de Exe~clto. or:_aam;;.ado.ç 'f?ela :.lO o rebalxa!:tGS por não cun1_pruem u 
no Quadro de Acesso apresrntado.Pela Com14sã_.o àe .Prom6çoes de 0/i~tais f~"tagio complllSOl'lO, f1cam rt> u.egra.­
Comissão .de Promoções. de· Oficiais, constamo,- n~ or-de"?'. ti~ sua.ç o.n_tlQfli-. ~os ~~ _antiga patente dê a.;pttautes 
.na qual figur:~uão a {três) Generais- dad_es, todos os· Ot7c!a.tf.:-nenerats que i?i ofLCia.IS nos quadro'} do Exército e 
ce··Di'Visão para a. primeir~ vaga e satzsf._'!~am aüs seguintes requisi- da Aerona,ttica. e na de g'tB1'das-ma-
ml1i~ 1 (um) para ca-da vag,"f. subSe- tos .. ·". _ t'lnha, no quadro da Marinha. Pôs to imedia-to. · 
qüente,. indicados E-m ordem dé'3J'es.- A cem posição dos Quadros de Aces· Art. . . . Poderão requere.! a rein-· 
tre o número de coronéis aptos para so Pru:a q-eneral de A Dl>:isão. 1J01' es- t.egração n.) ant.lgo .pôsto t>S ex~alu- Para-uns, a_, lei procura sana:.· uma 
promoção, em cada Arma, e- 0 núme crutf~zu. secreto, no ~-mb1to da C.P.O .. nos de_ CPO'RL e NPORs· ALte tenham -derp.ora que só pode· ser prejudicial: 
ro. de vagas existen~es, para que -eon~tU:1-~e :em ~wrma oW' .t.em .~n.u!'la- oonctuido ·00m BP_fDVe!tam~nt_o curs'J para outros, ela estabelece a aludi· 
se mantenha um eqmlibrio entre as do s1tua,.,oes de CGn.CJ.trar>(nm~ntD en- 'i1:.,~1f!,or reC!!n.'leddo, qilal:p.:~'' que- di-demora, firmando, sem dúVida, tl'a." 
~:Armas. A iÍldusão da frase assegUra .tre Oflclais*G-Cn('I'ais._ nreiurHcial..~ à '.e)a _a ·êsPt:cia1iZS.t}âO, IJ·:dt:ndo ~Pr ~ ·a . . . 
que esta proporcion.alidade citnrã rn~s!io no~ altrs escaloos. êlo Exé;ocito. remtegrado em .sua· antiga Arma -t-u .amen_to _d~I~ual,A -v~le dtzer •. ~ugmdo 
dentro dos limites fixadOs pelo crit.é- De. ta:to._ o~ v~1or .rle aJtn.<; cll!'fe3 do -._•rr. ·_outra, ~onforme. sua pre:para_<:ãola.o. prmctpto 1sonom:co espo.sa.ao pela 
rio de s (oito) çoronéis para 11· pri- ~·~:to ~Jao d<'<Ye'll :.~::er .iu!..,.qdos -n;_~- ~ecntca ou mtelectual. _ · .. - Con.-?Etuiçâo Federal \vige:tte em seu 
melra vag~ e n:ats 2 {dois) para r.:ada -lmu;::~.rrn-nte. ~:a Com1ssa-D de _Efo- &ala da.::, Sessões - De-pu'.$<IU D-tC!E art. 150, § 1º 
vaga SUbseqüente. , :n.oeoes q.e Oflc'-8--ls, nara o MU relaí'10· Menezes. , ; . . .. 

. Na 2~ fase_,...-:-- do item 1 do art. 1'!3 ..,:l.T!lento nos Q~Ja-tiros fie A.ce.~so r.a-:- JuSfijiet.tif;a - Ad-~~:S·· dtfl~~lmente um oficial 
~ Foi inc1uldá a frase '1por lXltacão !J;:;.~tlo a ela~ nes~ nRrUcular. ve.-m- • .~m ativiaade ro1lltar, e~ far..e da pre· 
Secreta••. A expressão foi incluída Dos :::ar se o..c::; oüdn,ic;-":-t>n"'rais sati."fn?em Em virtuc:.e cte -muit-os jov€ns se :;ente lei, que se preocupa com a re-
di 

tr.los· 0 re 11 'tos - rem convoca.Cos m_~ses .a:pó5 c término. spositivos que tr~tam da promr1.;áo ·: \ ~ l"l Sl .º.a.r.:;t -promoC"M 8-D úo curso dt: Oficiais da R~--erY:-t IJ'll'v novação dos Quadros do Exército, pas· 
a pe!J-era1 de Brigada e e. Gen~ral· de 'Po-sto_ Imed,ato,_ relacwnan.do-,s no ···1zerEim est-á-gios; surgem díficuldcides ~ara 15 an:-s de f"tivo ~e•Tço para 
D1v1sao, na fase em que o Alto Co- Ql:t~:.~ clr Ace:so-por ornem 'd" ~ua~ as m.a.is diver.s2s, notada,mente ·por "' ·- e- _,A · · 
mando, 'recebendo as listas de pro- -~:~.nt_tg~Idades. .Ao .Alto Gol!1a11::lo dfl .me não por.lem abandonar, sí'm p::--e- galgar de major a coronel. E :t.<i.so ~ 

. moção da c.P.O., seleciona.rá _oti no-- 7ercito cabera 3:J?r,tc1ar. rm .nntcu;lfr, ;~uúm, sua-~. iunçóes na vida Ci:vil. :'d1tado r)gidamente, Pqrque constan· 
11?-es. que serão apresentados ao PTe~ -S cret~. e na. condwa-0 de ('n:U!S-~~'h de Muitos vêem-se impedi-dos rte e.ban- ~ dà lei, para os oficiais do magisté­
SJdente da Rep11blica. A votaç_áo ~e-· alto :n~veL os I_; ornes doe; OflciaL.<:·Ge· donar o ano letivo da. faculdadf'! ·ou-' -r· d E · to 
ereta. nesta. fase, permitirá malnr ~errus que SPrao ~nf-.ruetldos ao Pre- tros pão podem liccnd-ar~Se do' ea.l lo o xerci . 
I 

• !h •t d "dent" do ReJ>u'b!J·ca ·· Par<"ce justo, pois, que 'Se retome ~ sençtto. na e.~co a. ev1 an o-se c·)r.s- "' - - · pJêge.-e -existem üiúm-ercs t:;asoil', ein 
trangimentos, nressões àu quaisquer Art. 21. · Promocã.o a Geperal dS=:. que o aspirante r/2 jâ cas::'.l, _não pu- )ei ·anterior restabelecendo a promcr 
O\Itras !1!1terferências. -'Rxército. - Poi acrescentada_ a- eX- dendo abandonar a femilia. com o ção nos prazOs de 15, 20 ~e ~t5 aoos d~ 
· No· item 2 do art. 15·- 1' fast ·- nressãQ ~·com. bas~-:. no "éluadrn àe t·ebais:amertto pure e simpl-e-3.' as l''ôr- ·~tE:. tiro serviço para, respe+t1vamente 
foram induidas a.s expressões 1'por Aces.ç-o apresentâdõ nP-la com-i>:~lfo d~> ç.as Armadas, muitas \1-êzes ficarri priN 

. votaç& ·secreta,. e "em ordem de an-· -Promoções de OfiCiais". .11, dnt"n·:rf> .

1 

vadns, ern seil.s "quadt'Os. de .-ofi~iai.-: da lMJjor. tenente-coronel e co"onel. 
tfgfll&u!e''. A CDt'r''b~§.o.de Promoe~s como se vê pela a1terarã.n no art 42 Reserva de elementos qu-e. poderiam ~via da.<; se.s.sôe.s, 14 de _junho dE 

. de Oficiais, baseando--se no Qut~.dt'o da Lei. ~um critério .semelhante I\9.1'3 ser muito úteis pela eXperiêncis e :u. 1967. - Deputado Mário T-a.ntborin­
de Ace.SSQ __ da Generais de Brlgarta-; a promoçã.o de -Oficials-Genera.lB. A. dera~ça, que a maioria adquiriu. na cl~~uv, · 
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Faço ru-ber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 73, 
§ 7°, àa Gcnstitu:cão F·ederal, e eu, Auro- Moura AnQ.rade. Presidente do 
Sena:lo FederaJ, promulgo o sezuinte 

de dezeJ?lb:o de 1965, de a.côrdo com autorização concedida pelo Presidenta 
da Republlca, exarada. na E.xposição de Motivos n9 017-DF de a de s"'• 
tembro de 1965, do Ministro da Guerr>J.. ' "' 

DECREI'O LEGISLATIVO N9 21, DE 1967 ~Mt. 2.9 l:ste decreto legislativo :Cnt1·a. em vtgo!' na ·duta de sua publt­
oaçao, revo~adas as disposições em contrário • 

• Det.-'Jga provi?1t_ento a rec.u;so dD ·Tribunal de Contas para o fim de 11er 
mantrãa a reforme,. do 29 Sargento Milton Anastácio Alves Senado Fedt:rcl, em 21 de junho de 1967. 

Art. lt;l ~ denego..do provimento ao recurso do Tribunal de contas 
intcrpos~o no processo 119 13.218-_65, para o fim de ser mantida a reforma 

do _29 sargento Milton Ane:ste._.c:o Alves, tornando-se ~eÍ1I!hivo o ato pra­
tic.=.~o em 10 de ju_nh.o de lS ... G, de acõrdo com autonzaçao concedida pelo 
Pre::~1dente da Repubhca, en:"'rada na. Exposição de Motives nfJ 012 de 28 
de março de 196G, d.; !\Imisi:íh da Guerra. ' 

Ali. 29 2ste decreto Ie~islativo entra em vigor na data. de suà pubU­
cer;..~•. rerccaChs 'ts dis,mJrões rm contrário. 

S<:na,do Fejcral, em 21 de junho de l::J37 

AUI\0 MOURA ANDRADE 
Presi.rJ~nte do senado Federal 

~ 7t~c~ 6~~~~it~~~~ ~~~;:~s~e ~~~i~~o aEi~~~· ~~dr!â~~re~?d:~;ê ~~ 
S-er J.:io Fe!eral, prcmulgo o sezuínte ' 

DECRETO LEGISLATIVO Ni? 22, DE 1967 

D.Jite7:z provim~to a recurso do Tribunal de contas para o fim de ser 
mantida a retonna do soldado Luiz Hannes 

Art. 1'1 É deneyado provimento ao recurso do Tribunal de Contas 
ipterposto no procC!5s~ nl? 4il. 75G-6::!. para o fim de ser mantida a reforma. 

AURO MOURA AN.D:i.AD:Z 

Presidente do Ser..,..:do FetLeral 

Faço sab~r que o con3resso Nacional lo!l.provcu, ncs t.:rm.cs d:J art 47, 
n9 I da Constituição Federal, e eu, Auro Mouro. Andrade presidente ó.o 
Denado Federal, prcmul30 ·o seguinte .. ' 

DECREI'O LeGISLATIVO N9 23, DE 1Sõ7 , 

Aprova a ContJ.::nçã.o Internaci~:maz s6bre a Elimz.nação àe· T{)~s as Fot· 
mas de Discriminação Racitll, adOtada pela Resuluçt..o n9 2.1CJ CXX) 
da Assemtléia-Gcral da.s Nações Unidas, de 21 de àcz~;a.?Jro de U::ôõ. 

Art. 19 E ap_ro.,.""Utla a C:c.nv<:..1ção InternaciOnal sótlre a El.1minaçâo tia 
Tôdas a.s Formo..s de Discriminação .Racial, adotada pela li..:.sJ.uçao nt:.­
mero 2.106 (XX) de:, Assembléiu..·Geral das Nações Unidas, de 21 de de .. 
M!mbro de 1005. · 

Art. 29 :este decreto legislativo êntra. em vigor Drl da.~a. de sua pu­
blicação. 

Art. 39 Revoiam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 21 de junho de 1961 .. 
Auno MouRA A!'mnADE 

Presidente do Sen•J.da Federal do soldado Luiz Ir::'nnes, tornando-se definitivo o ato praticado em 14 

~----·~----------~---ções de Igualdade, o pleno exercíc!o 
dos direitos do· homem e das liberda~ 
des fundamentais. 

CONVENÇÃO INrERNACIONAL 
SOBRE A ELIM!NAÇAO DE TO­
D/,S AS FORMAS DE DISCRI-

a relações ·amistosas e pacifica.s en~ naturalizaçã.o, desde que tais disposi­
tre as nações e é capaz de disturba.r ções não discriminem contra qualquer 
l paz e a segurança entre povos e a. nacionalidade particular. 
harmonia de pesE-oas Vivenda lado a 4. Não serao consideradas d!scri­
lado até dentro de um mesmo EB· minação racla.l as med!dàs especiais 

Essa.s medidas ·não rleverão, em ca­
so algum, ter a finalidade ·de manter 
direitos desiguais ou dist ntcs para os 
diversos grupos ra~iais, depois de al­
cançados os objetivos em razão dos 
quais foram tomadas. 

MINAÇÃO RACIAL 

Os Estados-Partes. na presente Con- .ncio; tomadas com 0 único objetivo de as~ 
ven~ão, · d d d Convencidos de que a existência. de .3Nrnrar progresso a equa o e certoS 
. considerando que a carta das :r.-r.a- bn.rreiras raciais repugna os ideais de ~pos neia\s ou étnicos ou de in~~~ 

çóes Unidas baseia-se em princípios .4:na1quer sociedade humana; viduos que necessitem da. proteçao 
de dlgnidade e igualdade inerentes a Alarmados por manifestações de que possa ser necessára para pro­
todos os sêres humanos, e que todos r:it:cr!minação racial ainda em evt~ porctonar a. tais grupos ou indivíduos . 
os EEtadc.::-Membros comprometeram-· dência em algumas áreas do mundo !gual gôzo ou exercício de direitos 
se a tomar medida.; separadas e con~ e por poJ.!tico.s governamentais basea• hununo.s e liberdades fundamentais, 
jlt.ltes, em cooperação com a Qrgaiu- das em superioridade racial ou ódio, contant-o que tais medidas não con· 
Zb.Çáo, para a consecução de um dos co~o as políticas de apartheta, scgre- duzam, em conseqüêncla, à manuten­
propóJ!to.s das Nações Unidas que é :.::;ao ou separação; cão de direitos separados para dite­
promover e enconrajar o respeito Resolvidos a adotar tôdas a.s medi- rentes grupos. raciais e não prossi~ 
unlver8.3.l e observlncia dos dtr.eitos .:las necessãri::.s para eliminar ràpida~ -gam após terem -e!dà alcançados os 
humnnos e liberdades fundamentais mente disCriminação racial em tôdas seus objetivos. 
pu.ra todos, se.m discrintinaqãa de ra.- as sua._') fOrmas e manifestações, e a ARTIGO n 

ARTIGO III 

Os Estados-Parte.) e.spec!almente 
condenam a segregação racial e o 
apartheid e comp1 ometem-se a prol .. · 
bir e a. elimina~· .s terr~tór~os sob 
sua juriSdição A as práticas des­
sa natureza. 

, ÀRTIOO IV 

Os Estados-Partes condenam tôda 
J-topaganda. e tôtlas . as organ,zaçõcs 
<.JUe Se 1nspuem em Idéias oa teorias 
oaseactas na superioridade de uma. ra­
ça ou dAe um grupo de pessoe.tJ de uml!. 
~erta cor ou de uma certa orlgem 
etnlca ou que pretendem juatif .. ca.L 
G1l encorajar qualquer forma de ód!o 
~ de discriminação rt..c,ais e compro· 
metem-.se 1t. adotar im;,;d.taLamente 
medidas positivas destinadas a elimi• 
nar qualquer incitação a uma tal a:s ... 
críminação, ou quaJSQUêr atos de d:S .. 
criminação com ê;,te objct1vo, tendo 
em vista os prmc1pic.:; formulados n.l. 
Declaração Universal dc-s Direitos uo 
Homem e os direi;o:; expressrunente 
.munmados no art:go 59 da prezente 
co~venção, êles .se comprometem 
prmcipa;mente: 

ça, sc:;.:o, idioma ou religião: prevemr e combater doutrinas e ptâ- 1. os Estadcs~Partes condenam a 
Ccnsiderando que 4 Declaração ticas tt?cistas com o objetivo de pro- discrim1nação racial e comprometem­

Unlvcren.l dos Dire~tos do Homem mQver ·o entendimento entre at; ra· ae a adota .. ·, por todos 05 meios a.pro­
procl.:ma que' todos os homens· nas- ç-as e construir uma éomunidader in- priados e sem tardar, uma. poli~ica de 
cem livres e iguais em dio-nidade e ternacional livre de tôdas as foimas eliminação da discriminação racial 
direitos e que todo homem"' tem to~ tJa'ci.saelg,· regação racial e discriminação em tôdas as suas formas e de promo-
dos os direitos estabelecidos na mes- - ~ d d t · t õd 
ma, sem dls..J::fnçé.o de qualquer eó,Pé- Lev~ndo ~m conta a convenção sô- çao e entenêimt en. o en re t as as 
cie e principàl!nente de raç-a, côr ou bre Dlscriminação nos Emprêgo e raças, e para s e fim: 
origem nacional; Ocupação, adotada pela Qrgani1.ação a) cada Estado-Parte compromete-

C:::nsidcrando que todos os homens Internacional do Trabalho em 1958, se a efetuar nenhum ato ou prática 
são- i~:wl.is perrnte a lei e têm -direi~ e a Convenção contra Discriminação de discriminação racial contra pes­
to a 1en~l proteção contra qualquer uo Ensino, adot.a.<ia. p-1la. Organiza.el\o sOas ou intitítuiçõer; e fazer com que 
discr.~ninação e contra. qualquer 1nci- das Nações Unidas pera a Educaç.ão, tôdas as o.u.tortdades públicas nac1o· 
tam~nto à d!r.criminação· 1 CWncia e a CUltura em 1960' nais ou loca1s. se contormrm ·com esta 

A Considcrcndo que as Nações unidas . Desejosos em comP~etar os 'princi- obrigação; , 
tem condenado o colonialismo e tô- '):oa ~tnbelecidos na Declaração das b) cada Estado~Parte compromete­
das as ~_ráticas de sep;re3ação e dis· Nações Unidss sôbre a Eliminação de se a não encorajar, defender ou apoiar 
cnm:ntH;ao a êle associadas, em qual .. tlld~s as Formas de Discriminação a discriminação racial praticada por 
quer torm:a e onde quer que existam ~ncml e asscgurnr a mais cedo pos- uma pesso::t ou. uma or~anização Qual­
e que a Declaração sóbre i ConceS!:âQ ""lVel }t adoção de medidas práticas quer· -
de l!,d~pendência a Paises e Povo ... para c::.se f'm, c)' ctu1a Estado-Parte deverá tornar 
Golon a!S". de 14 de dezembro de. 19G3 A d as medlU.üS eficazes, a. flln de rever 
(Resolução n') 1.514 <XV) dá As;em- cor aram no seguinte: M polftlce.s governa.menta.iJ tuciona.is 
t~léia-GPrall, afirmou e proclamou so- PARTE r e·loca.is ~para. modificar, eb-rogrr ou 
lenemê'tlt.e. a necessidade de levá-las t~~ anular qualquer disposit;ão 1'egula~ 
t.JJll f'm rap!d'1 e incondicional: · ARTIGo I mentar que tcnh'l ·como objetivo cri::~r 

C0üs1df>rando que a Oecluraçào de: ~· ~êSta com·c-nçüo, a expressão. o. d!;.r.rimlnac:-ão on·l?erpetri.':.-!:l onde 
Naçoen On!das sóbre Eliminar-fro de ''dt;crimineção . racial'' significara iâ exl.!,tír; : 
~db~ _a-; Formas de Dlscrimin:l'·fi.o ~~~e~quer ditJtlnçâo, exclusão, res- dl cadl E:..tado .. Patte dev~r:\, r:;or 
Racü:J de 20 de nnvembro de 1963 .nçuo ou prcfert;ncla ba:;cadas em ra- i.odos Os meioo aproprin.dos, inClU!<l 
tRe,:;o!ucão n? 1.904 íXVIII) da Ar.~ ::l. cór, descendência_ ou origem na- ve,_ se l'tS circun:;tãnclns o exi~rem, aJ 
iembJélr-Gerall afirma solenemrntr c'('nal e;>u étn:ca que ·tem por ob.]eti~ ~ed!da~ l~gisl~t!vas, proibir e pOr tini 
t nN:'esslcl~Çe d~ e_lim1nar rápida~ ~'o ou efeito anular ou restringir 0 a dls-Crimmttçao racbl prattcac!.a. por 
nente a d1scrimmaçao raci!tJ, atl'avé ~ ··roonhectmento, gôzo ou exercfc:o · <"(}'."'. l\Ot r:rupo ou org;:m'V~f'ôe·:; 
io rnnndo, em tôdas as sul.'s formas num. rue~,010 plano (em igualdade de c) cada EJtado-Parte· compromet.J­
je m:m 1 f~stacões e de a.sse-rura.r a condJçêo), de clireito3 humanos e u~ se a favorecer, quando ftir o cr~o. a-ll 
:ornpreemao e o re.speito à di..,nidad{' bcrdades fundamentl•ls no dominio organiza.çõra e rno\'imentos multi .. rll­
:ia ne,"soa humana· """' '"lolftlco, econômico, social, cultural ou eiai.s e m1tros mt:ios prónrios n. eU.-

convencido:; de Que qualQuer dou· et;J 9-nalquer outro domfnlo de vida minar ns barreiras entre M raças C· a 
;rtna de suncrioridaC:e baseada em di~ ·•+-thca. desencorajar o que tende a fortalecer 
:erenças raciais é clentificamente . 2. Est~ convcn~ão não se aplica- 'l divisão rat!ial. 

a) a declarar delitos punívels por 
lei qualquer difu .. ão de idéiaS basea .. 
das nJ.. superioridad~ cu ódio ruc.a1s 
4t.1:1._lquer i~citamento à discriminJçãÓ 
.. aci~l, . assim como quai,:,qu~r atos <fe 
Vlo!e~cJa ou provocj_\.5.0 a. tais ates, 
:!I~lg1dos <:~ntra qua!Qutt raça ou 
on~e~ é.tmca., como t .lmbém qur.lqu~r 
ar,sisten.cm p_re.sta~o. ~· atividades :a­
cJstas, mc-Jusivc seu fmanriamento · 

bl ~ d~clamr ileg;:~.ls c a proibir' as 
:>rgamuço~, as.!.:m cotno a.:~ ativida­
des de propasan~a o~:gB-mzad!L e 
Qualquer outro tllJO d~ ativldo.le de 
_>ropaga_ncta que "incitar à discrimina .. 
~ão. rac1al. e que ~ encorajar, e a de .. 
élrua~ delito pumvel por lei a p~rti~ 
Clpaça~ . neda.s org:m!?açõrs ou nes .. 
tas atiVIdades; 

.c). a não permitir àc; nutaridades 
pub!Jcas. nem às ~nstitl!ições públicas, 
naciOnais ou Ioca1s, o Incit.'lmento .Q...U 
encoraja~ento à discriminação raciaL 

ARTIGO V alsa. moralmente condenável, social- ~'a às ~lstinç6e.s, exclusões, restrições e 2. Os Est3.dos-Partes tomal"fi.O, se 
~~nte ~njt~s!a e_ perigosa, em que não 11reterenclas feitas por um Estado- ~s circunstftnclas o exigirem nos 
-~lste J~lst1f1cnr,ao para a discrimina· ParEe nesta convenção entre c!dadãtM ca.mpo3 social, eéonômfco, cUltÚràl e 
:ao l'~CU.\1, Pm teoria ou na prática. ~ nao·cldadfios. outros, as medidas especiais correre~ 
·mR lui!!r al.!::um; 3. Nada nesta convenção poderá ~as pa~a assegurar como convier o 

ea •rma.ndo que a discriminarão 3~r in,terpretado como afetando as esenvo vimento ou a proteção de 
·ntre os ~omens por motivos de raca i•soo.s1çõ.es legais dos Estados-Partes certos grupos raciais ou de tndtviduos 
:õr ou orgrm étnicn é um obstãcti.IO 1 t • uertencent.€:'6 a êsses grupos com 0 

re a !Vas à nacional!d.a<.le, cidadan!a e o.bjetivo de ga~antir-lhes, em condi-

De COI_lfor!nidade com as obrigações 
fundamentais enunciadas no art!go 2, 
os ~atados-Partes comprometem-se -a 
pro~blr e a eliminar a discrltninação 
racu~.l em tôdas sua~ formas e a ga .. 
ranbr o direito de. cada um à Igual• 
dade perante a. lm .sem distinção de 
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raça; de côr ou de origem nac~onal ou PARTE II 
étn:ca, principalmente no gozo dos- .«tTIGO VIII --. 
seguintes direito.s: . 

a> direito a um tratamento Igual 1. será est..a.belecido um comitê 
pErante os z.;rlbunais ou qualquer OU· para a eliminação da discriminação 
tro órgão que administre justiça; racial (<Íoravante denominado "o Co-

b> direito à se.,.urança da pessoa ou mitê") composto de 18 peritos conhe­
à proteção do Estado ·contra violên- cidos pela sua alta moralidade e co­
cia c·u lesão corporal cometida, quer nhecida ímpf'i:cialidade, que serão 
por func!onários de Govêmo, quer eleitos pelos E:stados-Membros dentre 
por qt:.alquer indi?íduo, grupo ou ms- seus nacionais e que atuarão a título 
tituiçã:>; mdividual, levando-se em conta. uma 

c) Cireitos politicos, principalmente repartição geográfica eqüitativa e a 
direitos de partic:par às eleíções representação das formas diversas- de 
de votar e ser votado - conforme o civilização, assim como dos principa~ 
sistema de Bufrágio universal e igual, sistemas jurídicos. 
direito de tomar parte no Govêrno, 2. os membros do comitê serão 
assim como na d!reção dos 'assuntos eleitos em escrutii'lio secreto de uma 
públicos, -em qualquer grau, e o direi- lista de candidatos ·designadoS pelos 
to de acesso, em igualdade de condi- Estados-Partes. cada Es~ado-Paxte 
ções. às funções públicas; po<lerá designar um candidato esco-

d} nutras direitos civis, P!7i_!!cipal- lhido dentre seus nacionais. 
mente: 

i). direito de· circular livremente e 3. A primeira eleição será realiza-
de escOlher res!dência dentro das da seis meses após a data da entrada 
fronte:ra.s do _Estado; ·em vigor da presente convenção. 

ii) direito de deixar qualquer país, Três meses pelo menos antes de cada 
incluS).ve 0 seu. e de voltar a seu eleição, o SecretáriO-Geral das Nações 

Unidas enviará uma Carta aos Esta .. 
país; dos-Partes para convidá-los a apre-

iii) diLeito a uma nacionalidade; sentar suas candidaturas no prazo de 
iu) direito de -casar-se e escolher o dois meses. o Secretário-Geral ela-

cônjug-e; borará uma lista, por ordem alfahéti-
V) direito de qualquer, pessoa, tanto .ca, de todos os cand!datos assim no­

individual como em conjunto, à pro- meadós com indicação dos Esta<ios-
priedade; Partes que os nomearam. e a comuni-

vi) direito de herdar; cará aos Estadoo-Partes. 
.. . . . · 4. Os membros do Comitê serão 

Vll) d1re1to à }}be~dade de · P~I}-5~- eleitos durante uma reunião dos Es­
mento, de ccnscrencxa e de rellg:a?.: tados-Partes convocada pelo Secretá­

viii) direi_to à liberdade de opm1ao rio-Geral das Nações Unida.s. Nessa 
e de fxpressão; I reunião. em que o quorum será a.I.-

ix) direito à liberdade de reunião· e ~ançado com dois têrços dos Estados-
- de associaçâ.0 pacifica; · Pa.rtes, serão eleítos membros do Co-

e) direitcs ecünômicoo, sociais e mit.ê os ·,candidatos que obtivere!ll .o 
culturais principalmente:. maiOr numero de votos e a mruona. 

. . '. - absoluta de votos dos representantes 
1) dJre!tos ao. trabalho, a livre. ~- dos Estados-Partes pree6Iltes e vo­

colha. de seu trabalho, a cond1çoes tantes 
eqüitativas e satisfatórias de traba- · . A 

lho, à proteção contra o de.semprêgo, ~ 5. a} Os membros .. do ~om_üe se­
a um salário igual para um trabalho rao-eleitos por um penodo de quatro 
igual, a uma remuneração eqüitativa ano..,. Entretant~, o. man~to ~e no":e 
e sati·fatória· d,?S me~br~s ele1~os na p1~me1ra elel-

.. '. ~. • • çao exp1rara ao f1m de dms anos; lo-
•. a) -:hre1.t? de fundar sindicatos· e a 60 após a primeira eleição, os nOmes 
eH's se afthar; dêsses nove membros serão escolhidos, 

iiil direito à habitação; , por sorteio, pelo Presidente do co-
iv) direito à saúde pública,_ a tra- mitê. ~· 

t.amento médico, à previdência social b) Para preencher as. vagas. fortui­
e aCl':~ serviços sociais; tas, o Estado-Parte, CUJ~ perito dei-

v) ·direito à educação e à--' formação x?u de exer~er suas fun.çpes ~e met_U-
prot:s3ional· · b.o do Comitê, _nolll:eara outlo pento 

. . .. ' . . . _ dentre seus nacionais, sob reserva da 
1;;! dtren:o a 1g~al parttcipaçao das :t.proVação do comitê. 

at.vidE<_de~ cultunus; 6. Os -.E.stados-Partes serão res-
.fl dJre!to .de acess? a todos os lu- pousáveis· pela.s despesas dos membros 

g~re~ e ser_Vlços des~ma~os ao uzo do do comitê para o período em·que ês­
publtco, ta~~ como, mews de ~rans- tes desempenharem' funÇõ"es no Co­
po:·te~, hoteiB, restam·antes, cafes, es- lllJtê 
petáqulo-s e parques. · ARTIGO IX 

ARTIGO VI 

Os Estados-Partes assegurarão a 
qualquer pessoa que estiver sob sua 
jur:sd:ção, proteção e recursos efeti­
vo;:, perante os tribunais nacionais e 
outro<; órgãos do Estado competentes, 
contra quaisquer atos de discrimina· 
ção .. raçial que, contràriamente à 
presente Convenção, violarem seus 
direitos individuais e suas líberdades 
fundamentais, aS6im como o ·direito 
d~ p~:dir a êsses tribunais uma satis­
fação ou reparação justa e adequada 
por qualquer dano de· que .foi vitima 
em drccnência de tal discriminação. 

ARTIGO VII 

Os Estados-Partes comprometem-se 
a tcm3.r as médidas imediatas e efi­
cazes, princip&lmente no campo do 
ensiÚJ-, da educação, da _ cultut·a e da 
informação. para lutas contra os pre­
cor:.c;eitos que levem à discriminação 
racial e para promover o entendimen· 
to. a tolerância e a amízade entre 
naçõEs e' grupos raciais e étnjcos, as­
sim tomo para propagar o objetivo e 
princinios da Carta das Nações Uni­
das, ,Ja Declaração Universal dos Di­
reitos do Homem, da Declaração das 
}\-:ações Unidas sôbre a Eliminação de 
tód::~s as Formas de Disctiminaçã.o 
Rací.Rl e da presente Convenção. 

1. Os 'Estados-Partes comprome~ 
tem-se· a apresentar ao Sectetário­
Geral, para exame do comitê, um 
relatório sObre as medidas legislati­
vas, judiciárias, administrativas ou 
outras que tomarem para tornarem 
efetivas as disposições da presente 
Convenção: 

a) dentro do prazo de um ano a 
partir da entrada em vigo-r- da con~ 
\'enção, para cada Estado -interessa­
do no" que lhe diz respeito, e poste­
riormente, cada dois ·anos, e tõda vez 
que o comitê o solicitar. o comitê 
poderá l'olicitar informações comple­
mentares aos Estados~Parres. 

2. O Comitê ·submeterá anualmen­
te à Assembléia-Geral um relatório 
sõbre suas atividades. e poderá faZer 
sugestões e recomendações de ordem 
geral baseadas no exame dos relató 
rioo e das informações recebidos dos 
Estados-Partes. Levará estas suges­
tões e recomendações de o1'tle!!f geral 
ao_ conhecimento da Assembiéza.Qe· 
rai. e, se as houver, juntamente com 
. M observações dos Estados-Partes. 

ARTIGO X 

1. O Comitê adotará seu regula­
mento interno. 

2. O Comitê elegerá ·sua mesa por 
um período de dois anos, 

3. O Secretário-Ge:r:al da. Organi­
zação das Nações Unidas fornecerá 
os serviços de Secretaria ·ao Comitê. 

4. O comitê· reunir-se-á normal­
mente na sede das Nações Unidas. 

ARTIGO :XI 

1. Se um Estado-Parte julgar que 
outro Estado igualmente Parte não 
aplica as disposições da presente 
convenção, poderá chamar a a-tenção 
do Comitê sôbre a questão. O comi­
tê transmitirá, então, a comunicação­
ao Estado-Parte interessado. Num 
prazo de três meses, o Estado desti­
natáno submeterá ao Comitê as ex· 
p-licações ou declarações por escrito, a 
fim de esclarecer a questão e indicar 
as medidas corretiva.s que por· acaso 
tenham sido tomadas pelo referido 
Estado. 

2. Se, dentro de um prazo de seis 
meses a partir ~da data do recebimen­
to da comunicação original pelo Es­
tado deStinatário, a. questão não foi 
resolvida a contento doo dois Esta­
dos, por meio de negociações bilate­
rais ou por qualquer outro processo 
que estiver à sua dispooição, tanto um 
como o outro terão o direito de sub­
metê-la. novame!Ite a0 Comitê, ende­
reçando um2. notifica,ção ao comitê, 
s..ssim como ao outro Estado interes-
sado. ' 

3. O comitê só poderá· tomar co~ 
nhecimento de uma questiW, de acôr· 
do com o parágrafo 2 do lf·esente ar­
tigo, após ter constatado que todos os 
recursos internos disponíveis foram 
interpostos ou esgotados, de confor­
midade com os princípios de direito 
internacional geralmente reconhe~i­
dos. Esta regra não se aplicará se os 
proçedimentos de recursos excederem 
prazos razoáveis. 

4. Em qualquer questão que lhe 
fôr submetida, o Comitê poderá soli­
citar aos Estados-Partes presentes que 
lhe forneçam quaisquer informações 
complementares' pertinentes. 
· 5. Quando o Comitê examinar 
uma questão conforme o presente a.r­
tigo, os Estados-Partes interessados 
terão 0 direito de nomear um repre­
sentante que participará, sem direito 
de voto, dos trabalhos no comitê, du_­
t·ante todos os dêbatf!s~ 

ARTIGO XII 

1. a) Depois que o Cómitê obtiver 
e· consultar as infOrmações que julgar 
necessárias, o Presidente nomeará 
uma Comissão de Conciliação ad hoc 
(doravat'lte denominada "A Comis­
são'~), composta de 5 pessoas que po­
derão ser ou não membros do Comi­
tê. Os membros serão nomeados com 
o eonsentimento pleno e unânime das 
nartes na controvérsia, e a Comissão 
fará seus bons ofícios à dispooição dos 
Estados presentes, com o objetivo de 
chegar a uma solução amigável da 
questão, ba6eada no respeito à presen­
~e Convenção: 

b) Se os Estados-Partes na contro­
vérsia . não chegarem a um entendi­
mento em relação a tôda ou 'parte da 
composição da· comissão num praz.o 
de três meses, os membros da co­
missão que não tiverem o assentimen­
to dos Estados-Partes, na controvér­
siâ, serão eleitOs por escrutínio se­
creto - entre os membros dó Comi­
tê. por maioria de dois têrços dos 
membros do Comitê. 

2 .. Os membros da Comissão 
atuarão a titulo individual. Não 
deverão ser nacionais de um dos 
Estadas-Partes na controvérsia nem 
de um Estado que não seja parte da 
presente Convenção. -' 

3. A Comissão elegerá seu Presi­
dente e adotará seu regulamento in­
terno: 

4. A comissão reunir-se-á nor· 
maimente na sede das ·Nações ou em 
qualquer outro lugar apropriado que 
a comissão determinar. · 

5. O secretariado previsto no :pa. 
rágrafo 3 do artigo 10 prestará igual .. 
mente seus serviços à Comissão cada 
vez que uma controvérsia entre os 
Estados-Partes provocar sUa forma~ 
çã.o. 

6. Tôdas as despesas dos membro.s 
da Comissão serão divididas igual­
mente entre os Estados-Partes na. 
controvérsia. baseadas num cálculo 
estimativo feito pelo Secretário-Geral. , 

7. O Secretário-Geral ficará auto­
rizado a pagar, se fôr neecssário, as 
despesas dos membros da Comissão, 
antes que o reembôlso seja efetuado 
pelos Estadoo-Partes na controvér1)!a, 
de conformidad_e com o .parágrafo 6 
do presente artig<h 

8. As informações obtidas e con­
frontadas -pelo Comitê serão postas à 
dispo5ição da comissão, e a Comissão 
po-derá solicitar aos Estadoo. interes­
.:.ados de lhe fornecer qualquer infor­
mação complementa~,pertinente. · 

ARTIGo XIII 

I. ·Apó.s haver estudado a questão 
sob todos os seus aspectos, a comis­
são preparará e submeterá aó Presi­
dente do Comitê um relatório com as 
conclusões sóbre tõdas e.s questões de 
fato relativas a controvérsias entre 
as partes e as recomendações que jul-
3ar oportunas a fim de chegar a uma 
~olução amistosa· da controvérsia. 

2. O Presidente do Comitê trans­
mitirá o relatório df\ comissão a ca­
da um dos Estados-Partes na contro­
vérsia. Os referidos Estados comuni­
carão ao Presidente do comitê nüm 
prazo de três meses, se aceit~m ou 
não as recom·endações contidas no re­
latório da Comissão. 

3. Expirado o prazo previsto no 
parágrafo 2 do presente artio-o o Pre­
sidente do Comitê comunic;n{, o Re~ 
latório da Comissão e as declarações 
dos Estados-Partes interessadas aos 
outros Estados-Partes na Comissão. 

ARTIGO XIV 

I. Todo Estado-Parte poderá de­
clarar a ·qualquer momento que rero­
nhece a competência do Comité para 
receber e examinar comun!cacões de 
"indivíduos ou grupos de indivíduos 
sob sua j_urisdíção que se consideram 
vítlmas de uma violação, pelo referi­
do Estado-:Parte, de qualquer um dos 
direitos enunciados na pret$ente con­
"~nção. O Comitê não receberá qual­
quer comunicação .de um Estado-Par­
te que não houver feito tal declara· 
r;ão, 

2. Qualquer Estado-Parte que !i­
zer uma declaração, de conformida­
de com o parágrafo do presente arti­
:o. poderá criar ou designar um ór­
:sãO dentro de sua ordem jurídica na­
cional, que terá competência par~ re­
ceber e examinar as' petições de pes~ 
soas ou grupos de pessoas sob sua 
jurisdição que alegarem ser vítima.s 
de uma violação de qualquer um dos 
éi.irei~os enunciados na presente con­
vençao e que esgotaram os outros re­
cursos locais disponíveis. . 

3._ A declaração féita de confor­
mi~ade com o parágrafo 1 do pres~nte 
artigo. e o nome de· qualquer órgão 
criado ou designado pelo Estado· 
Parte interessado consoante . o par{!­

g,rafo 2 do presente artigo será depo~ 
sltado ·.pelo Estado-Parte interessado 
junto ao Secretário-Geral -das l'~ações 
Unidas, qúe remeterá cópias aos ou­
tros Estados-Partes. A declaração 
l)Oderá ser retirada a qualquer mo .. 
mento medlante notificação ao Secre­
tário-Geral, mas esta retirada · não 
ryr~judicará as comunicações que já 
estiverem Bendo estudadas pelo co-
mitê. ) 

4. O órgão criado ou - designado 
de conformidade com o parágrafo 2 
::lo presente artigo deverá manter um 
registro de petições e cópias autenti­
cadas do registro, serão depositadas 
anualmente por canais apropriados 
iunto ao Secretário-Geral das Nacões 
UnJdas, no entendimento de que o 
conteúdo dessas cóPias não será di­
vulgado ao público . 

5. Se não obtiver reparação sa­
tisfatória do órgã0 ·cria-do ou designa. 
do de conformidade com o parágrafo 
2 do presente artigo, o peticionário 
terá o direito de levar a questão ao 
Comitê dentro de seis meses. 
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6·. a) o comitê levará, a titulo [~e dispuser sôbre os territót:c·.:;. men-
. c.Jn!ide.ncial, qualquer comunicação ~.om:.do3 no parágrafo 2 \a) do pre-
vue lhe tEnlu sido endereçada tw co- · :ente LJttifU, 
I1hec.mento do Es~ado-Parte que pre- ART1GO XV! 

t_em~ment~ _ho-U\/~. v~ol~do ~ual~uer As d!snoslço::;s dest3. C.Jnvenção rt~· 
U?3 d.spos ÇO::'~ C.e-->t,.3. C ... nyençaO, .nas <>t'ycs à' "GlUCãO ctr.G C"Ut'"OVé'"Si2S OU 
n; 1denLJade 5t:1 p:O!sc~ ou dos ~rupo-s ·;~:;aJ E;rão·· apliZacta~ s;m P~ejuízo 
ao: pessl}as n::? po~era ser _ re.evada t 9 outros proce~ws p:t!a :::olução de 
:·2r:n_, o c::;:envlmtm\? ex?res~o ~~ ;e-~ ;çn~rovér.s:as e queixas no campo da 
J. ...... a :P.-.~~c': ou g. UP?-> de P-:~ .. o~s. :.::::crir.linaçâo prev:.stos nos instru­
O C::;:i1Le nr.Cl recPbera comumcaçoes .ncntoG c·onstitutivcs das 'Nações Unl­
anê.~ m~s. .is.s e sun~ agências especializada~. e 

l;) Nc.o trê3 mcse.> seguintes, o re- lãu txduirâ a pss.3ib!!idade dcs Es~ 
f2· id:::> E~tado submeterá, por escrito r..dos-Partes recomendarem aos ou-
:w · c:":n tê, as exp:icações ou reco- 1 -
··~ ,. -~ _ 1 . ..- rr:'.3 procr~sos para a s:c.tH;ao de uma n •. _r~ .. ~Çoc~ que e.,c_.areç::.m a. que->cao :ontrovérs1a de conformidade cem OB 

e. :_nd-c ... :ra a·s m~d1~as co.c-retlvas que "".Cr.·rdos internacionais ou especiais 
:r;D. a c. ~O houver ~ ... atado_. 1. ue 05 ligarem 

7. a) O Cem: te ex:.m"nará as co- · 1 • 

mun ca:;õe:o, à luz de tôdas as infor- T"1PCEIRA PARTE 
m:~~õzs que lhe forem submetidas pe­
lo Estádo-Part~ interessado e pelo 
peLc!onârio. O comitê só examinara 
uma ccmunica~ão de um peticionár!o 
após ter-se assegurado que êste esgo­
tou todos os rec:trsos internos dispo­
níve!s. Entretanto, esta regra não se 
aplicará se os procesw:; de recursos 
excederem prazos razoáveis. 

b) O Comitê remeterá suas suges­
tões e recomendações eventuais ao 
Est2do~ Parte intere.:;sado e ao peti­
cionário. 

8. o Comitê incluirá em seu re­
latório anual um resumo destas co­
mun:cações, se fôr necessário, um te­
resumo das explicações e declarações 
dos E!stado.::-Partes interessados, as­
s:m corno suas próprias sugestões e 
reoomendações. 

9. O Ccmnê sõm.ente terá compe­
ténc:a para exercer as funções pre­
vistas neste artigo se pelo meno3 dez 
Estados-Partes nesta Convenção ~sti­
verem obrigados por declarações ft:i­
tas de conformidade com o parágrafo 
dêste artigo. 

ARTIGO XV 

1. Enquanto não forem atingidos 
os objetivos da Resolução nQ 1.514 
<XV) da Assembléia-Geral de 14 a.e 
dezembro de. 1960, relativa à Decla­
ração sóbre a conce.:;são da indepen­
dência dos paifies e povos colonais, as 
disposições da presente convenção· 
não restringirão de maneira· alguma 
o direito de petiqão concedida aos 
povos por outros instrumentos inter· 
nacionais ou pela. Organização das 
Naçbes Unidas e suas agências espe­
cia!i9d:"o/. 

2. a) o comitê constituído de 
conformidade com o parágrafo 1 ao 
artigo 8 desta Convenção receberá có­
pia das petições provenientes dos ór­
gãos das Nações Unidas que se encar­
regarem de questões diretamente re­
lacionadas com os princípios e ObJe· 
tivos da pre:.;ente Convenção e ex­
pressará sua opinião e formulará re­
comendações sõbre petições recebida.s 
quando examinar as petições re~ 
cebidas dos habitantes dos territórios 
sob tutela ou não, autônomo ou de 
qualquer outro território a que se 
apllcar a Resolução nQ 1.514 (XV> 
da Assembléla~Geral, relacionadas a 
questões t-rd.tadas pela. presente Con­
vent;ão e que forem submetidas a ês­
ses órgãos. 

ll) o C;:mitê receberã dos órgãos 
competen-r;es da orge.nizaçaó das Na~ 
ções Un~f!as cópia dos relatórios sô* 
bre medidas de o!'dem legislativa, ju­
diciária, aàmtnistTativa ou outra di­
retamente relacionada com os prin­
cip:os e ( bjetivos da presente Con­
Vt?nção que as Potências Administra­
doras tiveíem aplicado nos territórios 
mencionados na alínea a do presente 
oaráqrafo e f'Xpressarâ sua opinião e 
fará recomendações a êsses órgãos. 

3. O Comitê incluirá em seu rela­
tó:rfo à Assembléia-Geral um resumo 
das petições e relatórios que houver 
recebido de órgãns das Nações Uni­
das e as opiriiões e recomendações 
que houver nrot'erldo sôbre tais peti· 
çOes e relatórios. 
· 4. O Comitê solicitará ao Secretá­
rio-Geral das Nacões Unldas qualquer 
informação relaciOna-da com os obje­
tivos da presente convenção que ês~ 

ARTIGO X\"II 

1. A presenre Convenção ficará 
:tbsrta à assinatma de todo Estado­
Mernbro da Organização das Nações 
Unidas ou membro de qualquer uma 
dP- suus agênciaS especializ:tdas, de 
-;ualquer E-stado-Parte no Est.atuto a.a 
::"õrt~ Intemacional de Justiça, assim 
.:cn10 de qualquer outro Estado con­
·,iàado pela Assembléia-Geral da Or~ 
~':lnização das :r.rações Unidas a. tor­
nar-se parte na presente Convenção. 

2. A presente convenção ficará 
mjeita. à ratificação, e os instrumen­
tos de ratificação serão depositadoo 
.it:nto ao Secretár!o-Geral das Nações 
Unid·as. 

ARTIGO XVIII 

' 1. A presente Convenção ficará 
:<berta à adesão de qualquer Estado 
mencionado no parágrafo 1 do arti­
-;o 17. 

2. A adesão será efetuada 
lepósit_o de um instrumento de 
.:ão jUnto ao Secretário-Geral 
J ~ções Unidas. ~ 

ARTIGO XIX 

pelo 
a de­
das 

1. E3ta Convenção entrará em vi~ 
gor no trigésimo día apáG a data do 
depósito junto ao Secretário·Geral 
~ações Unidas do vigésimo sétimo 
instrumento de ratificação ou adesão, 
esta cónvenção entrará em vigor no 
Lrigésimo dia· após o depósito de seu 
instrumento de ratificação ou adesão. 

ARTIGO XX 

1. O Secretário·Geral das Nações 
Unidas receberá e enviará, a todos os 
Estados que forem ou vierem a tor~ 
!lar-se partes desta Convenção, as re­
:ervas feitas pelos Estados ,no mo­
mento da r.atificaçãú ou adesM. 
'ualquer Estado que objetar a essas 

re6ervAs deverá notificar ao Secretá­
riO·Geral, dentro de noveta dias da 
data da referida comunicação, que 
não a. aceita. -

2. Não será permitida uma reserva 
~ncornpatível com o objeto e o escopo 
desta convenção nem uma reserva 
cujo efeito seria a de impedir o fun­
clonarnento de qualquer dos órgãos 
previstos nesta Convenção. Uma re­
~erva será considerada incompatível 
ou hnpeditiva se e. ela objetarem ao 
menos dois têrços doo Estados-Partes 
1-esta Convenção. 

3. As reservas poderáo ser retira~ 
das lt qualquer mqwento por .uma no­
tificação~ endereçad:o1 .. com -êsse objeti­
vo ao Secretário~Geral. 'l'a.J notifica· 
~ão surtirá efeito na data de seu re­
cebimento. 

ARTIGO XXI 

Qualquer Estado-Parte poderá de­
nunciar esta Convenção mediante 
notificação escrita endere~ada ao Se~ 
cretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas. A denúncia surtirá 
efeito um ano após a data do recebi~ 
mento da notificação pelo Secretário­
Geral, 

ARTIGO XXII 

Qua1quer Controvér::;ia entre dois ou 
mais Estados·Partes relativa à inter· 
nretação ·ou aplicação desta Conven­
cão, que não fôr resolvida por nego­
ciações ou pelos processos previst()! 

2xpre~amente nesta Convenção, será, r b) a data em que G. presente Con .. 
:t pedido d~ qualquer das !-'artes na. venção entrar em vigor, de conrornu .. 
~ont~.:n·érs!a, submetida à deci!:ão da :lade coro o artigo 19; 
Côrte lnterna_c~onal de Justiça, a não c) 83 comunicações e d:::clars.ções 
.:er que ~:; _lltig~nt~s concor-dem e1.11 :ecebldafl, de conformidad<: com os 
J-utro me.o de somçao. Artigos 14, 20 e 23; 

ARTIGO ::rxni d) as denúnc;as feitas, de confcr~ 

I. Qualquer E.:;tado-Parte poderá 
formular a. qualquer momento um 
~Edid-3 de revisão da presente Con­
venção, mediante notificação escrita 
endereçada ao Secretário-Geral daa 
.''rações Unidas. 

2. A AS!'embléia-Ger-al decidirá a 
·esneito das medidas a s:etem toma. 
c:a.S, caso fôr nec:ssá1io, sôbre o pe­
:iido. 

ATRIGO XXIV 

O Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas comun:cará a to­
dos os Estados mecionados no pará­
~T&f0 .1 do artigo 17 desta Convenção: 

a) as assinaturas e os depósitos de 
:nstrumentos de ratificação e de ade-
3ão, de r.onformidade co-m os artigo3 
17 e 18, · 

SENADO 
AJA DA 89~ SESSÃO EM 21 

DE JUNHO DE 1967 

P Sessão Legislativa Ordiná­
ria, da 6~ Legislatura 

PRE~1IDI!:NCIA DO SR. NOGUEIRA 
DA GAMA. 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Serra­
doreto: 

Clóvis Maia 
José Guiomârd 
Oscar Passos 
EdmundO Levi 
Milton Trindade 
Moura Palha 
Clodomir Milet 
Menezes Pimentel 
Wilson Gonçalves 
Argemiro de Figueiredo 
João CleofaS 
Leandro Maciel 
Júlio Leite 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Balbino 
Josaphat Marinho 
Carlos Lindembers 
Eurico Rezende 
Raul Giuberti 
Paulo Torres 
Mario Martins 
Aurélio Vianna 
Nogueira da_ Gama 
João Abrahão 

, A:rmando Storni 
Fernando Corrêa. 
Bezerra Neto 
Antônio Carlos 
Renato Silva 
Mem de Sá 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - A lista de: 
presença acusa o comparecimento de 
30 Srs. Senador-es. Hã. número re­
gimental, declaro aberta a sessão. Vai 
ser lida a ata. 

O Sr. 29 Secretário proced.e à 
leitura da ata da sessão anterzor, 
que é aprovada sem debates. 

O Sr. 1Q Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
1\IENSAGEM DO PRESIDENTE 

DA REP(JBLICA 
I - Restituição ele autõgrajos dJ 

Projetos de Lei sancionado"s: \ 
N9 422-67 - (Nú.mero de órlgen· 

503-67) - de 16 do mês em curso ~· 

·' 

Irtrdade com o artigo· 21. 

ARTIGo XXV 

1. Esta Convenção, cujos textos 
em chinês, espanhol, francês, inglês e 
russo são igualmerite autênticos. serã. 
riepo.sita.da nos arqu!vos das Nações 
Unidas. 

2. o Secretário~ Geral das :r-rações 
Unidas enviará cópias autenticadas 
desta convençã0 a todoS oS Estados 
oertencentes a ·qualquer uma das ca­
:egoi'ias mencionadas. no parâgrafo 
1 do artigo 17. 

Em Fé do que os abaixo assinados 
:levidamente autorizados por seul 
3overnos assinaram a presente con­
venção, que foi aberta à assinatura. 
em New York a 7 de março de 1966. 

FEQERAL 
corri referência a.o Projeto de ·Lei ·nú­
mero 51-67, no Senado e nQ 2-B~67, 
na casa de origem, que concede isen­
ção ci'e tributos às Ue.inas Sidertu·gi­
cas de Minas Gerais (USIMINAS), à. 
Companhia Ferro e Aço de Vitória, 
à Siderurgia de Santa Catarina s. A. 
(SIDESC) e à Aço de Minas Gerais 
S. A. (AÇOMINAS), Projetr:> que se 
transformou na Lei n9 5.295, de 16 
junho de 1967) ; 

N9 423-67 - (Número de origem 
504-67) - de 16 de do mês em curso 
- com referência ao Pro-jeto de Lei 
n9 49-€7, no Senado e nQ 1-B-67, na 
Ca.sa de origem, que aut{lriza a 

abertura de créditos especiais, num 
montante !lt.Cr$ 25.785.131,01 (vinte e 
cinco milhões, setecentos e oitenta e 
cinco mil, cento e trinta e um cruz::i­
ro::. no.vos e um centavo), à Pr~sidên­
cia da República e diversos Mini.s:é­
rios. (Projeto que se transfol'mou nfl. 
Lei nQ 5,296, ti'e 16 de junbq__.de 1967); 

N9 427-67 - (Número de or:zem 
516-67) -- de 19 do rnês en1 cursa -­
com referência ao Projeto de Lei nu~ 
mero 54-67, no Senado e n9 6~B-G7 na 
Casa de origem, que autoriza a r.b::!:-.. 
tura de créditos especiais, num uwn­
tante de NCr$ 27.413.56 (vinte o sete 
mil quat.rocentos e treze cruzeü·os no­
vos e cinqüenta e seis centavosJ, dcoo;­
tinados a atender ao pagamento de 
~Juguéis de prédios locados às Exa­
torias Federais no Estado de Sáo 
Paulo e à Superintenci·ênc:a do S~r­
viço de Repressão ao Contrabando no 
Rio Grande do Sul. (Projeto que se 
transformou na Lei n9 5. 297, de 19 
de junho de 1967) . 

11·- Agradecimento de comtt;.i·a­
ções reje·rentes à aprovação de no­
mes indicados para cargoS cujo pro~ 
vimento depende de préVia aqlii:'J ·ctn­
cia do Senado: 

Nll 424-67 - <!'Túm~ro de o-rigem 
508-67) - de 19 n·o mes em curf.o -
com referência à reprovação do norile 
do Tenente-Coronel Amaury Hx:1a 
Vercillo para integrar o CcnselhJ f)·­
liberativo da Casa da. Mo~C!a, ccmo 
representante do Conselho d:- S::~u-
rança Nacicnal; · 

NQ 425-67 - (Nú.m~ro d: o.- g'~-m 
Fr7-67) - de 19 do m~s em curso -
com referéncia à aprov.~çáo do uur;1e 
do Diplomata Aluysio Guedes Fe-:;is 
Bittencour~ para a func;[~o d:! Emba:­
xador Extraordinário e Plenip:;~~nri:i­
rio dJ Brasil Junto ao Gc•,érr.o da 
República da Austria; 

"tW 426-67 - (Número d::! cri6rm 
510-67) - de 19 do mês rm curso -
com referência à aprovação do nome 
do Diplomata .Roberto Barthel Ran 
par-a a função de Embaixador Extra~ 
ordinário e Plenipotenciário do Bra­
sil junto ao Govêrno da Repúbl:ca cta 
Coréia. 
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[ ~:ojOD~R~J~!>D~R~~~::.; MENSAGEM NQ 810, DO PODER 
EXECUT!VO 

cooperação técnica e ecOnômica m"als 
estreita e melhor ordenada, 

Resolveram. con,clui.r, em espírito de 
cordial colaboração, o seguinte Acôr­
do Básico, üe Cooperação TéCnica. 

1ares, direitos . aduanelfo.s, taxas de 
Unportação e quair,quer~ outros :nbu~ 
.tos semelhantes, a sua Qagag~m. os 
bens tle uso pessoal e drnlé~t:c'1;; (i!l­
clusive um único nutomóvel para ;eu 
uso particular, trazido em n.0m~ do 
próprio ou de câruuge, desde que o 
P!ãzo previstO para a S\1a p2rma:nên­
Cla no. pais saja, no minimo, de um 
ano), assim, cnrilo os artigos de Con .... 
wmo destinados ao seu UM próprio 
e de suas familias, observadas as nor~ 
mas legais que regem a mâtéria.. 

DA UNIAO: 
'<oe 19 do mês em cw·so> 

comunicação de anota.ção de atos re­
jereil.tei a Decreto$ Legts!Cttivoss 

N9 525-P~67 - com referência. ao 
Decretp" Legislativo n9 14-:67, que 
mantéin decisão- daquela Côrte, de­
neg'atória de .registro ao têrmo de 1 
d'e maio de 1955, celebrada. entre a 
Uli.iãl) Federal e Guilherme Tel Be-
biano; · · 

N9 527-67 - com refe!·ência ao De~ 
eretO Legislativo n9 ·5.5 .. 66, que torna 
de-firiitivo o registro feito por aquela 
Côrte, conforme decisão de 3 de de~ 
zembro de 19'35, da despesa de .... 
NCrS · 14,04 (quatorze cruzsiros novos 
e qUatro. énta.iros)•, destinada ao pa~ 
gamento da difer_ença de salãrio .a 
Frutuoso Gcmzs de Freitas, quando 
na qualidade, ó:e médico do Serviço 
Nacional de Peste; . · - · 

Sen.l10res Membros 
Nacional 

do congresso 

,De conformidade coin o- ar"t. 66, in­
ciso I, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à alta apreçia­
ção de. v. E!-:as., acompanhado de 
Exposição· de Motivos do Sr. Ministro 
de Estado das Relações Ext-e1•io: es, o 
texto do Acõrdo Bi!slco de Coopera­
ção Têcnica entre o Govérno dos Es­
tados Unidos do Brasil e o GovérnO 
de Portugal, assinado em Lisboa, a 
7 de setembro de- 1956. 

Bra.sma, em 13 de dezembró de 195·5 
- castello Branco. 

EXPO.SIÇAO DE MOTIVOS DCEI' I 
DAI;DEOcl334/il5'J.0(88). DO MI­
NISTRO DAS RELAÇõES EXTE-
RIORES. · 

.t.RTIGO 1 

os· dois Governos decidem organi­
zar a cooperação técnica e científica 
entre o.s deis paises, nos c-ampos e 
ee~und:> as modalidades a se:·em pos~ 
t'::!riormente definidas por m~io de 
ajustes ccmulementares, concluídos 
com base nõ presente Acôrdo. § 19. Terminada a missáo oficial, 

·ser-lhe-ão concedidas as meEmas fa-
A!:niGO n cilid~des para:-a subseqüente exporta~ 

A ccoperação técnica .. ct€finida nc· r.ã-o d~ses objetos, observadas as nor­
presente Acôrdo será cbjeto df?' finan- m:.>s 1ega1s que.- regem a matéria. 
cimnent{l .comum, e coinpreeilderá, na Ç}u_ando ao autómóvel, vigorarâo as. 
:forma dos ajustes complementares ::i1sposições leg_ais que se aplicam aos 
respectivos: fltncic-nárlos oonsu1ares em serviço ·no 

P·. a concessão de bôlsas de estudo pa!s. 

· N9 528-P·67·. -- com referência ao 
_ De-creto Legislativo- n9 15-67, que 

mantém deci.ffio daqUeia Côrte, de­
negal;ória de reg·ístro ao t-êrmo de 14 
de deze:tnbra: de 1955, aditivo ao con-. 
tratós_lebrido em 5 de maio de 1954; 

A S. Ex:J. o Sr. MareChal Humberto 
de Alencar CaSteno Erap.co, Presi-
dente da República. -

senl:wr Presidente. 

R. candidatos, devidamente sele:ciona- · ·§ 2Q. Os professõres, peritos e téc­
dos, ._de cada um dns países, patà a nieos referidos no presente &rtigo. 
realiza'JàO, no territôrio do outro assim como_ oS Il}erhbros das suas reg .. 
pais, de cursos ou estágios de forma" pecth•as familias,' ficarão isentos. du­
ção, adestramento, aperfeiçoamunto ::"ante todo o período da sua perma­
ou espe~iaUzação. em matérias ou ênc!~ oficial. de t-odos os impostos 
técnicas pri,oritárias para o C:Qrogresso e .taxas, inclusive taxas_ de prel/idên~ 
tecnolôgico e cientifico· e paá 0 de~ cia. SÇ)ctal, que incidam. em cada pais,· 
senvolvimento econômico e social; · sõbr~ os -seus rendimentos provenien-

· etttr'e a União Federal e Anton DaR 
ktscb; 

Tenho a honra de· passar às. tt:LãQS 
de V. Ex!}, para submis!3ão ao refe­
rendo do congresso Nacional, nos têr­
mos do art. 66, ü1ciso I, da Consti-· 
,tuição F'ederal o incluso texto (,0 
A.côrdo BásJco de Cooperação Técnica 
entre os Governos dos Estados Unidos 
do B1:asil e cte Po:rtugal, .fü')nado em 
7 de. s~tembro :ú.ltJmo, em J.,isbOa, por 
mim como Ministro- de Estado das Re­
lações Exteriores, e ·pelo "Ministro dos 
Negóciôs Estrangeiros daquele pai.<;, 
Dr. Alberto Marciano Gorjão Franco 

29. o" intercâmbio de técniCos e de tes do exterior. · 
cientistas a fim de prestarem servi- §. 3?. Os auxílios, ajuda.:. de custo 
ços consultivos e_ de assess.oria, __. '10 e diárias OOncedidas aos professõres, 
estudo e fxecução de progr.a:rp.as·- e peritos e técnicos m::nciobados .no 
projetos determinados; . · presente artfrm. a tít-u!o cte custos Jo-

· Nll 529-P-67 - com referência ao 
Deç.r1~to Legislativo n9 13-67, que 
mantém decisão daquela. cm·te, dene~ 
gatória de reg~>tro ao têrmo de 16 
de f-evereiro de 1954, de resd.sáo de 
contrato celebrado- em 25 de setem~ 
bro:de 1950,entre a União Federal e 
Der~·:tn de .Almeida. 

1 RESPOST.~S A PEDIDOS 
DE INFORMAÇõES: 

l I;.:- Do :Ministro ão Interior:· 
A~iso nt? .559, de 15 do mês em cur­

so '-· com referência ao Requerim·en­
to n9. 50~67, dO Sr. Senado1· Vasoon~ 
celo.& Tôrres; 

Nogueira. . · 

3?. ~ organizaçâó de seminários, ci- <;aiS. serão fixados, para. cada caso 
elos de conferência, programas de ~ediante acOrdo mútuo _entre o Go­
adestramento e outras atívidades se- V->?-rno prestador e a ent1dade ou t~r~ 
tnelhant.es: ·<_?;ão -reciolendiário. · · .. 

4ç.. o estuda, preparação e execuç~o · ~ --49. ·O ~rgão ou a entidade .a que 
e>onjunta de projet-os experimentais e~t1ver servmdo o .~rofes.so~, per1to. ou 
nos lugares e sôbre os assuntos eêle- tecnico, responsabilizar-se-a pelo tra­
cionados de comum acôrdo· tam-ento médico-hospitalar, em caso 

51t, a instalaÇão de centrbs de do- fie acident~ ou de moléstia resultante 
cumentaçã.o técnico-pedagógica e de ·do e:x-erc1c10- ;n~r:tnal das suas funções 
formação ou de aperfeiçoament-O :Jrp-~ ou das cond1çoes do meJo JQCal~ 
fissionaJ: . · I · - Aitnoo v· ~ 

69. quaisquer outras atividades de " .- · 

• ! 11 - ·vo ll!tnistro da Justiça: 
. - ' 

2. A entracl_a em vigor do acõrdo 
em aprêço repres_enta-rá Um impulso 
de _ordem prática a.o desenVúlvimento 
econômico da eomu..ttidade luso-bra­
sileira, ao estabelecer. em bases ge~ 
rais, as normas que pres!dil'tto ao es­
treito intercâmbio · técnico. entre o 
Brasil e Portugal; de rilodo que am­
bos os palses possam benef~r~se das 
mais recentes descobertas da tecnolo­
gia aplicada aos· "V-á:rios setores da ath · 

cooperação têcnica e científica a se-~ ":- introdu~ao, em cada pais, de ~â"'­
rem abOrdadas entre os- dois Gove.r~ qumas .. apa.elllos ou. outr.o matenal, 
nos - .... eventualmente fomeC!dos por um Go-

• ARTIGO nt verno ao outrq, a entldades e órgãos 

I 

ATiso c:.1. 314-B, de 20 de mês ern 
curs·> - com_ referência ao Projeto 
de ~rei· da-- Cârna.ra n9 174,..~4; 

Ill - Do Min-istro-· das Minas e 
En~rgia - (Ay-lsos de 19 do mês em 
curso): 

Nç• G~-:451-67 -;- com re:ferênela ao 
Req•lerim.ento n? 441 · G7, do S1·. Se­
nador Va~conceJos Tôrres; 
N~ GM-452-67 _,. com referência 

ao Requerimento n9 ·474:..67, do Sr. 
Seri.ador Vasconcelos Tôrres. 

N!J GM:-453-6'1 - com referência. ao 
Requerimento n? 297·67, do Sr. Se~ 
dor: José Ermir-io; 

N·~ GM~45"4~67 - com referência ao 
Requerimento n9 442-67, do Sr. Se­
nad(!l' Va~concelos Tôrres. · 

0Fí9f0: 
Do Sr. ·19 Secretário da Câmara. dos 

Der·utados, encaminhando ·à revisão 
do. Senado, autógragos do seguinte 
l>"?ieto: · · 

l t PROJETO 
1. OE DECRETO LEGISLATIVO 
,, : N9 32, de 1967 

t . ~ (N? 4-E-67, NA CA.MARA) 

vida de econômica, · Com o objetivo de confer.i.r um, ... .,.;ã_,.. 
3. De. acõrdo com 'os. ent-endimentos tamento sistemático e regular às a1;1-

havidOS- entl'e os órgãos técnicos bra- vidades. de cooperaçã-o técnicas em­
sHe1ros e portuguêses. quando da ne- preentiidas ··nos termos do presente 
gociação do acôrdo, a cooperação têC~ Acõrdo, os- deiS Governos comprome­
nica entre os dois pafses déverá tem-se a: · 
.abranger, entre outros, Os seguintes 1'1• elaborar, conjuntamente e, em· 
campos: agronomia. silvicultura, en- época adequada de cada ano, o pro~ 
genharia civil, petróle!J; industrla, me- grame gU'al de· cooperação técnica e 
teorologia e·medicina tropical. - tomar as medidas técni-cas, finâncci-

r-:":pre:ssamente indicados pelos dois 
Gov.exnos, nos têrnws dos ajustes r:-om-. 
p~ementares mencionados no artigo I. 
nao dop~nderá de emissã-O de licenca. 
ptévia de i,rp.portação e d~_ prova de 
c:oberutra camb-ial, and~- exfstein, e 
fit22.-1'!_\ isent~ -do pagam~nto de emolu­
ment-o,c;; CQnsu!ares, diteitos a:luanei­
ros. taxas de im!)ortacã-o, tnmrystos 
sôbre aquisição, consumo e vf)nda- de 
bens_, ·e quaisquett outl'a.s taxas e tri~ 
ImtoS .semelhantes. 4. Creio assim, Sr. presidente, que ras e.r a-dministrativas necessárias à 

em vista do inter~sse já detnonstrado execução dos projetos especificas no A}{TIGO VI 
pelo Govêrno portugUês em prestar ano seguinte; -em conformidade com Cada um dos dois Governos :!Otlfi-
assistência técnica a ·setoreS de re-al os ajustes complementares que serão cará ·o outro da conclusão das for-
importânci·a .para o desenvolvi·mento para tanto estabele'cidos; l.d d 20 t d ma 1 a· es necessárias é, entrada em: 
econômico do Brasil, bem CO\UO o fato · omar elll consi eração, ha ela ... vt~r do presente Act')rdo o qual será 
_dos órgãos governamentais brasileiroo boraçã'o do prcgmma e projetos d~;~ válido a partir da, data da última 
estarem altamente interessados 11es•e coope1·açã.o técnica, as .prioridades -que d tu· õ " , ·b bJ 1. r:ssas no. tcaç es. 
intercâmbio e dispostos a colaborru:· avri u_cl!l a, o e IVOS nacionais :,reas . 
na medida de suas possibiUdades, _ 0 geogra.fJcas, setore_s de ativ14~de.s, ~or- ARTI~ vn. 
Acõrdo em aprêço merece, salvo me- m~ de .col~boraçao e outros ~!einen· O pre-Bente Acôrdo poderá ser de· 
lhor juizo, a aprovação do Poder Le- .t.o~ de mte .. ês-se, de modo ti mt~~rar nunciado por qualquer d-as duas Par­
gislativo e, pm·a êsse fim, junto à 0 pro,gra~Ia e os pro~etos e.spec1f1COS t-es, a contar de seis meses após a 
presente sete cópias autentica-das do no p.:.aneJamento region~l ou na.clo- data- ein que o Govêrno interessado 
respectivo texto, solicitando a v. Ex- nalj- · . lumver notificado o· outro. por escri--
celEncia se digne submetê-lo ao con- 3: · estabelecer 0 pr~cedjp!ento to, da sua intenção de denunctã-lo. 
gresso- Nacional. ma:s. adequ~-d~ para a. __.,.fiscalí~çao, a Parágrafo único. A denúncia não 

Aproveito a onortunidade para re~ anah,se penodica ~ da . .,.. execuçao dcs ~etará os programes e projetos em· 
novar a v. ExQ., Sr. Pres~dente, os pr~r~~~ e do;;_ :rr6_j.etos ~· quando -curso de execução, salvo quando a 
-protestos do meu mais profundo res- nec~ssarlp, p~a A sua: revisão, com éle.s expres~arilen-te- se referlr .. 
peitó. - Juracy ~ia.galhães. \. o fim ~--o-bter, no ~a1s curto prazo. 

o mtXltho de aproveitamento dos re·· ARTIGO VIII 
ACORDO BASICO DE COOPERAR c.urnns nele investidos; . O, presente Acôtdo, bem como os 

ÇAQ TJtCN!C.A' F.NTP...E os oo:: 49. fornecer up:1 ao outro, todas ai. e.iu2:tes · complementares c<mctuidos 
V:ítRNOS DOS ECJTAOOS UN-IDOS informações pettir1entes e relevantes -rin e~ecuçio d'a'3 sUas disposições, po ... 
DO BR.W~L E DE PORTUG-<'-L. e ar;iotat as providência'l mais arte- rlQ"'".jo ser modificados por expresso 
O Governo ·dos Estados Unidos diJ quadas para a P.?nsecuç.ão dos objc· ~ .... {'lltimento entre os dois Governos. 

Brasil, de uma Parte, e 0 Govêrno tivos prepos-tos. Fi;ito_ na cidade de Lisboa, em dois 
O COngresso Na-cional decreta:· de Portugal, de outra, '!Xentnlf!res em linnua porttt~êsa aos 

1
• E d d â. Desejosos de consoli!lar e an:l'ofun- A<.".:?' .. ao :tv r.cte dins do mês d'3 setetntH:o aé mil 

:AProva o Acônlo Básico de Coopera· 
1 ç!io Técnica entre os Governos do 

Brasil e de Portugal, 'assinado em 
]·isbOa, em '1 de setembro de 1966. 

' Art.. ' aprova 0 o·~Acõr 0 B - dar as tradicio:n.ats relações de arf.l~ Os protessôre3, peritos e outros téc .. ll.f!VeCP.l'tos e sessenta r: seis. 
fJiCt) de Cooperação Técnica entre 08 zarle existentes entre os dois Estado.$ niccs de cada· um dos paf~es em s~r...- ?elo Go"vêm9 dor~ E-c;tarl.os U?J.idos 
Governos do Brasil e de Portugal, as- ~·o = ... .., ... I·! Jur"'~ """a alh"•s M. • ·m· ado •m L' bo" em 

7 
de setembro e Povos. . vtço. oficial no outro, em aplicação .. ..~:~....... . -<>.-<.;Y 11 !! tt .... , m.s ... 

"'- .... .s ""' Co:us!-õerando de Jnte!'êsse· comum do· presen~ A-cfflá-1. poderão, pelo uc· .t-r:_o ila-<; R<:Iru:;ões Exteriores. 
ti~ 1966. . Dromover e estill)ular ·o progre:::so tée- rindo de seis ·m.et;es; a contar da data PeJo Gnvtlrno de Portugal. Albt:rto 
·Art. 2~ :t!:St.? De9feto LeglSle.ti~ ·nico-cientifico . e 0 desenvolvimento dq. sua chegada., iroportat', tndepcn:. l'Tanco .Nogueira, M-in)stro dos Nego­

en·-ra em v1go1· na data de sua publl~ econômico e social dos. ·seus respec~ dentemt>nt~ d-e er41Ssfio de licença .-,ios F.<:.tran'1e1ros. 
'Cação. tivos pa.iscs . ../ · prévia de tmnorta:ç:ão- e de prova de. _ As Comissões de R.elacões Ex-

IArt. 39 Revogam-se as disposições Reconhecendo as vantar-:ens aue rê- eobcrtura C8!nbial. onde existem, e tertores, Educat:tio e Cultura e t!tt 
~lh contrário." suH-arão para amqgs os paíSes de uma cem isenção de emolumf'ntos consu· Finanças · 
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OFíCIO DO PRIMEIRO SECRETA­
RIO DA CAMARA DOS DEPU· 
TADOS: 

Comunicação do pronunclamento da 
Câmara s6bre emenda do Senado q 
Projeto de Lei !!aquela Casa elo 
Congresso Nacional 

N9 1. 787, de 19 do mês em curso -
coin referência à .aprovação da emen­
da do Senado ao Proleto de Lei da 
Câmara n9 33-66, no Senado e nú­
mero 2.649-E-61, na Casa de origem, 
que cria uma Junta de Conciliação e 
Julgamento em Santo André, Estado 
de São Paulo, e dá outras providên­
cias. (Projeto enviado à sa,nção na 
mesma data) . 

PARECERES 
Parecer n~ 428, de 1967 

Da Comissão de Finanças, sóbre o 
Projeto de Lei da Câmara n9 61, de 
1967 (nll 58-B-67 na Câmara) que 
autoriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério das Relações Exte-
riores, o crédito especial de ..... . 
NCr$ 326.598,21 (trezentos e vinte 
seis mil, quinhentos e noventa e oito 
cruzeiros novas e vinte e um cen­
tavos), para atender ao pagamento 
de saldo devedor da contribuiÇão do 
Brasil à Organização Internacional 
de Trabalho, relativo a 1964. 

Relator: Senador Bezerra Neto 
Pela Mensagem n9 333, de 1967, o 

Sr. Presidente da República subme­
te à apreciação do Congresso Nacio­
iilal projeto de lei autorizando o Po­
der Executivo a abrir, pelo Ministé­
rio das Relações Exteriores,- o crédi .. 
to especial de NCr$ 267.052,68 (du· 
zentos e sesSenta e sete mil, cinqüen­
e oito centavos), para atender ao pa­
gamento õe saldo devedor da contri­
buição do Brasil à Organização In­
ternacional do Trabalho, relativo a 
19M. -

2. O Ministro· das Relações Exterio­
res, em sua Exposição de Motivos sô­
bre a matéria, esclarece que a contri­
buição <i'o Brasil à 0.1. T., relativa· 
a 1964, apresenta um saldo devedor 
de OS$ 120.294,00, que deve ser pago 
.. por se tratar de compromisso inter­
nacional, assumido por ocasião da 29f} 
Sessão da Conferência Geral da .... 
U.I.T., ratificado pelo Decreto nú­
mero 25.696, de 20 de outubro de 
1948'', sr:ndo, no entanto, indispensá­
vel a at.ertura de um crédito especial 
por ine.<istir "qualquer saldo em ào­
tRcão orcamentária própria". 

3. O Sr. Presidente da República, 
tendo em vista a altel'tlção da taxa 
do dólar, encaminhou Menr,l:).gem, de 
19 de abril de 1967, solicitando o au-
mento de montante para ......... . 
NCr$ 326.59'3,21 <trezentos e vinte 1:! 
seis nül, quinhentos e noventa e oito 
cruzeiros novos e V·inte e um cen~ 
ta vos). 

4. A Co::nissão de Orçame:-.to da 
Cnma.ra dos Deputados, ao apreciar a 
mntéi·ia, lembrou que o projeto de Ie1 
não indicava a receita correspondente 
à de~nesa. conforme precitua a letra 
'
1c", do § 1'?, do artigo 64 da da Cons­
tituição. O parecer do Relator res­
salta: 

or~amento, pois eeta. 6 a 11:WOa 
maneira de mtmter o equilibrio 
erigido em noi'ma consti.tucional", 

Sômente poderá adotar as alter .. 
nativas, demonstrar a existência 
de excesso de al'!'eoads.çQo em re­
lação à prevLsta ou elevar tribuw 
tos. 

Tendo contribuido com o meu 
voto e o meu apolo em favor des­
ta decisão da Comissão de Orça­
mento, não terei dúvidas, dora­
vante em opinar contràriament€ 
à aprovação de pedidos de crédi· 
to que não vierem normalizados 
em obediência ao texto constitu­
cional". 
.. No entanto, conclui afirmando: 

j'Quanto ao projeto em pauta, 
porém, não vejo como fugir ao de­
ver de relatá-lo nos tênnos em 
que o faziamo.s antes d:a histórica 
decisão da no:s.sa ConiiS.São". 

. Por éssa razão, aquela Comissão 
apresentou Emenda SujJstitutiva, 
incluindo a seguinte disposição: 

"Art. 2Q O decreto de abertura 
do crédito indicarâ a receita cor­
respondente à despesa a ser reali­
zada (letra C do § 1Q do art: 64 
?-a Constituição)". 

5. Diante da decisão taxativa da 
<.:omissão de Orçamento da Câmara 
dos Deputados de que l•não porJ.e o 
congresso Nacional autorizar abertu­
ra de crédito Suplementar ou especial 
sem que o Poder ExecutiVo na Jl.1 en­
sagem em que o solicitador, tndtque, 
precisamente, as verbas que cancelará 
como compen.<wção para realizar des­
pesa não prevista no orçamento, pai~ 
esta é a única maneira de manter c 
equilíbrio erigido em norma constitu­
cional", não entendemos o porque da 
aprovação, como exceção, do presente 
projeto. 

Parece-nos que a regra constitucio­
nal 'é' uma só para todos os casos. 

6. Assim, era nosso propósito, já 
manifestado anteriormente nesta. Co­
missão, solicitar audiência da. Comis­
.::ão <i'e Constituição e Justiça, mas da­
da a fatalidade do prazo, e em face 
do exposto, opinamos pela rejeição do 
presente projeto, podendo o Executi­
vo reriová-lo, com o cumprimento do 
disposto no art. 64, § 1<1, letra C, da 
constituição, ou expedir decreto-lei 
na forma cj.o art. 58, II, da nova 
carta. 

Sala das Comissões, em 21 de junho 
de 1967. - Argemtra de Figueiredo, 
Pre<;.idente - Bezerra Neto, Relator 
- Fernando Corrêa - Carvalho Pin­
to - Clodomir Millet - Leandro 
Maciel - José Leite - Mem de Sá -
Petrônto Portela. 

Pareceres ns. 429 e 430, 
do 1967 

PARECER N9 429, DE 1967 

Da Comissão de rTansportes, Comu­
nicações e Obras Públicas, sóbre o 
Projeto de Dec1·eto Legislativo '"l.Ü­
mera 29, de 1967 (n9 16-A-67 ·­
Câmara). que· aprova o Decreto-Zez 
n9 325, de 3 de maio de 1967, que 
dispõe sôbre os 1'ecursos da arreca­
dação da Taxa de Renovação da 
Marinha Mercante e do Fundo de 
Marinha Mercante. 

Relator: Senador Celso Ramos 
1. O presente projeto visa a apro­

var o Decreto-lei n<? 325-67 .. 
Este ato do Poder Executivo dispõe 

<art. lQ\ sôhre o regime financeir-o 
Hoje tal dúvid:l- ná::~ ne:·siste. e a movimenttt<:ão de tributos vin· 

A Comi~,são Ce Orçamento por- culados ao setor cte transportes aqua·· 
tmanimidade ou maciça mmori" viárlos, na medida em que os recm·· 
d~finiu-se. sôbre a matéria: "Nã~ <oos do F. M. :\L - Fundo de Ma 
pod~ o Con•~Te'w·Nacion"l auto- "inPa Mercante e da T. R. M. M. 
rlzar abertura d~ crédito sup1e- - Taxa de Renovacf..::~ da Marinha 
mentar 'ou esnecial sem que c ·~ercante pas~aráo a ·ser mantidos em 

-Podel· Executivo, na Me-"'::>"'em ~"pOsito no Banco do B~·asil S. A,. 
em nue o SD1ici:ar, indiaue. nre-,à ordem da C. M. M .- ComiSsãc 
cis::~m~nte. as verbas que ra_"'~':!'!-. ne :r<trarinha :'-;Iercante. autarqui<t. esta 
lal'á ccmo compensação para re- vinrulada ao Ministério dos Trans-

1'Todavia, vinha ocmTendo a 
esta 'Gomi.ção de Orç-amento e 
também a douta Comissão de 
ConstitUição e Just:ça uma dú­
vida de ordem interpretativa: a 
indicação de recursos seria ex­
pressa em lei ou no decreto de 
abertu~·a de crédito? 

alizar despesa não prevista no portes. . 

2. No que se retere ao regime fi­
nanceiro, diz o artigo 19 que será Q 

disposto no Decreto-lei n9 96-66, di-. 
ploma legal êste que instituiu normas 
para utilização dos créditos orçamen­
tál'los e adicionais. 

OUtro aspecto a. que se relere o ar­
tigo 19 da proposição em exame é o 
de que, pela lei n<?- 4.595-64, art. 19, 
ao Banco do Brasil compete receber 
em depósito as diponibilidades de 
quaisquer entidades federa.is (item 
1IJ. 

Assim sendo, o presente projeto, 
além de 1r ao encontro da legislaçao 
'Vigente, revoga o § 19 do art. 19, o 
:a 5Q do art. 89 e o art. 10 da Lei 
n9 3.381-58, que instituiu a Taxa e o 
Fundo acima aludidos. Tais artigos 
obrigam ser mantido em depósit<l pelo 
BNDE - Banco Nacional do Desen­
volvimento Econômico o produto da 
arrecadação do F. M. M. e da ... . 
T. R. M. M. Em conseqüência à ..... . 
C.M.M. competirá outra atribuição, 
qual seja a do agente responsãvel 
pela política do financiamento da ex­
pansão da frota nacional. 

Não obstante a renovação aludida 
anteriormente, são mantidas as de­
mais disposições da Lei n° 3.381-58. 

Nesse sentido convém lembrar o se­
guinte: 

Lei n9 3. 381-58 
Art. 39 Os r.ecursos do Fundo da 

Marinha Mercante serão aplicados 
pela Comissão de Marinha Mercante, 
exclusivamente: 

I - Em investimentos: 

n. safda de pOrt-a nacional ou ne:o 
-entrada, DQ. comércio com o exterior; 

I 19 O montante da taxa será: 
a) nos casos do inciso I dés:e a.t,. 

tigo, 15% (quinze po1· cento) d:J fro;,.. 
te lfquido; 

l>) nos casos do inciso II de.;~e <.J .. 
ttgo, 5% (cmco por cento) do t;·t:to 
líquido. 

§ 2_Q A obrigatoriedade do pa:,J:nrn· 
to da taxa abrange a carga tra:-. .,.~vr· • 
tada por tôda e qualquer embaJ'r''lçãc·, 
salvo quando se tratar de mercad.::.:;Ju 
não sujeitas a despacho ou carre.,a·· 
das por embarcações con_• mr-n l:i d1J 
10ú (cem) t::melada.s de registro. 

O art. 29 do projeto ora em 1 :.mme 
diz que os recursos escrituradcs e:11 
nome dos armadores pode:ão ser 'UO­
viJnentadcs pela Comissão de MarJ .. 
nha Mercante eu1 suas operaçôe:;. f'':'Ifl 

prejuízo do dire\to dos titulares à stt~ 
utilização, observado o prazo ch.: :,\: 
(cinco) anos previsto no paragrafo ~.9 
do artigo 11 daquela lei. 

Lei n9 3.381-53 
Art. 11. O direito do proprietáriO 

da emba:·caçáo <art. lG, § 21 J ao 
.produto da anecadação da Taxa •:O 
poderá ser exercido com autorlzaçao 
da Comissão de Marinha Mercant~~. 
para aplicação, exclusivamente: 

§ 29. Ao fim de cada 5 (cinco 1 -llJO>, 
extingue-se o direito ao p:·oàuto da 
Taxa arrecadada nesse prazo. se o 
proprietário da embarcação não hou­
ver aplicado ao menos 6ú'i"c <s~5sen:a 
por cento) do seu montante, oJ. l'HO 

o ·houver onerado em garantia Cio 
a) na compra ou construção de empréstimos contraídos para fu:s 

embarcações para as emprêsas de na- enumerados neste artigo. O pra:~b­
vega-çâo de proprie_dade da União; acima referido serâ contado, pa~·a 1.s 

b) no reaparelh:lmento, ria recupe- navlos em tráfego a .:n de d~z~mb::o 
ração ou m8lhoria das condições téc- de 1957, a partir dessa data, e para 
nicas e econômicas das embarcações aquéle;, rntrados em trát'ego postE­
pertencentes às emprêsas referidas na riorrnente, a partir de 31 de dezembro 
alínea anterior: do ano em que iniciarem suas opE-

c) na construcão, ·no reaparelha- rações. 
menta ou am!)liaç:io de es~aleiros, di· 3. As vantagens e desvamage1:s 
ques, carreiras e oflcinas de reparos dessa transformaç.~o da C. M. }1\. 
pertencentes ~s emorC~as n?.vais de em instituicão financeira será melht:·r 
propriedade da União: examinada "pela Comissão de FinaPiiiW' 

d) na subscriçã~, de a~"ões de 0 ça;:; ·desta Casa, sot.retudo quanao -·b 
ciedades nacion·nis de naVegação 

5

0~ tem a informação de que tais recut­
construção naval; sos estão orçados em m,?.is de .L-.:U:$ 

120 milhões . 
e) na construção de navios e esta 4. Sem embargo, entretanto, e ~omo 

leiros para a própria Comissão de esclarece a Mensagem que acampa­
Marinha Mercante, quando destina· nlla o projeto, "as características de 
dos a posterior arrendamentC\ ou yen- mstituição tinanceira voltada para n 
da. fomento d&s atividades acima referi .. 
li - Em fin·anciaRiento a emprê- das há mUlto vinh:Jm imoorido a ne· 

sas nacionais de navegação ou cons- cessidade de se conferir às op"rc~.çõo;.; 
trução ou reparação naval, privadas da Autarquia a si.::;tem:!ti"a '"a'leárla 
ou estatais, para: estabelecida no Decret-::-!ei de que ·:e 

a) compra ou construção de embar- trata. 
cttções; "Com bMe no diploma 1e-rLJ em 

b) reaparelhamento, recuperaç§.o ou apreço, o Poder Executivo s:m:JllfJ­
melhoria das condiÇ.ões técnicas ou cou trâmites bancários, elimi!1:Inc!o 
econômicas de embarca~ões; duplicidade de registros que prejudJ .. 

c) construção, reaparêlhamento, ou cavam o conhecimento imcdia:o t 1a 
ampliação de estaleiros, diques, car- posiçâo nac1ona1 da arrecadaça.o n(S 
reiras e oficinas de reparos da Ma- recursos do Fundo de Marinha le:r­
rinha Mercante; cante e da Taxa de Renovação da 

Marinha Mercante, criadas pela Lt~i 
d) aquisição de materiais para nQ 3. 381, de 24 de abril de 19.38, e bem 

cou.<;trução ou recuperação de embar- assim a sua movilllentação.,. 
cações dá. Marinha Mercante • 

"Além dessa racionali:{ação 1nco: .. 
III - Até 5% (cinco por cento) ia parou 0 Decreto-lei ao conjun:<l de 

arrec~dação an:.ml do F~do.,. no meios com que devem contar as ope­
custeto dos serviços da C?missao ~e ~n,ções financeiras da Autarqul~ HS 
Marinha Mercante, que fica aut?ri disponibilidades monetárias re'Sult?ll1. ·. 
zada a . contrat~r pessoal e serviços tes dos recolhimentos agora g'radcs 
necessãrws medtan~e _ aprováç~o ~do exclusivamente pela entidade bancá· 
orçaf!le~to da Comrss~o pelo Mmis .ro ria depositária." 
da VIaçao e Obr~s Publicas. _ 5. A Comtssão de Justi'ça da cn .. 

IV - E~ premws,_ a .~onstruçao na-1 mara dos Deputados, examinando a. 
v~l do Pais, . q.ue nao ultrapassem a p: oposiçáo, opinou pela ~onstitucio .. 
diferença ver!flcada entre o c~sto da nalidade do Decreto-lei. A comissão 
nrodução nacwnal e o ~reço v1goran- de Financas daquela casa oferece\l 
te no mercado internaciOnal. parecer ia'vorável ao pmjeto, pot:quarJ .. 

A T. R. M. M. ê uma taxa adi· to confere à Autarquia a s;stemática. 
cional ao frete liquido, cobrada por bancária contida na Lei <4.5!15-64) 
armador de qualquer embarcação que nue dispõe sObre a política IÚonetú· 
opere· em pôr to nacional pelo trans- ri1 . 
porte de qualquer carga, da seguinte 6. Contudo, o exame desta ma:éria, 
maneira: do ponto de vista de uma polit.ica. 

Art. 8~' - ................... . 
I. saida de porto nacional. no 

mércio de cabotagem fluvial ou 
custre; 

·nacional de transportes, deve ser ini­
"iado do lado de fluxo financeiro do 

co- nl<:tema brasileiro de viação. . la-j 7. Neste contexto. a proposiçfto S<) .. 
mente merece encômios, porque 11e 
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~onstata que a nova ·Admipistraçã.o do princípio de reciprocidade nelas 
iJõs em valor recursos que até então vigente, alcançar a cifra. de 50% do 
estavam ociosos, como bem salientou total do moVimento dêste mercado de 
n Comissâo de Justiça. da Câmara: "a cargas importados e exportados pelo 
outra-inovação é a que perinite .à País '(art. 1º'). 
C. M. M.· aplica."r o resíduo não uti... Com a demanda de transporte 
Uzado do FUndo (§ 21\ .Ar~. 11, Lei prientada. por estas regulamentações, 
l1.9 3.381-58), hoje, 1m~blll~ado no supõe-se que se seguirá urn incre­
B.ND~. te:uha ou não apllcaçao ilne. ent~ de procura de barcos, os quais 
di&ta . _ poderao reduzir a atual sub-utiliza-

. 9-.. Todavta, é no fluxo real da pro- ção dos estaleiros nacionai.c; e dos es-
duç~o que se eXI:lica a subutilízação trangeiros instalados no Pafs. 
e nao ~ sem razao que tais recur~os Supõe-se, outrossim que as recentes 
não- ~az1am J:?arte do processo ·de Cir,. encom~ndas de 24 navios num total 
cu2~çao da. nqueza .nacional. ~ aProxlmado de 3()0 mil to:i-Ielada.S- rea,. 

<--~1~ efe~to, a S1lll:flles obs~rvaçao lizadas oom os recursos ociosos a. qu~ 
do ..,e~?r t.1 ansportes 1 az infenr que se refere a Mensagem, propicie um 
a part.l~l~:.~;!to dos. setores ma!itimo e efeito multiplicador de renda no mer­
ifer!·ovmnq no t<Jt.al de mercadorias cado nacional 
'deslocadas ~e~ decai~do de 70<,Q :Paxa sem embargo, entretanto, seria de 
30%, ·nos. ~!tlmos vmte anos. Este bom a'-"ÍSS verificar o efeito acelera.­
€ um dado da realida-de, ma.s não a€'.s'- dor de_ equipamentos nas indústrias 

k creve os pormenores da estrutura do fornecedoras dos estaleiros isto é se 
{/., Eet.or ~qu~viário. . . , . estas ·emprêsas têm a capa~idade Pa.-

0 ~1anspo~te m~trmo tende a d1- ra satisfazer tal encomenda. caso 
rninuu· _- d~ Importancia., porquanto_ a contrário, oU szj-a, se êstes investi-

• ex~amao ecor:õmica li-o me~cado ·m· mentos implicarem em importação 
te:-n~, o c.-re~cu9ento d~ográfi!:lO e o de bens de ~apital, para reposição ou 
proc:-sso t~cnologic_? factllt~ ~ C'JJ?-S· expansão, a relação ent-re o· dispêndio 
tn~çao e a ?-Peraçao de. VIM mt.en~· com as importações e o dispêndio to­
r~. Arle~a1s, _essa n:e.sma e1:;par.sao tal da nação, Co coeficiente de im­
e esse novo mvel tecnológic-o permi~ portações), tendo a ·eievar-.se e a 
te:n agora que se enfr-ente o proble,. ação deliberada da autoridade central 
ma . do.s _ tfr.nsportes intemacionai3, ns redundará- em fracasSo. 
qums .vem ap~esentando dejicits c:l.da I,.e!l}bramos êste pormenor eco4 
vez menos, mas que ainda se cif'!'am nõm~ro porquanto-" as economias sub­
na orden_ dos US$· 30 milhões. Tl.ldo desenvohidM caracterizam-se por ês­
aconselha.j entretanto, que se equili· te tipo de d.epedência e convém se­
brem ou ~presentem superavits. parar nos investimentos, aquêles que 
. Entretanto, os _fluxos adi~!<mais de criam.capa.cidade produtiva e os que 
carga dfrlg'idos para o mercad-o (to- n~t'9>itam de cobertura cambial. 
~éstico contrariam as fluxos -trad.t· se é fêito um esfQrço _para aumen­
cwuais do sistema ferrovia,.pêlrto-na, tar a -capacidade produtiva de um 
vegaçáo voltado para exportação TaiS país subdese-nvolvido onde é .alta a 
fluXos nãC são apenas intensos .. &ão densidade de import3.çã.o- na campo­
também de natureza e de .sentido di- sição das inversões e sem. que êste 
ferentes, motivo _pelo aliai o setor ro-- conte com um parque de ID.ãquin.as 
doviárto, ;transporte pioneiro. absor,. operatrizes, os efeitos .Wbre o parque 
veu; nos últ.imos anos, 8_0% do 'l.ne:-e-. '.ndu.str-ial da nação se·rão diversos dos 
mento da demanda nacional d.P car~ lnic:almentê írhaginados. E·. isto por­
reamento~ o que o transformou Pni quanto, ao elevar~se o coeficiente de 

, ... ,um sub,.Sistema auto-finenciá'L"el. impo.rtações haverá pressão sôbre o 
~- Çontudo, supõe,.se oue. verificada a b~l~-~1ÇO _do ).)agamento, o que propi­

lconstância de certos fluxos no ll1€rca- c1ara, nao apenas novas desvaloriza­
do doméstico. a rodovia seja subst!- çôes da moMa,- mas também a :p.~ 
tuida pelos transportes· de ma~:.-... ·na cessidad·e ·de novos financiamentos 
'proporcão em que o fluxo de ma.té- compens-atórios. 
rias-primas, a Iongli distan,cia --e a Entretanto,_ tudo se- justifica se o 
baixa velocidade indicam a ca.bota,. objetivo- fôi o de reduzir a ociosida­
g_~m. Qu."anto, ao transpor.te do pro4 de, n~ apenas dos recursos financei,. 
duto acabado, que tem tido .afinida- ros, ~1as igualmente da frota (Lol­
'de com a rodovia, tudo faz r..rer cort- de Brasileiro),. dos .estaleiros (de re­
tinue- a ser carreado por êste meio, P<!-raç_ão e de construção) e das in­
na medida em que é um trahsnorte dustrms nacionais que os a!Ja~rec~m. 
de porta a. porta, o que imnlica. n9 Atíngida, porém, a plena ocupaç.áo 
contrapar1.ida financeira .da troca. em de qualquer· um dos trê.s .setores, um· 
menores custos de imobilização do e?tame mais acurado se torna necessâ­
capit~l d~ giro das empli!~;;as. no,. na .medida em que as despesas_ 

Alem o.êsses aspectos. .há que se nacumats com 1 fretes reduzir·se---ào 
fazer. uma breve referência à alta porém outros itens do balanço cté 
'P:roporção dos custos fixos e à ele- pagamento poderão aumentar mais 
vação dos custos variáveis. sobretudo ·do _qu~ proporcionalmente, O que pro­
o de pess;mi. dos setores marítimos ~ pic1ara maíor-. dejictt total. 
ferroviári<JS, enquanto que o custo da _ P~r ~onseguinte, a medida; que se 
via de rodagem recai_ sôbre. a 1;Jn!ão. ~poe e a metódica .reorientação das 

8. Pelo acilila exposto, verifica-se- 1~versões, objetivando reduzir o Coe~ 
que o _armador n2.o !oi estimulado. f_1ciente de importações, sobretudo a 
:Pelos dispositivos da 4ei nQ 3.381,.58. componente das importações de bens 
a qual, na época, foi apresentada de· capital. 
eomo sendo o instrume-nto que iria- Não basta, pois ,afirmar que a 1n­
t:o encon·;ro da necessidade de se to- d~.s~Ja de. construção nav.al é uma 

/-· :mentar n expans-ão dos tr~ns-cortes at_IVIdade h-Qrizontal •. porquanto· em­
equaviários. A ineficiência da 1e1 pois, prega o.s mais varis.dos tipos de ma~ 
se deve a a.lterar.ão das nJacõe"i .,..s- terlal pré-fabricâdo _e por consegui.n­
JJeciaís d:> sistema econõm;co nacío- te, é intenso o efetf.o multiplicador 
nal, que deixa de ser nma econom!~ proporciona-do por êste tipo de in1'-er­
-dependente de um só produto para sões. 
entrar na etapa da auto,.suf1cU!ncia. Trata-sé, isso sim, de elminar ·sua 

Tais fatos acarretgram. em boa ·ne- ocio.s5dade, dentro dos limites de re,. 
dida, os. r~uos n4o :utnindO$ do dução ~o coeficiente de .~mportaçâo, 
Fundo, t efendos antenormente. bustana_o menore;B _ desequilíbrios a 

9. A. nova Administ.racão da que esta,o sujeitas as economias em 
C.M.M., estudando o problen.'J-1 da ct;~envo~vim_ento, a eliminação· das 
redm;ão -:la: particinacão da marinha desv_alonzaçoes e da in f I ação de 
mercante no total dos transp·:>rtes. custOs, o declínio .da carestia_ e, so,. 
procurou buscar a solução naS ten,. bretudo, o reinício da expansão de 
dências de economia cabotagem. · 

Nesse sentido for:im. recen.temê;,on:e Pf?r ~:. motivos, opinan.os pela 
baixados vários atos alterando a es- aprovaçâo do pr€-sente projeto. 
trutura. do Setor maritimo, entre O!'i Sala das Comie:sões. em 19 de ~u­
quais citamos o Decreto n9 60. 739-fi-1, nho de 1967. - Jo.sé Leite, Ptesid '1TI­
cuja intençãõ é a de, atra,•és das con- t~;. Celso !Uzmos, Relator; Arthur l'ir-
ferências lnternacionafs de fretes e Utlzo. . · · 

~'AC'O~!AL ISecfio 11) 

:!'AIR>EOFJR N9 430, DE !007 
D4 qomissão ds Finanças, sõbre o 

Pr'O')eto de Decreto LegisUt.tívó nú~ 
mero 29, M 196'7, (n? ·16-A~7 . -
na C-asa. àe MiJem>, que a"prc:va o 
Decreto-lei n9 325 de 3 -de maio d(: 
1967. • 

·Relator: S~ador Jusé Leite 
Na fo-rma· do parágrafo ·único do 

art. 58, da Constituição- Federal, o 
Sr-. PJ.·esidente da. Repúhlíca sume­
teu à delibel·ação do c-ongresso :-;a­
cionai, acompanha-do de Exposição de 
Motivos do sr. Ministro de Estado 
dos Transportes. o textp do Decreto­
lei n° 325, de 3 de maio de 196'7, qué 
dispõe sóbre ·os recursos da arreeada­
ção da Taxa de- RenoVação da Mari .... 
nha Mercante e do Mwtdo de Mari,. 
nha Mercante: · · 

A Câmara deis Deput.a.dos, a.o apro­
var ·o _texto do citado decreto-lei, e ia· 
borou o competent-e proJeto de de­
creto Ie.;islat!v-o-que ora é submetido 
à decisão do senado. 

A Oomi::;sã-O de Transportes CQol11U,. 
nicações e Obras Públicas desta casa, 
examinando o mérito da questão, 
opinou pela aprovação do texto do 
Decreto-lei ng 325, de 1S87, na forma 
do pr-esente Proj·eto de Decreto ~­
gislativo. · 

As razões que levaram o chefe do . 
Govêrno Federal a editar o referido 
Decreto-lei· estão resumidas nos sJ­
guihtes tópicos da..-Exposiç-ão de Mo,. 
tiVos do Ministro de Estado dos 
Transportes. 

"Coin base no diploma legal .em 
aprêço, o Poder EXecutivo simpHfi~ou 
trâmites bancários, eliminando duplt..:.. 
cidade de ·registros que pi'~jjudi<Ja-" 
vam o conhecimento imediato da po-­
sição nacional da arrecadaçâo dos 
recursos . do FUndo de Marinha Mer­
cante e da TaXa de ·Renováçáo da 
Marrnp.a. Mercante, criados pela Lei 
n9 3. 381, de 24,.4-58, e_. bem assim a 
sua movimentação. 

aunho de 1967 
----------------

0 Senhor Presidente da RePúbHcn.,
1 

submete à deliberaçâo do Con;;resSo 
Nacional. o texto do Decreto~ lei- n• 
326, de 8 de lfHt1o do corrente ano 
que dispõe sõbre o recolhimento d~ 
1mpôsto--. sôbre -produtos industrlali~s.­
dos e dá outras providências. 

A Mensagem presidencial se tez 
acompanhar de EXposição de Motivos 
do Senhor Ministro do Estado da ·Fa­
z~da, que justifica a medida d<t se-
gumte forma: · - · . 

"E' sabido que o atual sistema. 
a que se submet:.em os conti:d.Juin­
tes ou responsave.s no 'tot.:a'ntf ao 
1·ecolh.1mento do •m1)._,;;'.<)_ sõà.e 
Pr~outos Industr~allzadoa fêm 
etelt.o-s .reflexos .mea1atol:. tt'1bre o 
nivel de preços das mercadorias. 
Assim é ·que, sendo o tnbuto ín .. 
corpora"do ao preço da m.ercado­
ri.a., vê,.se, muita vez, a empl'esa 
na contigência de recorrer a etn~ 
.P!éstimos cujos , encarf!.OS muda: 
sao elevados, para. antecipar o re­
colhimento do 1mposto no- prazo 
da lei •. sempre qlie- a quitação da­
qu~le preço se faça em prazo 
ma1or. A conseqüência dis.:;o é o 
aumento do preço das mer~adorias 
como única. forma. de rsssarcif-se 
o vendedor - re.spon3{n-·el Je-gal 
pelo tributo - dos ônus e encar,. 
gos _resultantes dos em~réstimos 
a que se Viu obrigado a tomar. 

~- A .adoçao ue u.n r~glmrJ 1is­
ca1, que.· evita.Ese o recurso a 

.tais empréstimos poderja ·baixar, 
con.::;.tieràvelmente, o custo dcs 
produt-os, proporcionando, ainda, 
R'?5. contribuintes maiores di::P9,. 
mbllidades para a re'novaçâ() 6o 
seu parque industrial e a11ment.o 
de.-sua ·produção. Por outr~) ladO 
os estabelecimentos de ~rédrto ü.: 
canam mais aliv:::a-dos para o. n,. 
nanciamento de ativi•Iades mais 
relacionadas cnm o desenvOlvi,. 
mento econômico e social do Pais, 
n que constitui-preocupação ma.or 

Além dessa racionaliza-vão. inc.m·:... 
porou o· -decreto-lei ao conjunto de 
mêios com que devem contar as ope­
rações fin!lnce-iras da Autarquia as. .. 
d~ponibilidad-es monetãrias resultan­
tes doo reconhecimentos d-a Taxa de 
Renov-ação da. 1\.!ar~a Mercante por 
parte dos armadores, até agma gira~ 
dos exclusivamente pela entidade ban­
cária depositária. 

do atual Govêrno. ' 
3. O Anteprojeto anexJ, irio,:;­

vando as disposições lega.:;· relan-· 
vas ao Jmpõsto Sôbre P!"Odutos 
lndustrializados', c-ontri!Ju:.r1. -p:n·a 
a !=>C!1ução do problema, ~l~m o p:Õ'r· 
mitll' que o recolhimento dêste tri4 
h11t_o_ se faça a(é o C:.et..'TI1lv quir~-

, to rua do segundo mês subsequm,. ·~ 
te àquele em que houver oçorri. 
do o .tato gerador. . Ao estender ao Banco do Brasu 

órgão arrecadador dos recursos da 
COmi~âo, a qualidade também d~ 
seu depoJitâlio, pam fins prec.lpuos 
antes declarados, logrou o dec!'eto~ 
lei, ainda, aJustar as oPerações' fi­
nanceiras da Autarquia .aos preceilX'S 
do art. '19 da Lei 'n9 4.596, de 31 de 
dezembro de ··1964 (L'Ji de Reforma 
Bancária). que -reservam àquele _·Es­
tabelecimento oficial oa c-ondição- de 
"Agente da política fin.anceil•a e ,,re­
dit.icia do Govêmo Federal". 

Assim, à vista das raz-ões expostas: 
esta ComLs-sã.o- opina pelo acolhimen­
to do presente Projeto de Decreto­
Legislativo, que aprova_· o texto do ue­
crct-o--lei ng 325, de 3 de maio d.e 
-1957. ·. 

Sala das Coil).issões,' em 2.1 de jum:o 
de de 19;6'7. - Argemiro de Figueire. 
do, P.re-sidept-e; 0 José Lezte, RelatOl: 
Fenuindp" Córrêa; Bezerra Neto,· P·!­
trõnio Portela,· Manoel Vi.ilaça.; Clr.­
•domir Millet,· Adolpho Frunco;- Co.r .. 
valho Pinto; Leandro Maciel; M em 
de Sá, vencido e João- czeojas. 

Pareceres ns. 43·{, e· 432, 
de 1967 

. 4. Concede, ainàa, o Antêproje,. 
to· anistia fiscaL e p-2rm1te o paga· 
rnento parcelado de débitos ns­
cais. tudo nas COildL-;õe.-, e limit.2s 

'convenientemente especificados. 
A Par dêsses-- uwnret; pr-eve a 
adoçao -de medidas contra cuntrJ­
bu~tes faltosos, em Telaçãv P.os 
QU";lS se têm revelado Sem a de• 
sejavel eflciênc•a aquelas a·tual­
mente em vign• . 

Avolliendo as razot5 acm~a trant(.ti­
tas ~ considerando os '1enefic1os que 
as mov{l.ções constantes do, decreto 
em quest4~h trarão;· nos-rnanifesta.nlos 
pela, aprovação do projeto. 

Sala das ..... omis5~~;_ t!;.~! 13 de ju­
nho de 19,;;7. - N~>u 1::) 'llf/l!, Pn•siden· 
tes.·_--:- Domícfo GOndim, Relator. -
Antomo Balbino - Jo~e Ermirio. 

PARECER N9 432, DE 1967 

Da Comissão de Fi-nancas sôbre o 
Projeto dé Decreto zig:slattvo 1lu 
30, de 1967, (n9 17,.A,.67 - .,,a· ~:-'J.,. , 
mara), que apro-:a o t".Ttn !to Jfe· 

Da Comissão de Indústria e Comer­
cio, sôbre o projeto do !):?ereto r e,. 
gislatit'D n? 30,· de 1957 A71° J7~A·67.­
nu Cámara). aue- aprm·a o tr..J:to àl! 
Decreto-lei n!l. 326 · àe 8 · de ,naitJ 
àe 1967, que dispõd sôbre o reculiH­
mento do imvõsto sôbre nrt"JdutQS 
IndustrializadOs e dá .oUtras p .. ovi,. 

ereto-lei ng 326. de s _-te maio. de 
196'7. que- dispõe sóbre o recolhttw•'"'t~ 
to_ d9. impôsto !>Õbre produtos'- in4 
àust~2plizados e dá outras 'vtct:i~ 
dertc<as. 

Relator: Senador João Cleota·s 

."O I?resente Projeto do DP.~r·eto 1 e,. 
t;p~latiV!J aprova o texto dn Decreto4 

Ie1 n'?- .326. de 8 .de ma1o .de 1967 o 
qual dispõe sôbre o recolhimento 'do 
impôs~ .c;ô~re ProdutOs m ·tu:;trmt:-:a,. dências_. · 

Relator: Senador Domici-o Gondin 
Na forma do parágrafo único ,io 

artigo 58, dà Constitutição Federal, 

dos e dá outras providênc- a!'>. · 
O Decreto-lei em exame. edt;::uto 

na forma do pan\<;rafo \mico du ãr..:. 
tigo 53, da C?nstituição Federal, de· 
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termina que o prazo para o recolhi­
mento do impósto sObre proautos m­
dustr:ia1izados, .não será avenas de 
15 dias, mas de 30 e 60 dias, confor­
lne a natureza dos produto::>. 

Esta medida v1sa a corrigir a ext­
gência generalizada d-o r~olhilne.u­
to à vlsta em transações reallzadas 
l!a. maioria das vezes, a pra.zu. A 
ccorrência dêsse fato O')liga · os 
te:>ponsaveis pelo -pagamento do iln­
pôst.o a recorrerem á rêcie ban.cár~a. 
não para financiamento de venda!3'. 
Jnas para enfrentar o cumprimentv 
da. obir~gaçn1o tributár1a. A coTijSe .. 
qu.ênci~ disso, oomo frisa a EXP,osi­
.ção de Motivos do Ministro da 

Fazenda, "é o aumento do preço elas 
mercadodns, como única forma de 
ressarcir-se o vendedor - responsá­
vel legal pelo .tributo - iios ónus e 
encargos res:ultantes dos e,Ttpréstiu~os 
aq ue se Viu obrigado a "to:nar. 

A adoçao de Ulna política fiscal 
que dê cond!ções para não ter mais 
recorrr.:r-se a tais. empréstimo., pro­
piciará, tndubitàvelmente, a l'edução 
dos preços das mercadorias. possibi­
litando, ainda, aos contribuintes, 
maiores disponibilidades para o de­
senvolvilnenhJ dos seus respectivos 
p.-ogramas industriais, ao mesmo tem­
po que aliviará os estabelecimentos de 
crédito de Gperações improdutivas, 
que não trazem beneficio algum ao 
desenvolvimento nacional. 

Como se vê, a medida não dispensa 
nem diminul a tributação mas, sim­
plesmente, adia o seu recolhimento, 
estimulando a iniciativa privada e in­
centivando a baixa de -preço das mer­
cadorias. 

Por outro ladO, no mesmo prvpó­
sito de inovar ru; disposições legais 

. relativas ao IPI, o diploma em eYa­
me, estabelece anistia fiscal, eni cer­
tos casos, e redução do débito até 50 
por cento, em outros. A par dêsses 
favores, adota. medidas contra con­
ltribu.'intes t:altosos, detinindo como 
crime de ·apropriação indébita, capi· 
tulado no art. 168"'- do Código ...,enal, 
n. utilização do produto da cobrança. 
do impôsto sôbre produtos industria­
lizados para fim. diverso que caracte­
rlzam a des':inação dêsse tributo. 

Assim, opinamos pela aprovaçáo do 
presente projeto de Decreto Legisla~ 
tlvo, que consubstancia medida de in­
discutível interêsse público. 

Sala das Comissões, 21 de junho 
de 1967. - Argemiro de Figueireào, 
Presidente. - João Cleojas, Relator. 
- petrôni.o Portela - Bezerra Neto 
- Clodomir Millet - AdDlpho Franco 
- Josê Leite - carvalho Pinto 
Leandro Maciel ......_ Manoel Villaça 
IJ'ernando Corrêa - Me-m de Sá. 

Parecere·s ns. 433 e 434, 
de 1967 

PIARElCI1R. N' 433, DE 1967 

Da Comissão de serviço Público Ci­
vzt, sôbre o Projeto de Lei da Cii-. 
mara R~' 315, de 19·66 (n9 4. 797-B-
1962, na Casa de Ortgem), que dis­
p{je sôbre a pensão devida à famí­
lia de Diplomata. 

Relator: Senador Vasooncelos Tôr­
rw. 

De acôrdo com o disposto no Ato 
Adicional à Oonst1tu1ção _ Federal, o 
Presidente do extinto Conselho de 
Ministros, env,iou mensagem ao Con­
gresso Nacional, encaminhando o 
presente projeto de lei que dispõe sô­
bre peru;ão à familia de Diplomata. 

A medida é justificada com as se­
guintes razões; constantes da citalla 
l!.Xposição de Motivos: 

"A responsabilidade do Estado 
na i1nplantação de uma plano de 
previdência social, destinado a 
amparar os herdeiros do . traba­
lhador nacional falecido, decorre 
de .imp?ratlt'O C-C}n.stüucjonnJ m.s­
pirado na fll.::ofia Iwj:e:-na rP.­
lativa à proteção da família, con­
sagrada num conjunto de precei­
tos legais que enriquecem e re-
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comendam às demais nações civi­
lizadas, as avançatias diretrize-s 
do Brasil no campo do direito so­
cial. 

2. No setor geral da previdên­
cia! social os propósitos jusLos e 
humanos do Estado asseguram ao 
conjunto de dependentes do tra­
balhador 1el2C!do pensão consti­
tuída de uma parc-ela, igual a 
60% do valor da aposentadoria 
que o segurado percebia, ou da­
quela a que teria direito se na 
data do seu falecimento fõ.sse 
aposentado, e mais tantas parce­
las iguais, cada uma, a 10% do 
valor da mesma aposentadoria 
quantos forem os d.ep.:mdentes do 
segurado até o máximo de 5 (art. 
37 da Lei n9. 3.807, de 26 de·agõs-
t<> de 195}) . . 

11. No caso especial elo 'Millls­
tério das Relações Exteriores, en­
contraremos viúvas de ilustres 
diplomatas, entregues às mais 
angustiantes provações, a·m.eaça­
das de t~r que recolher-se a asi~ 
los para a veilüc.s desamparaJa, 
a mercê da caridade pública. 

12. Não nos parece legitimo- e 
procedente êsse alheiamento do 

. poder público e atão aviltante 
quadro. Não devE--~."á ser esta a 
última recompensa do Estado à 
familia de honradôa e dedicados 
funcionárics que dedicaram- ao 

país, no exterior, uma existtnéia 
inteira." 

PARECER N9 435, DE 19S~ 

Dá Comissão de Fmança.s, sôbre I) 

Projeto de Lei da Câmara n) 74-. 
de 1S67 (nQ 339--A-67 _:_ na Cüma·· 
ra>, que altera sem ónus, a '"~~i nt 
6.189, de 8 de dezembro de J9661 

que estima a Receita e fixa a JJ,".s • 
3a da União para o exerctcto Jina•,·· 
ceiro de 1967. 

Relator: Senador Jcto Cl~J[.!S 

o projeto em exame fc.i rnca:ni-· 
nhado à deliberação do congrç~.:;.:; ~'\a·· 
ciona.l com a Mensagçm n1 4:5, C:~ !j 
de junho d-e ·1~v/, ao S.!.n:~.c~· .Le.s.·· 
dente da Repúou~a, v.s;:,ntto a r.hü.l· 
ficar a Lei n9 fdS9, de 8 d~ dezem" 
bro de lSõJ <Orp.11en.o úS. Ur •. c:I.J.I 
no sentido de cor.llg.-lo na !)ar.'! 1e· 
ferente às dotaç-ôes c::mE;i:!nac.:.s t. ls· 
cola de Engenharia de UJ~r . .-.:.n:.t.~\ -· 
Suban€XO 4.0S.CO, OnldaCe ':t.CS.-..4. 

A Mensagem Presldenc:ar "!S 1i 

3. con&id.::radas as apo$Cntulo­
rias em seu carãte:r g~ral, isto é, 
motivadas pelo transcu,rs.l de um 
longo perio.do de atividade pro­
!fissional, em 30 ou 35 anos de 
serviço, a Lei da Previdência So­
cial .assegura, nessas circunstâll­
cia.s, na inatividade, proventos de 
80% a 100%, respectivamente, sõ­
bre o salário do trabalhador apo­
senbdo. 

A proposição objetiva assegurax aos 
herdeiros de Dip1om;:1.tas falecidos, 
contribuintes do MonWpiq. dos FW.l.­
cionál;ios Públicos Civis da União a 
que se refere o Decreto S~-A. de 31 
de outubro de 1890, os benefícios aa 
pensão vitalícia e pensão temporária 
de que trata a Lei nl? 3.373, de 12 de 
março de 1:.:. .... 
Assim, à vista dos argumentes apre­

sentados, o-pinamos J;)e:tt&. aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 8 de marçó 
de 1967 _ - Arnon de Mello, Presi­
dente; Vasconcelos Tãrres, Relat'J.r: 

apoiado em .EXpvsição ae .Eu: .vrs d.C 
apomaa em Exposição e CultUia, 11:;, 
qual nos s:>.o aa .... a3 as razo2s c, ... <.: h.l·· .1-. 
.erminaram a JUS~iLcara.."U a ;n:j c H 
pleiteada, dentre as c:,uats va.e des-· 
tacar: 

4. Infere-se dêsse quadro que o 
total dos beneficios devidos à fa­
mília. do trabalhador falecido, 
poderá., em determinadas circuns­
tã.ncias, atingir até 100% do sa­
lário do segw·ado falecido, o que 
traduz realmente, o alto grau a 
que chegam-os no plano da prev1· 
dência so.:::ial. 

5. Se ao Está do cabe dita c 
executar norm.as e princípi~ pa­
ra a implementação de justo e 
tealista programa de previdência 
social a todos os trabalhadores 
nacionais, não lhe é deferido, pu-r 
outro lado, omitir-se na solução 
dêsses problemas quando êles di­
zem respeito aos interêsses justos 
e legítimos de seus ·próprios se.l·­
Vidores. 

Paulo Tôrres, JOsé Felicianet e JOsé 
Gutomarct. 

PAREcER N'l 43~, DE 1967 

na comissão de Finanças, sóbre o 
Projeto de Lei da Câmara n~' 315 
eLe: 1966 (nl' 4. 797-B~62, na Câma­
ra) que dispõe sôbre a -Pensão {lew 
vida â família de Diplomata. 

'·De acôrdo com. o art. 85 da Lei 
de Diretrizes ·e Baszs, a h::;Cv.tn. CJI 
Engenharia de U.oerlâ.ndi8., t.a·,&~1t..o .. 
se de estabelecimen,o tiz ens.no sll·· 
pertor, deverá ser ccnscttu~oa .5Jb ~ 
torma de autarqu!a ou 1unda;..:.o. Nao 
estando ainda de.t.inida sua escru',bta., 
de acordo com o que a-:;•ermn-a o 
dispositivo legal "ci.aáo, nua !0. a.naa, . 
estabelecido o seu quadto .::e pe~;;cal, 
uma vez que êste deverâ !:,Ua.-d--:r­
contormidade com as condrçu:-s de 

Relator: Senador Petrônio Portela. autarquia ou tunaaçâo, d~ .H~tl1:i.o cam 
o Projeto de Lei, Ol'iundo do Po- o sistema a ser adotado pm· aquela 

der Executivo dispõe sôbre a pensão unidade-. 
da família de Diplomata. Náo contandO com pe~soal pe.;,ma-

A Mensag€m tece consi-derações nente, não podera, em conse,,uencla, 
procedentes sôbre a evolução da pre- apricar a dotaçao cunc:>aida paHt 
vidência soc1a1, no Btasl.L, ''Cí.msagra- vencimentos e vantagens jixlls, que: 
da num conjunto de preceitoo-'"legais destina-se, esclusn:amentJ, a.o paga-
que enriquecem e recomendam às mento de tunczonanos. Desta. 1 orma 
demais nações civilizadas, as avança- fica prejudicaaa, em seu orçam.n o, 

· 6. Em face dêsses propósitos, a 
Lei n9 3.373, de 12 de março de 
"1958, reformulando procedimento 
até então inadequado às diretri­
zes atuais do seguro social. ass.~ 
gurou à família do funcionâ.rio 
público felecido, -p,ensão vitalícia 
e temporátia, .cujo montante so­
mru:á 50% dos vencimentos res­
per.tivOb. 

das diretrizes do Brasil no C<\!UPO de na quantia correspondente à d a<:.~a 
direito socral". rubnca que representa mais de JÜ'/v 

Acentua ~ exte~âo dos direicos as~ do totàl que lhe to1 con:1gnactv, t:vm 
segurados a fam1lla dos trabalhado- . sensivel prejuízo para a faculdadE que .· ~ 
res que, em alguns ~:s, p.lo.e per~ para manter seu lun.::lonamen ·,o, as·· 
ceber até ~00% do salano do segura- sumiu C{)rnpromissos com pessva· du­
rp.do ~aleCido, .o que repre.si!nta ~a cem.e e servidores, contratad:s SLC o 
conqUista notavel a quantos seJ::un r<:::gi.me d.as LeiS Trabalhistas, nec{';>Sl• 
assalanados. tando po1s, elevar a.s àeo.peso.s HHla-

7. Com o advento da Le-i nú­
mel'O 3.3'73-5S atingiram, por fim, 
os servidores do Estãdo marco de­
finitivo no conjuntQ de conquis­
tas que vêm compondo ·o pa.tri· 
mt-nío moral e maumal da classe. 

<L Reajustadas as pensões em 
cujo gôzo se encontravam r-,s \'iú.­
vas e filhos de funcionários fale­
cidos após a promulgaç.ão do li­
gente Estatuto dos FUncionãrios 
Públicos, muitas das quais, pela 
sua insignificância, tinham apz­
nas caráter sunBólico, conseguiu 
o Govêrno, enfim, pôr • cõbro à 
angustiosa situaçã-o de penúria 
em que se debatia um exército de 
dependentes de velhos funcioná­
il'ios falecidos, depois de terem 
dado o melhor de sua vida aos 
dignificantes serviços do Estado. 

9.. A margem, porém, da con­
sagração dêsse velho ideal da 
classe, numer-oéfts senhoras enca­
necidas pela idade e pela pobre­
za se debatem ainda nas dificul­
dades naturais da viuvez acres­
eida da pe-núria material. 

No tocante à farnHia do funciona~ veis com o pessoal c1v11. 
rio público, a lei n9 3.373, de 12 oe De ou~ torma, tratando-se rte es­
março de 1958, lhe abriu novos hori- cola em pleno de:senv01v1mento, náo 
.zontes, concedendo~lhe pensão cujo 
montante atinge 50% dos vencimen- estando arncta implantadas tód<!S as 
tos do serv~à.\11' falecido. séries de seus vários cursos, tornu--3e 

Completou-se a.sslin, o sistema de necessário uma maior aplica.;ac. tm 
garantias à tamilia dos que se de-
dicam ao serviço do Estado. mvestimentos para que a mesrna p:.s-

Situações difíceis e dramáticas fo .. sa aparelhar-se adequajamente, iir­
ram repatadas e quem percebia pe:n- mando-se na categoria de es:.-ab;:r~i­
sões irrisõrias as teve reajustadas, menta do ensino superi.Jr". · 
em níveis, evidentemente razoáveis. 

Há, todavia,. casos não amparados Põ~to isto em números, teme.:; o- se-
pela legislação supra mencionacta, C!J- guint~: 
mo os que se referem a vil.ivas de Pessoal Civil - NCrO 390.17 J,OO 
funcionários, antigos contribuitw.:..s do Vencimentos e vantagens Fixo;~.s -
Montepio dos FunClonários Pún11cos NCrS 33.510,00. 
Civis da Umão e do IPASE, cUJas Como se evidenc~a. ra~ões .sc:Jc,ias 
pensões calculadas sôbre padrões de 
vencimentos fixa(rt}s, faz quase m?!o assist.em ao Sr. M~n~st.ro da B·a:.~ .a­
século, constituem quantias ru1icutas çâo, pois, a perman.:cer como ;;s. a de 
que reduzem à penlma numerosas ta- forma alguma. p:Jd.erâ a Escu.a de 
milias, dentre as quais as de diplU· 
matas. En3enha:r .. a de Uberlând.ia a ,<:-a · .... cr 

aos compromissos essumidcs. 
<Eomos assim, pela ap:rovaçn.u do 

proje~o. 

Visa o projeto, portanto, o;~. proteger 
viúvas e filhos de diplomatas, a!g·uns 
dos quais "entregues às mais angm;­
tiantes privações, ameaças de ter que 
recolher-se a asilos para a ve!hice de::-

10. E' êste o caso infelizmente, samparada, à mercê da caridade pú­
das viúvas de funcionários, anti~ blica". 

Sala das Comissões, em 21 de junho 
de 1957. - Argemtlo de Figue<~·cdo, 
Presidente. - João Cleatas, ~el.lt:n-. 
- Fernando Corréa - Uem rle ,_...á -
Manoel Villa.ça - Leandro M!u;i~l -
Carvalho Pinto - José Le.te - AdOl· 
pho "franco - Clodomir Mlllct -
Petrônio Portela. 

gos contribuintes do Montepio o Projeto, tendQ.. oo melhores lun­
dos Funcionários Públicos Civls damentos, mereGe'aprovaçáo e é nes­
da Up.ião e ?-o I.P.A.S.E., cujas se sentido que opinam~. 
pensoes _ est1madas e calcul~das Sala das Comisõf's, en::. 21 de junho 
em padroes de vencimentos Vlgo- de 1967. - Argemiro de FigUeiredo 
r~ntes cêrca de meio século atrás'" Presidente. - Petrônto. Portela Re: 
n.ao representam e se contràpõem la.tor - Fernando Corrêa _ !.i em, de 
mesmo aos atuais propós_itos re- .Sá - Manoel Villaça - Leandro Ma­
v_olucionários e objetivos do Era- ciel - João cleojas - Josê Lette -
sil no .P~no:ama _g~ral de segnro Aãolpho Franco - Clodomtr ~Wlllet -
e preVldenma soc1a1~. Bezera Neto. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - O expedi­
ente lido vai à publicação. (Pausa.) 

Sôbre a mesa requerimento que será 
lido f!elO Senhor -19 Secret-ário. 

-. 
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E' :ido o seguinte 

HEQUERIMtNTO 
N9 611, de ~967 

Senhor Presidente: 
DJ acô:~do com dispositivo - Regi­

In~ntal, requeiro a Vossa Excelência 
seja enca:ninhado expediente ao E'x­
-celtmtíssimo Senhol Ministro da 
Eaúrle solicitand- as seguinte~ infor­
mação: 

Quais as providências que estão' 
sendo tornadas no sentido de ser c-:;n­
c1uído o Hospital Santa Rita de Cas­
sia, destinado ao Sexviço do Câncer, 
em Vitória, ~o E. d9 Espírito Santo. 

Sala das Sessões, em 28 de ·junho 
de 1967. ---:-·Raul Gfube-rti, Senador. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira cüt Gama) - O .T·eque-rl­
mento lido será publicado _e, em se­
guida, de5pachado pela Pr-esidência.. 

O SR. 1~RESIDEN'1~E: 

(Nogueim da Gama) -

A Presid~cia deferiu, hoje, os se­
guintes requerimentos «e iL'1formações, 
apreesntados ontem: 

1 - do Senhor Senador Júlio Leite 
ao Ministro da Aeronáutica - N9 

601; 
ao Ministro das ~omunicações 

N9 602; 
li - do Senhor Senador Adolpho 

Franco 
ao Ministro da Indústria. e do Co­

mércio- N9 603. (Pausa.) -

O SR. !'RESIDENTE: 

Brasileiro declara à Nação os 
vos que o animam e orientam 
dos direitos de ação política 
das seguintes diretrizes: 

objeti­
Usará 
.~ntro 

I- DA ORGANIZAÇAO POLíTICA: 

1) Implantação e consolidação d"a 
forma democrática de govêrno, con­
denado qualquer tipo de <f..iU.~.dura, 
mesmo institucionalizada, púr Vlolen­
tar a liberdade dos povos e colocar 
em risco a. paz. 

2) Defesa do re~ime re-:::m~sentati­
vo, através do sufrágio un:h·ersal, C::i­
Feto_ e secreto, pan. todos os cargos 
eletivos, assim do execut-ivo (i'omo do 
legislativo, garantido o exercício do 
direito de voto, através de cédula ofi­
cial, a t-odos os brasileiros maiores de 
18 anos, inclus1ve os analfa.be:tos. 

3) Liberdade de organização par-
tidária. 
• 4) Parlamento permanente e sobe­
rano. recuperad>J.s as prerrogativas 
que lhe foram usurpadas. 

5) Intangibilidade do Pcder Judi­
ciário, vedados os triburíais de exce­
ção e o julgamento de civis por tri­
bunais militares, salvo os casos de 
crime -contra a seguran.;a externa do 
País. 

6) Igualdade perante a lei de todos 
os cidad&os, sem distinção de nasci­
mento, sexo, religião, côr, opinião· ou 
ideologia política.· 

7) Liberdade de. chença, de culto; 
de associação, de reunião, de ideolo­
gia política e de manifestação de pen­
samento. 

8) Politica de respeito"" e defesa 
das prerrogativas e garantias da pes­
soa humana proclama-das na Decla­
ração Universal dos Direitos do Ho­
mem e apoio à ação dos' órgãos legais 

(Nogueira dct Gama) - Sôbre ' a encarregados Ce defendê-las. 
mesa, .comunicacão que vai ser lida, 9) Responsabilidade efetiva dos 
pelo Senhor 19 Secretário. governantes, ,pela permanente fiscali-

zação legisl;;t..tiva na execuçãb dos pro-
E• lido fl seguinte gramas de govêrno e na preservação 

Em 2-1 c'.e junho de' 1967. dos direitos da pessoa .h:1mana. 
10) Supremacia dO poder civil. 

Senhor Presidt!nte: 
Tenho a honra de comunicar a vos- 11 - DA POLíTICA ECONOJ\flCO-

sa Excelência, à vista do disposto nos -FINANCEIRA 
artigos 99 e1 72, parágrafo único, do A) Diretrizes Gerais: 
Regimento I'nterno, que, voltando ao 1) ReallZ. aça-0 de u lit· - d • . ma po 1ca eco-
exercício da . representac:ao 0 Estado nonHca de desenvolvimento nacional 
de Pará em súbstituição 9:.0 Senhor atra. vés de planificaçáo globa-l e se-
Senador Lobão da Silveira, conserva- t 1 
rei o nome parlamentar adotado' a0 ona' que obje~ive: 
ensejo da minha primeira investidura, a) abolir a mis&ia, a fome e a in-
abaixo coll."''~nndo e integrafei a ban- segurança; 
cada da ARENA. · b) elevar o .nível de -vida do povo 

Atenciosas saudac;ões, Pedr9_ . .ilfg_Hra brasileiro; · 
~1z.!L Assinatura por extenso. c) assegurar o pleno emprêgo; 

Nõme parlamentar,...__Moum Palha. . d) possibilitar o aproveitamento 
mtegral das riquezas nacionai~, inclu-

O SR. PRESIDEl\'·TE: sive do potencial energético do País; 
e) garantir a justiÇa social. (Nogueira da Gama) 

dores inscritOs. 
Tem a· nalavra o nobre 

Aurélio Vianna. 

Há ora-

Senador 

O SR. AURf;LIO VIANNA: 

(Sem revisão do orador) - Senhor 
Presidente, venho, hoje, à tribuna 
para. ler, dltndo, assim, conhecimento 
à Nação brasileira, o programa ljo 
Movimento Democrático Brasileiro. 
Vai ser encaminhado aos órgã:Js com­
pet-entes, para efeito de registln. 

Reclama-se. porque os partidos po­
lft.icos bra 5ileiros niio têm programa 
definido, claro, objetivo, com uma fi­
losofia política que os dist-ingam uns 
dos outros. O M.D.B .. em conven­
-ção, fiUt:!, diga-se de passagem, foi 
altamente proveitosa, e-m que os de­
bates feriram-se num clima de abso­
lutá cordialidade, com esnírito de­
mocrático excelente, decidiu apresen­
tar ao povo brasileiro d seu progTRma 
de. ação política, concebido nestes 
têrmos: 

(Lendo) 

PROGRA .. MA DO MOVIMENTO 
DEMOCRÁTICO BRASnETRO 

Certo de que todo n poder legítimo 
emana do povo. e em seu nome é 
exercido, o Movimento Democrático 

A 2) Equidade na distribuição dos 
o nus sociais e econômiccs, decorreu­
tes do esfôrço para o desenvolvimento 
do Pais. 

3) . Planificação integrada -rla eco­
nomia nacional, definindo a-:; áreas de 
competência da atividade privad-a e 
da participação estatal, e assegu­
rando; 

a) estímulo à iniciativa privada 
nacional e· ao a-proveitamento, nas 
at~vidadés produtoras, da c~pa,cidade 
cnadora do homem brasileiro; 

b) desenvolvimento das emprêsas 
es~a.tAais e rigorosa fiscalização de sua 
eflciencia administrativa; 
. c) incentivo à planificação s::to­

ria1 dos meios de produ-;ão, mediante 
a cooperação entre as classe~ produ­
toras e o Estado. 

.4) Repressão a tôdas as formas de 
abuso do poder econômico. 

B) Diretrizes setoriais: 

I '. 
1) Revisão da política tributária 

nacional, no sentido da defesa da in­
dústria -brasileira e da proteção às 
atividades nascentes, principalmente 
na formação da infra-estrutura eco­
nômica. do Pais e abolição progres­
siva dos impostos sôbre gêneros. ali-

mentícios e artigos de primeira neces­
sidade. 

2) Desenvolvimento dB. produção 
agropecuária, de forma que o Pais se 
torne= .... auto--suficiente: 

a) pela racionalização ·e mecani .. 
zação dos processos de cultura; 

b) · pela garantia de preços justos 
e assistência técnica e creditícia ao 
agricultm;; 

c) pela disciplina ja estocagem, 
transporte e comercialização dos pro­
dutos agrícolas; 

d) pelo combate- à especulação dos 
intermediários. 

3) Defesa e desenvolvimento da in­
dústria brasileira de transformação 
dos produtos agrícolas, visalldo: 

a) auto-suficiência na prodção de 
alimentos e bens de consumo; 

b) al.U".aento das exportações. 
4) Ampliação do comércio com 

tôdas as áreas do mundo, especialmen­
te com oS países da América La­
tina.. 

5) Execução de umP~ pohtica de 
fretes e seguros que concorra para o 
equilíbrio dA. nossa balança de paga-
mentos. " 

6) Reformulação das diretrizes de 
política financeira do govêrno fede­
ral, de tal modo que se impeça a ctes-
capitalização do País. · · 

.7) Disciplinamento das taxas de 
juros ban~ários, reduzindo-as a ní­
veis adequados ao estimulo e à inten­
sificação das atividades econômicas-
C) - INSTRUMENTOS DA POLí­
TICA ECONOMICO-FINANCEIRA: 

1) Nacionalização das fontes e em­
prêsas de energia, tra-nsportes, indús­
trias extrativas e de infra-estruturas 
consideradas fnndamentais. 

2) Monopólio estatal da energia 
nuclear, estímulo efetivo à sUa apli­
cação pacífica, e ampla libert!ad.e de 
Jesqui~a. sem qualquer sujeição a 
contrôle estrangeiro. 

3) Exploração das riquezas mine­
rais· de preferência sob o regime de 
monopólio do Esta-do; ou, quando ad­
mitida- a iniciativa privada, exclusi­
vamente por brasileiros; e revogaçào 
das con~essões de áreas d_e mineração 
a empresas com maioria de capital 
estrangeiro. 

4) Contrôle da exportação, de man­
ganês e de outros· minerais estraté­
gicos essençiais ao desenv.)lvimento e 
à segurança nacional. " 

5) Monopólio estatal da exportação 
de urânio, de tório, de metais raros 
~ element.os .moderadores para cons­
trução de reatores nucleares. 

6) Extemoão do monopólio estatal 
do petróleo à importação, ao refino 
e à disf.ribuição. 

7) Monopólio estatal da ccmercia­
lização da borracha e incentivo à 
cultura sistemática da seringueira. 

8) Encampação das emprêsas con­
-::essionárias estrangeiras de serviço 
público com base no tombamentó fi.:. 
sico e co.lltábil. 

9) Exclusividade da navegação df 
cabotagem, inclusive fluvial, para os 
navios brasileiros. 

sàmente para os grupos em ida-:, de 
escolarização, visando: , 

a) a valorização do homem. com 
o · aceleramento do ·desenvolvimento 
econômico nacional, pela iticorporação 
ao processo de prcxiução -das popula­
ções marginalizadas pelo analfabe­
tismo; 

b) o oferecimento de oportunida­
des iguais de capacitação profissio­
nal a todos os brasileiros, _c;:.em t.istin ... 
ção de níveis de riqueza, abolidos os 
privilégios de classe. 

2) Planejamento educacional diri­
gido e controlado por brasileiros, ten­
do em vista experiências multinacio­
nais, e sem subordinad~o a um único 
modêlo ou filosofia eitrangeira. 

3) Liberdade de cát~dra, assetrlJ• 
rada amplas garantias cohtra. quais­
quer restrições ao profesEor por seus 
pronunciamentos no exercício d~ pro .. 
fissão. · 

4) Subordinação às ·ensino parti• 
cular ao interêsse público. 

5) Gratuidade do ens!no público 
em todos os níveis, e concessão da 
bôlsas de outros estímulos a'JS gtie de• 
monstrarem a.ptidões especiais. , 

6) Autonomia administrativa e 
didática Cas universidades,· aSsegura­
da dentro dos programas globais da 
educação paia o desenvolvimento. 

7) Incentivo às organizações es .. 
tudantis para que livremente partici­
pem na fromação política e no pÍ'o­
cesso de emancipação econôr....ica o 
cultural do País.-

B) Instrumentos da politica · edu4 
cacional: 

1) Aplicação preferencial das ver .. 
ba.s para educação em instituições pú­
blicas, e prioritàriamente na educação 
técnica, a fim de possibilitar a mu .. 
dança de tecnologia, ·fnnd-àmental 
p::.ra o processo de desenvolvimento. 

2) Incentivo à criação de escolas 
têcnico-.profisisonais_ . · 

3) Modernização" da estrutura do • 
ensino, especialmente da universt~ 
tária. ' 

4) Denúricia de. acordos ou convê­
nios com outros paises, Q_ue subordi .. 
nem a formação cultural brasileira a 
contrôles estrangeiros. 

5) Remuneração dos p:-ofessOre.s 
c~mdizente com um padrão de vida 
digno e com a necessidad-e de atuali­
zaçâú de seus conhecimentos_. 

6) Formação de equipes de· alto 
ntvel para planejamento social, in­
clusive mediante bôlsas de estudo no 
:xterior. , · 

7) Oficialização e padronização da 
livro didático para os cursos primário 
t: secundário, e sua distribuição, tanlio 
t~uanto possível, gratuita. 

8) Reinclusão, no texto constitu-
~ional, de dispositivo que assegura 
vinculação de receita para aplicação 
no desenvolvimento do enino;· esf -·.1-. · 
:!eJ?-dO-a ao desenvolvimento da pes­
'JUlsa científica e tecnológica. 

IV - DO TRABALHO 

A) Diretrizes básicas: 

10) Naciorndização de patentes 1) Política social que assegure a 
rigoroso disciplinamento dos contra- wdos os segumtes direitos: 
tos de assistê-Lcia técnica entre em- a) ao trabalho; 
prêsas estra:hgeiras e suas subsidiá- b) ' rias. ao repouso remunerado; 

c) à assistência médico-hospitalar· 
11) Legislação. restritiva de em- d) à se r n e ; ' 

uréstimos avais e fianças por esta- gu a ça conom.ca, quando 
belecimen'tos oficiais a emprêsas de ' Jmpedtdos de trabalhar por à'}ença ou 

:dade avançada; 
capital e~trangeiro. . e) à casa própria condigna; 

12) Exlusivkiade às instituiçues fi- /) à estabilidade no emprêg-o: 
nanceiras naCionais para o recebimen- g) à escolha da -p.rofissã<J, d~ acôr~ 
to de deoósitos e poupanças. dO com suas aptidões. --

13) Administração das emprêsas · 2) Direito à manutenção da fami-
nacionalizadas, por órgãos colegiados, lia em nível de vida iecente. 
indicados pelo Executivo e aprovados 3) Direito de greve 
nela I,egislátivo, con .. garantia de re- 4) Direito de sindicaliza-ção a tôdas 
presentação dos seus trabalhadores. as categorias profissionais. 

IH - DA EDUCAÇÃO 5) Liberdade e autonomia dos sin-
dicatos. 

A) Direlria~s e bases: 

1) Política de ""educação em bases 
democráticas 11ara a comur.idade ná­
cional ancarada como u.n todo, e vão 

6) Ampliação e fortalecimento. da 
Justiça do . Trabalho_ 

7) Seguro social, universal e es-
tatal. 
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B) Instrumentos da política do aJ o desenvolvimento da assistên-
trabalho: ela hospitalar e social e coordenação 

1) Sulário-mínimo reajustável aos dos estabeleci:rrt~ntos e órgãos já exis­
aumentos efetivos do custo de vida. tentes em um plano geral que lhes 

::l) Partiicpação efetiva dos traba- dê condições de maior eficiência; 
lhacto:es no lucro e._ na direção das b) assistêncía médico-hospitalar 'e 
empresas. "\ farmacêutica integral para os traba-

3) Criação do seguro-desemprêgo. lhadores. 
4) Paridade de vencimentps entre 7) Contrôle dos preços dos produ-

civis e militares. tos farmacêuitcos e fiscalização· dos 
5) E 1uiparação dos proventos dos· grupos produtores estarngeiros, de 

a].Josentados, segurados ou beneficiá- modo a promover o bª-rateamento dos 
rbs aos vencimentos dos trabalhado- remédios; criação de emprêsas, com 
res na ativa, da mesma categoria. ' maioria de capital estatal, para a fa-

6) Ampla sindicalização dos tra- bricação e venda a haixo preço dos 
b:.:tlhadores, incluindo-se os do campo. medicamentos mais comumente utili-

7) Casa própria para o trabalha- zados pelo povo. 
Qc;,.· e o servidor público, sém correção 8). Condenação a programas de res-
m,metária. trição da natalidade. 
.T?) ~1:1ta contra a intervenção d_o J VII _ POLíTICA EXTERNA E DE 
!ui.~!ster~o _do. Trabalho nas ergam- SEGURANÇA NACIONAL 
za~o::s smd1ca1s. 

V - DA POLíTICA AGRARIA 

.1) Política de reforma agrária que 
rrmlmeme condicione o uso da pro­
priedade ao bem-estar social, promova 
o ac}~.:;o dos agricultores e trabalha­
dores rurais ao domínio e posse da 
terra e estenda a êstes o gQ_zo dos 
direitos assegurados na Legislação ao 
TraJalho e da Previdência Social, com 
2phcar;ão efetiva do Estatuto do Tra­
b9.lhador Rural. 

:n F!xaçào dos limites das área::; 
da propriedade rural, levando-se em 
conta a sua qualidade, a região e o 
aproveitamento econômico. 

3) Abolição do aforamento de ter· 
ras particulares. 

4) COntrôle da alienação das ter­
ras públicas,· com destinação exclu­
siva das mesmas aos brasileiros natos 
ou naturalizados que se dedicarem ao 
seu aproveitamento ·econômico. 

5) Taxar;ão fortemente progressiva 
sôb:e as terras produtivas nào apro­
veitadas econômicamente. 

6) Incentivo à organização de co­
Qperativas, pela fácilitação de crédito 
e est:ímuios fiscais, e, de modo espe~ 
cial, assistência financeira, material 
e técllica às cooperativas de pequenos 
e médias agricultores. 

7) Disciplina...-nento, no interêsse 
da segurança nacional, da aquisição 
de terras por estrangeiros e do regime 
de sua exploração. 

8) Colo:tlizaç!io dos latifúndíos nas 
áreas declaradas prioritárias para a 
reforma agrária. 

9) Levan~amento e colonização das 
terras devolutas de propriedade da 
União na faixa de fronteiras. 

VI- DA SAúDE 

1) Política externa independente 
e âe afrimação nacional, de preserva­
ção da paz e de aproximaçâo com 
todos os povos, especialmentl com a 
América Latina e os países em desen­
volvimento, para a defesa de inte­
rêsses comuns. 

2) Defesa intransigente da auto-
determinação e não intervenção e 
condenação do emprêgo de armas afô­
micas. 

3) Rigorosa aplicação de medidas 
que visem a impedir a trar ... sferência 
de recursos nacionais para o estran­
geiro, em detrimento do desenvolvi­
mento e da economia do Pais, e da 
segurança nacional. 

4) Defesa da soberania nacional 
através da luta contra qualquer tipo 
de imperialismo, inclusive o "imperia­
lismo internacional do dinheiro", quer 
sob a forma de monopólios, trustes, 
cai-teis ou do neo-colonialismo, 

5) Preservação da integridade"·na­
cional e repulsa a tôdas as formas 
internacionalização da Amazônia ou 
de qualquer outra parte do nosso ter­
ritório. 

6) Fortalecimento dos e>ntendimen­
tos para acelerar a integração eco­
nômi<:a da América Latina. 

7) Defesa dos preços de nossos pro-
dutos ptimãrios, ·inclusive com a 
abertura de novos n:ercados. 

8) Igualdade de direitos com tôdas 
as nações, e exigência de reciproci­
dade de tratamento nos acordos e 
convênios internacionais. 

9) Condenação da criação, na Amé­
rica Latina, de organismos militares 
supranacionais com o poder de fisca· 
lização e intervenção. 

10) Integração de tôdas as nações 
na ONU. 

PoiWc.:~. que assegure padrões mf- 11) Solidariedade aos povos 'sub-
n.tmos de saúde, de modo a possibili- desenvolvidos na luta contra o colo­
tar a plena integração do povo bra- nlalismo. 
sl.leiro no processo de desenvolvimen- 12) Manutenção do conceito de 
to nacional, a qual terá como 1nstru- fronteiras físicas e resguardo da so­
mentos de ação: berania nacional contra os efeitos da 

!) Ampliação dai dotações orça-
mentárias destinadas a investimentos doutrina de fronteiras ideológicas. 

13) Defesa di doutrina que consi­
no setor de Saúde Pública, atendendo dera a segurança nacional fruto do 
à profilaxia e à terapêutica, na se- desenvolvimento, da independência 
gumte ordem de prioridade: nacional e do bem-estar dr ·todo o 

a) .saneamento básico e abasteci- povo. 
menta dâgua as populações; 

b) contrôle e erradicação das en- PLANO DE AÇAO IMEDIATA 
demias; . 1) L ta 1 

c)- com.bat.e às causas da mortali- u pe a. anistia. 
dád.e infantil; 2) Restabelecimento das eleições 

d) contrôle e prevenç'l.o 'jas en- diretas para Presidente da. República 
e Prefeitos das capitais. 

fermidades profissionais; ontem mesmo, já dando inicio às 
e) medicina curativa. 
2) Planificação centralizada dos decisões da Convenção, o MDB apre-

e sentou uma emenda, e de ng 1, que 
programas pelo govêrno federal, restabelece o principio das eleições 
execução descentralizada pelos go ... d. t ·d t · 
vernos estaduais e mumclpatl!l, com Ire as para Prest en e da Republica 

e dá autonomia às capitais dos Es-
suplementação de recursos federa1s. tados. Já soubemos que êsse movi-

:n Ad~ão de um plano geral de mento se processa em todo o País 
1.\Dlparo A 'maternidade e à infância. com 0 apoio de duas grandes uniWJ.des 

4) Medjtias eficazes contra a des~ da federação brasileira, dos seus re­
nutrição do povo, especialmente das piesentantes nas assembléias legisla­
ortanças, dos trabalhadores e das ge~ tivas estaduais e também no can­
tantes. ~ gresso Nacional - são os Estados do 

õ) Execução de programas de as- ·Paraná e de São Paulo. 
olstêncla. médica. aos municípios do Tenho a. certeza de CFJe êsse movi-
tntertor. mento crescerá, se estefttt~rá p:or todo 

6) Organização adequada. dos ser- o Pais, porque não I§ criv~l. não é 
vlQos de saúde púbica, objetivando: ac,eitável que a.s Capitais dos Estados 

não tenham o direito de serem sobe-! exército lnt::!rnacionJ.l, pa:-a. dar uo 
ranas na esc~lb.1. dos seus dirigentes . .Exército brasi:eiro, ex~~US1Va e UlllC··-
. <Lé:ndo) j mm~e_, a mi~são de p::úc1::.. in,ernn. 

"l R · - d '· . . . d . Jushhco, assnn, p:>r que ~.:; se p:Jgi"U-
u ev:Jgaçao as aoua.·.; 1.1s e 1m- ma é muit:> mais a:rr~ ··J.do, m'JllO mas 

p;·ensa e ~e se~m-.:nça nacwr;a}.· . ) ::on~.joso que- tcdos OS p1·og:-ama:; de 
4) Medtdas oe ?Ombate etSt.l\'0 a 

1 
.rdos os pa:-ti1cs politlcos-que· Uv~-

alta do custo ~e V19-a. . mos no Brasil em tôda. a vid.;.. da R:-
5) Nova leg1sl'.lçao sobre remessa I p~blica.- :r:.: porque 0 pJvo .- c:; sn:-

de lucros. _ . .. dtcatos, os e>tudantes. c:<. ml~le:!~ua s 
6) Revo_g~çao da_ Le~ Sup_ICy ·. _ não tinhl'lm que lutar· por c::!rt~.s 
7) Abohçao do conhsco salanal vi- 1·elvindio::.cões. seria absu~·cto le.ar.~ 

gente· . . ta r-se um·a. b9.ndeira deó'sa ud~lll, 
~~ Denuncm do~ ~cordas MEC- q~t.::ndo anter:?rmente a. cx_~cuç_íio 

U .... AID e de Gaiantras de Investi- desses atos motlVaram essas r:tv:n:r­
m~ntos. . • . . cações seriam considerados ccmJ at: s 

9) .R~crv1sao d-? c_:od1go ~e ~A~u·3s ~ de traição nacional. Fe::;:> descu:p:.s 
do Cojroo de Mma::., p~ra t.e~caoelecer por me estender neste apar~e. o p::l­
seus· funda~e~tos na~)~nalls~·~s. grama apresentado ta~vzz n:~:> tA-,::a 

10) Denunma de acordos mterna- certas características daque1cs outt'JS. 
cionais de restrição do uso pacífico mais de sentido de direito c ;;~· :::.11-

da energia nuclear e de levantamento t!•:s. Nêle espZ'aiamO-!lOS no S":1_::io 
a_er?-fotogr,:métrico do território bra- de reivindic.ar as pren:ngativas de f·­
siletro. berania nacionaL Qt:•::.nto à p:>rle s:~-

11) Aboliçã.o das disposições legais cial, muita co::õa per:lemAs n~--:-·s t'·f·s-. 
que restringem o âmbito das decisões anos que precisamos re::oncpri.s~nr. I>e 
sôbre os dissídios coletivos. maneira QUe o prcg;:ama às \:_:~::s 

Senhores Sen•J.dores, êste o prop.;ra- pode pJ..rrcer minucioso. m:ts just:õ.­
ma do Movimento Democrático Bra- mente o é porque não pJdem:~s for­
sileiro. mar lutas em tôrno exc1us~v3mzn1e 

Será êle levado ao conhecimento dO de, certos princípio:; 't:?:·:_:::s. Qu~nc-o­
povo para o seu julgamento. que será fa amps- conforme f o! ldn p~b 11 1~·:­
defendido nas Assembléias Legisla ti- tre _Lr~er ~o MDB n~s~a :-:a~.· - . m 
vas nas Câmar-;s de vereadores e no reivmd:caçoes. em denunc!a de ~cor­
Co~gresso Nacional pe:os seus repre- d9s int~rnacion~.is, é p_ornn:~ es<:.,~s 
sentantes. nao senam assmados ha t:·es anos. 

T-odos os projetos. venham de onde Os homens que, hoJe, estão na. AR:::­
vierem, que estiver.em dentro dêsses ~A jamais deixari.am _de !'J!ar e>ni ta 
princíoios, apresentados ou .não pelo esses acordos. Dar nao os ter.em e~I­
M.D.B., merecerão 0 seu apoio. lo~ado no seu programa- p;.rqu·:! L:: o 

O "r M · ·0 Ma 1,· _ V E""!- extstêm. De modo que, a rru'u ,·er, :'D 
~1 • an r ns · ..... - contr·rio do ' · "" "" •··· -

Permite um aparte? . ~ .. que a u?p.-..n.s. ('t_,L.,, 
· JOrnais nohe1aram - 01'~ n r:c-nver-

O SR. AURÉLIO VIANNA - Pois çáo teria sido fraca - foi nm:'l. g:·;m(e 
não. convenção. Não teve aspzt~:n festii'O 

O Sr. llr:ário Martins - o aparte, mas um detalhe rte qrnnrJe tralJal!-.J, 
no caso, seria talvez m-3is diretamente e o ~cahalho se tra:iu":u no nm..,.r·.­
dirigido àqueles que não integram 0 ma .I~do ?elo nosso I.'d~r Rena:lor 
MDB, sejam membros de.. ARFENA ou -!'-U~ello VIanna. E' um Jlt"!<>TnmB c•fl­
não, para chamar a. atenção - e isso Jettvo, pra;grama C! e luta e nã0 ~penE.S 
com absoluta isenção de ânimo de rec~l~umento de aul::PJ->' . .:; É' un· a 
sôbre o fato de que não conheço, e prop~stçao de luta. Vamos Iu:gc· o~ .o 
não creio que al~uém conheca, na BrasJl f!~ ora., em tô!ro r1flm? uro"'· ·:.·­
História d•1 República no Brasil, um ma. En~ao, eu quenn Y3l:::t·-m~ d~~1a __ 
programa de partido político com o oportumdaje para c-mt•I,'r-::-..~· n'.l ~. 
alcance do que~ recentemente foi na Gll':z;tabara - sem se::- n:t- prhi.m:l 
e..provado na convencão do 1'.1:. D. B. s~xta-fe~ra mas na; ou~r?. Pm"1cra. 
Nem a antiga União Democrática Na- amda ~ao tive3se eu op-:c:·hrni:l\C"'Z t:~ 
cional, nem o antigo Partido Traba- trccar Impressões com o V1·r ~.u-r:­
lhist•l Brasileiro, bem como o Partido lio Viam:o--t -·vamos fazer a lzito-a. 
social Democrático, tinham ncs seus e começar ·• mobPi7ar:ii:"> em tf:·no dJ 
programas qualquer cohu .. que se pu- programa. Vamos desejar qur a e'a 
desse niveJa.r ·ao apresenta 'lo atual- compareçam te dos os ncsso; reur:s2:·­
ment .. e pelo MDB. Posso. até, ir a'ém t-antes no S:"narlo e na r,:;m!l"a r•··~ 
dizendo que os programas da Aliancy:!. passare~t peta Rio •de Ja~Piro n{'~·r.n 
Liberal ou da Alfanca Libertadora oportumdade, valend"'-se do r ........ ,n 
não possuíam contexto tão avancado do Congresso, para. então, C('nl"l s~r'-
e corajoso om.nto o aprovado pela nre. no Rio de Janeiro, d!'-m~s o 
Convencão do Movimento Demor.râti- iJonto ale partida na r~ .a <rraP-i'<! r•P'l-
co Bf'1Sileiro. Dir-se-á. em iustifica- nanha de mol")ilizacã'> de t-:-dJs (S 

tiva do que foi feito no MDB, que a br•~sileircs em tôrno de um n-rr .. ,·,·ama. 
motiva~ão não existia anteriormente Muitos dêles estiveram sob a n::~rn'l 
pois aue estl"l-, em grande narte, !oi bandeira de na:tido e, boi?, s''h ?'~~ 
nroporci.r<fllHia nestes último:; três versários. Fsnern. entret'lnto, rn-c-'Qi1i­
anos. pelo pronunciamento militar de 1>1r a consciência daauele~ f!U;. in-
19 de abril de 1964. Há. realmente. r:lu~ive. não estão n:) M.D.B. A~ru­
detal:bes - e gostaria de chamoJr a J:eco rt op"rtu11iclade 011~ V. Fx~ Jl'e 
atencão do Senado para êsté ponto- conrPdeu na"~'a p.,r~ an<'~•·t:-. ~,.,.·lll ... .,te 
de que est_amos lutando P'Ha recupe- P.U não poderia ficar rm '-'l!l'>n":o rmm 
rar, para reconquista.r aquilo aue foi m"mento em aue edou entn-:-'" l""'"'lo 
luta e cone-mista dos homens núblicos nor ver OUP. o nartido. flll~ c"--t"\""'':U 
d•1: atua.lid<>rle. ho.ie e-m partidos dife- rom um ::~ntP.nroieto n-:1, .!'"1 r-·_. .... ?,_ 
rentes. e até de adversários nossos no cão. relativamente fraco ff·i 1.C'-"'if2J'~ 
mC'mento. Quando pedimos, por ln em,~ndao;, ty-.·ball1and~, "'· n:) f;rHI. 
exemnlo, oari't se Jut<J..r oe:a reintegra- nem houVe temuo oara f_!!</a<>. n" ta ;:. 
cão dos funda-mento~ do Códie:o de nm di~cur~o ~e aleR;ria. D""l_ .,~~·m. 
Minas e d<; Códi,::.;o tle A~ua.s, é claro à Narã"' docum"!nto aue C' ... .,~·~·,,.o o 
aue há três anos não havia. necessi~ ponto de oartiPl'l. o:'lra 1Hrn r>"'1"''"' •. -
rlade dessa luta; ela se tornou um nha PID aue o Bnl<;il vai ,.,• ... ..-..,.·r o 
imoe:ro1tivo. arrora, em face da desna- seu desHno e cflrninrar dPn~,.r. .,1'1 
cion•J..lização feita pelo Govêrno pa-;- "'.~mocra.cia, em defes·1 (h. ~"'"'""1rUl'la. 
!'lado. ou melhnr, nesses trfls. anos. nacional, pt~-ra. nue o B,.:?.,;l S~'~'l. re>:J.·­
Há outros temas que. indiscutlvel- mente, <'l pntência ou? tr-to~ PÓ'i P'P1':­
mente, há três anos, não e.c;tavam na ramo<; e não um satP1it" n11~ t"'d:s 
cabeça de nenhum bra~ileiro. como n6'.s, desejamns n1mca ve1"1'"'a a o;·r. 
êste de lutar pela comolidação do 
critério das fronteiras ffsic~"ls e, não O SR. AUR:f:LIO ~V'~~:.'" .. -\ ... 
pelo critério da·o; fronteiras iden16~icas Agradeco. pr0fundamen ~ ~,....,,... l":·r~­
como pretende muita gente. idéia sur- ·y: 0. r'narte do nobre R~ . ..,., ·l-..;· '"""'''o 
.-.!fia de 19 de abril de 1964 para cá. J', ... artms. Comungo plem::m:=J?.~C dQ seu 
4 nnestãn rlP o nosso programa com- pensamento. 
bater a criacã.o de um. exército suora- í: um programa atua!. oam oc: noc~­
nBcinnal é porolH', hâ trfls APOS. seria sos d;as. p<~ra .. ~s l!erar-Õ"'l rrtl" s·f··em, 
considerado trBldor do Rra<;it nuPm nar~t a mocidade inccnfr"1r•·r',, nart 
aventasse a idéia da criacão de um os trabalha-dores que perderam a su.1 
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O SR. PRESIDENTE: liberdade e 11 sUa autonomia sinilicais, 
·para OS homens de emprê.sn. que ma­
nipulam oo:m capitais nacionais, que 
estão ame::tfiados. 1!: um programa de 
soberania naciornl. l!: acrescentari(t. 
às pftiav!'fts çlo nobre s-enador Mã.rio 

I Martins: quàhdo nós pleiteamos a 
hltangibilidf~de do Poder Judiciário, 
vedados os ·tribunais de exceção e o 

arma. de convehcimento para conquis­
tar-lhe o ~lPOiO. 

Era, Sr. Presidente e Sr3. senaçlo:­
res o recado que tínhamos, no mo­
meÍ'lto-, -para esta Casa. (Muito bem) 
(Muito bem) (Palmas) 

COMPARECEM. RI,\!8- 08 SENHO-

<Nogueira da Gama) - Antes de 
pass..1.r à Ordem do Dia, convoco os 
Senhores Senadores para uma sesEB.o 
extrnorõ.inária, hóje, às lS horas e ao 
minut.o-s, ct:.stlnada. à aprecla';,'ào de 
::Aen:;:ag2DS do Sr. Presidente da Re-:-

tras providências, tend'> Pareceres 
Favoráveis, sob ns. 288, 289. ~:90 e 
354, de 1967, das Comissões d8 
Settnço PUbliCo Civil; de Le~isla­
çã.o Socittl: de Fínançtts; e cte. 
Constituição' e Justiça (Parece-r 
solicitado pela Coniissão de Legis­
lará~ scctal) . 

RES ~~-:JADORES: püblica. · 
Em discussão ..{) projeto. (Pausa>·. 
Não h.l-vendo quem peça a.. palavra, 

dec1aro ence!'rada a discu~.eáo. 11
ulg-:urieuto de civis por tribt.mais ml_­

. ita.res, é porque est>l inovação,_ que 

1 
Contrarit' o5. princípios demcC!át.icos 

,·de todos os povos que os amam e os 
'praticam, foi estabelecida neste País. 

_ E, acrescentaria, mesmo: agora, ncs 
1 
nosws dias, há ciC)Jdáos. brasileiros 

1 que _continU·:im comuarecendo p-erante 
• IPMs.· prest;~.nd_o del;)c-imentos, c~mo 

se não seth•esse v!gendo a Constitui­
-. ; ção, mesmo a atual; c~m .seus defei­

tos. 
sr' Presidente, ,quando tratamos da 

· sob~rania,do poder civil é pOl'(iU::! esta 
·. tese não pode deixar de constnr do 
· ·• '~rcgrama. df~ um partido democráti_c!J. 

se não som-:·s contl'l-1 a classe müt­
tar, proclamamos. ccmo vimos pro­
clamando mais· de uma vez, .a nq-::;sa 

·-objecão, a nessa condenc..ção ao mili­
tarismo. 

O Sr. José Gu.i-omard - Pe._rmite 
V. Ex\\ um aparte? 

O SR. AURELIO VIANNA - Poís 
não. 

o Sr. Josi Guiomard ·- Posso dizar 
mais; qUe V .. E.""\\ dessa tribuna, sem­
pre foi defensor das c1ttS3es mmtares, 
não· como classe em si, inas como 

·instituição, que v. Ex~ sempre de-
. fendeu com brilhantismo, ccmo filho 

da terra dos marechais. 

O SR. AURELIO . VIANNA 
[Agradeço , a V. Ex\\! -

· Selll!Pre fiz distinção, como todos 
'nós, entre-classe militar, entre o mi­
~ litar mantene-dcr da ordem, entre o 
milítar defensor das instituições e a 
cast~. e o _militarismo, e o prussi.a.­

'niBmo. 
._ Quando inscrevemos no noss~ pr:g--

. grama a hberda.de ·de orgamzacao 
-: J .. :partidária, é porctue deseiâmo-Ia in­

,. t-ernamente, como desejam-os para 
i nosSo País o plurip-artidarifmo. ~ue 
' se criem co:J.dicões pam que surJam 
! no-vos partid·'J-S ileste Pais, com dou,tri­
' na especifica,- Com filosofia política 

· - ' que os distinga dos demais, qu_e po~--
1 sant abrí?"ar a qua11tos. em mw se 
: confo-r:malldo ccim (Yj existentes, nêles 
'desejem ingressa!", p:-::m. oye ·a clinâ~ 
, mica derhocrática não sofra. ran co• 
I~psO. · '· . 

- Pi'trônio Portela 
Pt..ulo saram-te 
Dinartê Ma:iz 
M1lnc-el Villaça 
Teotônio vne:a. 
Rui Palmeira 
Arn.an de Melo 
José Leite 
Aarão Steinbruch 
Gilberto Marinho 
carvalhn--Pint-"'} 
Moura And!OOe 
Pedro Ludovico 
Ney Br::t'ga 
Adolpho. Fmnco 
Danj.el Krieger 
O SR. P!".P.SYDENTE: 

(Nogueira da .Gama) Tem a pa-
l.G.Vl'a o nobre Senador Jc.:;ap:~a.t Ma-
rinho. (Pausa-) . -

Não e5tá pre-sente. 
Tem a p;:tlavra O: nobre' senru:J.or 

En:ico Rezende .. (Pausa) 
Não está presFnt-e. 
Tem a palavra o nobre senador 

:Bezerra Ne-to. (Pa'U3a) 
Não está presente. 
Tem a ua!!-::.. vra. o nobre senador 

Mário W..1.1-rÜns. -
O SR. MARIO MARTINS: 

sr. pre3~de~te, d~s!sto qa. pahwra.. 

O SR. PRE$~DSN~E: 
(Nogueira ãa Gama) - Tem a pa­

lavra o. Sr .. ' Senador Moura P?-lha. 
(Pausa) - · . 

S. Ex'!- não está presente. · · 
Não há· mais orn1ores il;lScrltos. 

O SR. PR":"G~7}3'!'!E: 
(Nogueira. da. Gama) 

mesa, req-ueriinen_to que 
pelo Sr. 19 sec-retário. 

1: iid-0 o. -segu.i.nte 

Sóbre !l 
vai ser lido 

REQUERIMENTO 
No 612, de. 1967 

:Requeiro, o~1vido o PlEJ?-áYio, seJam 
manifestados ao "O .Iornal", pelo 
tràn-;;cti:r.so do seu quadra>;ésimo oita­
vo aniversári-o, os votos de c-ong.ratu• 
!ações desta casa. 

Quando procuramos os patses de--
, :mocráticos para exemi_?lO, n,!lo e!l-':0~1- Sala das Se~sóes, ern 21 de lunho 
'trarL1os em nenhum deles a prmb:;eao de 1967 . ..:.... senador .JYioura Palha. 
tax'a.tiva da · existêllcia de p.:trtidos 
políticos. A seleção é feita :i:Pelo nró­
-prio povo. Quando olhamos par-:i .a 
Inglaterra, _ali. vemos quan_to_s parti­
do:s p~líticos disputando ele1coes. Nos 
Estados Unidos dn. América. rio ~orte 
o mesmo. há im.i:mero-s oRrtido-s oo1i­
tico3 que disr:mhm, perlõ:!i~amente, o 
sufrágio do po-vo. 

À . Coinissão de Cons#tuiÇão e 
Ju-s.t~ça. 

O SR. JOSJI: GUIOXIARD: 
Peço a pai_svt·a p9.!'a uma reclama. 

ção. S!'. Presidente. · 
O SR. PRESIDENTE: 
<Nogueir'ci da Gama) - Tem a pa· 

lavra pela ordem o senhor senador. Criaram-se aqui condicões de t1l 
naturez-a. que pràl·inm""+' s6 pr-'i~m o SR. JOSlt GUIOMARD: 
existir dois partidos pv!iticos · Pro~ (Pela ordem) _ (Não foi ·revisto 
<curamos ~ar ao M.J?-~; _carac~e~is~i- pelo orador) .,.....: sr. Presidente, no 
cas pecutmes. ~a\acle!bticas mópnas Diário do·Congresso do .dia 16 do cor­
q_ue o p:J~s··m ,;lzstmgmr do outro p~r~ 1;e:nte está pub!icado um discurso ae 

._o.;::· tido, a flm d. que ~-1d um~ ouç~o']minha.- autoria inteiramente ·ilegível. 
desae . que outros pa 1_ os na o exls.- ÍláQ por culpa da Taqulg:rafia ou por 
tem amda.._ _ ('C< • qualquer senão dos trabalhos d:1_ ~as~, 

-sr. Pres1dente,. srs_ .. · .,e._nndore_:;."' Vtnl mas c:reio- p-or falha dl1 Impren.sa Ofi­
à trlb:ma. n-o cutnpnmwnt'J f- urn cial da sua. comp.otiçáo talv-ez. O 
dever p~-rt;d:.'rio; uat>~ t~azer ac3 meus fatõ' é "que 0 discurso, como está, não 
vaa3. <;>çs ncbres ~enarores ?._nroqra.-. -pode ser lido. 
n»"' do no3S',_} Parhdo- e. at_rt e< destl Assim eu. agradeceria se Vo.ssa Ex­
trU:una. l~Vf~-lo a-o conhec~mento do celência providenciasse íi.o ·sentido da. 
povo bra.s'leuo. w republicação do aludido discurso. 

C:::s-~jo C'Ue o. nossa organizaçao · 
cresca, c:nUlente--s~. e nue cs nossos O SR. PRESHlENTE: 
Partidcs ~ ARENA e MDJ3 --: Pt?- <Nogueira d.a Gama) ........: A Mesa 
pic~E-m os mei':""<.i le~ais à orgamzaçao ad-otará as Rrovidências solicitadas 
e <lO sunritnento cte oiJtras '}rganiza.. ~~lo nob1-e .slluador. O discurso serã-
çõé.:; uolitic~-~ neste Pais. -repub1icado. 
Dzfen-d~mos esta teSe quando já o SR.' PRESIDENTE:· 

reve'smc-s. anteriormE-n~, o _ nosso 
enius>-::smv e a nossa s.a.hsfaça.o pel? 
p::.·c..,.;:~E1a oue surgiu e que nos da 
r,--._-: ~~·.Ts c! e irmos ao povo com uma 

<Nogueira da G«ma.) _:_ Está. es­
gotado') o período_ destinado a.o Expe· 
diente. 

Passa-se à 

Em votaÇão. -ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno 1lntco, do 
Pro1eto de Lei da Câmara nt? 32<i:, 
de 19613 (nt? 1.847~B·64 na ·,:aea. 
de- origem), que cria. Juntds à e 
. Conciliação e Julgamento· e os 
respzctivos cargos, -na 6~ Região 
da Justiça do Trabalho e àá ou-

os Senhores Senadores que o apro.,; 
vatn, (IUeiram conservar·se sentados. 
<11au.sa) . ' 

Esta aprovado. 
O projeto vai à Comissão de ~s.da-

ção. · 

. E' o segujnte o projeto arFo­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAl\oiARA .No 324, DE 1~66 

(N!J Í.847-B;o64, na _casa de origem) 

Cria Juntas de Conciliação e Julgamento e o~ respectivos caraõs, na 6\'_1 Regiã-o da Ju::tiça da Trab!flho, e dá outras providéncias. 

O Ccngrc.sso Nacional decreta: :. 

Art. 19 Fio::lm ·criadas na 6~ Região da._ Justiça do 'I'raba.lho 16 (de­
zesseis) Juntas de conciliação e~ Julgamento assim distribuídas: -6~ e -7\\, 
com sede em Rec1fe; única em Cabo .. úniol . em. cat~nde, única em .Li· 
moeiro e única em Pesqueira, no Estado de Pernambuco; única em Patos, 
única em rtaba!'lna e única em Souza, no Estado da' Paraib-J.; \tn\ca·-· em 
Penedo-, única em União dos Pa"mares e única em Palmeira do3 Indios, · 
no Estado de AlagO>:>.s; única- em MosSoró, ímica e111 Caicó, única em· Nova.· 
Cruz ê única em Maca-u, no Estado do Rio Grande do Norte. 

Art. 29 6 Tribunai Regiohà.l do TrabalhO ·da fi" Região bãixará Re-J. 
so-lução fixando a jurisdiçãO das Juntas criad•ls por esta Lei, podendo, 
para tal fim, ,.o.lte-!ar a jurisdição das Juntas atualmente existentes. ' 

Art. 31'~Ficam ·criados, na Jtntiça do Tll:.balho da- 6' Região, 16 <de­
zesseis) cargos de Juiz do Traball10; ·2 (do-i-s) cargos de Juiz do TrabalhO-' 
Substituto e 32 <trinta e dois): cargos de Vogais dns Juntas de ConcillS,:.. 
ção e Julgamepto. 

§ 11' Os cargos cfiados ·por êste artigo terão a remuneraçilo correg..... 
pondente à atrlbuiüa~aOs- -ocupantes de igua1 ümção na mesmá.·Regjão, e 
o p!'crviroento do-s_ mesmos Jar-se-:á na form:l &1 legislação· em vigor. 

_§ 29 Have!'â- um suplente para cad-J. Vogal e os mandatos dêstes territl­
narfro' simultâneamente.. com o dos demais- que .senrem nas juntas atuaJ.-
men~e em 'funcionamento _na 6* R€gião. -

Art. 49 São criados, no Quãdro da Se~'-retaria. do Tribun•ll Regional 
do Trabalho dà _6"' Região, os cargos constõ.nies ·da Tabela anexa. 

.Art. 5'1 );: o· Poder Execu-tivo autà-li2ll-do a 'J.brir, ao Poder Judiciário 
- JustiÇa dp Trf\-ba_lho - Tribunal ·Region,tl do Trabalho da &. Regi~. 
o créditQ suplementar de Cr$ 58.000.000 (cinqüenta e oito niílhóes de cru­
zeiros). para atender, no cOrrente exercfcio, às despesas decorrent-e-s desta 
Lei. . ' -· 

Art. 69 Esk Lei entra em vigor na. data. de sua publicação". 

Art. 7'9 Revog-am-Se as disposições eni contrário. 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6' REGIAO 

Tabela Anexa_ a que, se retere o art. 49 clJ~st"a Lef 

I 
(. 

Número 
de I ESPlCIFICAÇAO Símbolo 

Carg~s I 
I 

I 
I 

--'---:----------:-:-----------;----~-(''' 

I I 
2 

14 
2 

!4 
i 16 

f 
18 , I 

. 32 I 
18 I 

l 

1 - -Ca.rgos tsoUld.os de provi1"nie--J:to efetivo: 

Chefe de secretzu-ia,~ para a 6~ e_ 7r, JCJ · · · · · • • · ·1 
Chefe -de- Secretaria . · ... :' ..... ............•... ,. ..• 
Oficial .ele Jmti-ça-, para a t:~ e f(' JCJ ...... , ...•. , 
Oficial do- Justiça. . . .....•.•..•...•. . -..•...•• : .••.. 
P-orteiro de A11ditório ... --. ,., . :- ............... , ..... . 

Ii ~· cargos de carretra; - J. 

OHcial Judiciário ... sendo 4 Jlf"..J.-9 a &!- e 1?' JCJ :··I 
Auxiliar- Judiciário ; ........ : ................... .. 
Auxiliar dé Portaria, sêndo 4 pala tl c~ e 7~t JCJ ... ! 

i 

N-'1 
PJ- 2 
PJ- fT 
N-• 8 
PJ- 3 

PJ- 6 
r.r-8 
-PJ-11 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIAO 

(Quadro a que se reterem os arts. 4~. 6~ e 7~ desta Lei) 

Nún;.ero 
de 

Cargos 
ESPICIFICAÇAO Símbolo 

I I 
I I' 
1 Juiz do Tí-abalho Substituto ............... , ...... j · 10 

1
1 cargos isolad-os de provtmento etett.vo I 

25" 
2 

Faxinelro . . ...................................... 1 

Contado'r Auxiliar . . ...............•............. j 
!?J-12 
PJ- 2 
PJ- 6 
P.J• 8 
PJ- 6 
PJ~ 6 
P.J- 6 
PJ- 6 
pJ- 6 
PJ- 6 
PJ- 7 
pJ- 2 

' 10 
2 
1 
2 
I 
2 
I 

Escrevente Judiciário (sede) ...................... \ 
Escrevente Judiciário (fora da. sede) .............. 1 
MecânicO de Autcmóvel . . ........................ I 
Mecânic:> de Máquina de E3crever .. , ............ . 
C·~tpin!eíro . . ................ , ....... , ........... . 
B<:-mbeiro Hidráulico .......... , .................... 1 

Eletricista . . .................•.••.....••......•. • .\ 
lO 
16 
8 
l 

Guardg, Judiciãrio . . ................... , ........ ·i 
Servent-e . . ...... · ............................... · · 
Oficial de Justiça Avaliador >: .................... \ 
Diretor. do serviço de Distribuição de Mandados! 

I 
I 
l 

1
1

1 Judicóais . ;~;~~~ . ~~. ~~~;~;~~ .... : .......••.... ~ 

Chefe d,e Zeladoria . : ·:: .......................... ·\ 

PJ· 0 

PJ- 6 
PJ· 5 
PJ- 5 

j Ch~fe na Guarda JUd!CmrJa ............... ; .... .. 
1\l Chefe ~o Serviço de Exp:::dição .................... ·1 

Cargos de Catreira ! 

! Ofic!al JudiciárJo . .. ..................... : .. ...... \ s 
4 
4 

!O 
6 
9 

20 

J Oficial Judiciário • I • 
1 Oficial Judiciário .. :::::::::::::::::::::::::::::::v 

PJ- 3 
PJ- 4 
PJ- 5 
I?J~ 6 
PJ- 7 
PJ- 8 
~PJ~ 9 

1

1

1

1 ~~;l~~/j~i~i~f~~io· •· · :::::::::::::::::::::::::::: ::j 
Auxiliar Judiciário 
Auxiliar Judiciário • ::::::::::::::.::::::::::::::::1 

I I 
, _ ____,..- ------------- ---------

O SR. PRSSID!':NTE: 

(N"03"Ueira da Gama) Item 2: 
"Discussão, an tuT'JW único, do 

Prrecer r..9 316, de 1937, da. Co~ 
m~ssão de co-ns!ituiçã.o e Justiça, 
súbre o Oj~cio SP/143, de 10 de 
s-+:Jmbro de l:Sé C.? Sr. Pre·id.ente 
do Senado solicitando pronuncia~ 
m -:n-Io rCbre c;u..?slão de ordem 
S1'sciiaàa., p.3h sr. sena•:J.or Aloy­
s:.o dJ Carva!ho, na sessão de 20 
d '] a..gâ!:to daquele ano (parecer 
n::> sentido de c;·ue os atos inter~. 
n2ci :mais aprovco.das pelo Con­
g;esso Necional, ·setam publicC!-doo; 
na D.C.N .. S7ção ll, l'.:go após os 
Dcc:rctos Leqz~;latívos que os apro­
Vliem. substituída a puàlicru;ão 
d~les no D.O., S'3çti.o 1, Pa1te I, 
apenas por uma observação escla­
rcc-:-dora) ". 

Em discussão o parecer. 
Se nenhum do.'$ srs. Senadores de­

se~~r fazer uso da p~1avru, encerrarei 
a aiscussão. (Pausa) 

Está encerr.:da. 
Em votação o parecer .. pelaS suas 

OOnc::..:>Eões. 
Os Srs. Senado-res que o aprovam, 

queiram perma>:1ecer sentndos. (Pau­
sa) 

Está aprova-do. 
As5-im, a publicaç§.o dos decretos le­

gislati\"'Os refel'cntes a :atos intern.q. 
cicrwis pao:;nrá a o'.1edeeer à orienta­
o,.",() trr:-:nda. 

. t: o s.7guinte o parecer aprQ.:. 
t:~-ã:o: 

PAR"!:CFR 1\1? 313, DE 1!:67 
Da C~r::S.:;:r:;:> d.= c~nsff::L:c!o e Justi~ 

.ça, stbr:: o of::-:o B?/1~3 . .de 10 de 
se!cmbr(l C'3. 1!'~5. rJ'l Sr. Prcs;.f!.,...nte 
do srnaar; •. •r"lf".i"!"nà~ prcnv"J.Cia­
m-:-nto sfbre m•,s·'ão de ordem sus­
cito•.!a, p~lf'J nr:br~3 Senád-.;r AiOtp;fo 
de carva!h0. na s::ssão de 20 ae 
agt'sto dí"Q<:::I-!: ano. 

:Relator: Sr. Antênio Carlos. 
Através do Oftcio SP/143, de 10 de 

setembro de 1PS5. o Pr-e-Qdente do Se­
lllado solicita o pronunciamento desta. 

Ccmissão sôbre QuestãO de ordem 
suscitad.•l, pelo nobre senad{}r Aloysio 
de Carvalho, na sessão de 20 de 
2.gôsto daquele ano. 

2. Consta da. fale do nobre repre- ,. 
sentante pela Bahia: 

":E: o memento p~ra. pedir a. V. 
Ex:.>, que se encontra na Presidên­
cia eventual dos nossos trabalhos 
as devid:!s providências para que 
a publicação das proposições ora 
aprovadi'J..:;; se faça .:1.companhar 
dos textos dos xzspectivos acor~ 
dos. 

Tenho verificado que os decre­
tos legislativos que aprovam acor­
dos Internacionais saem no Diá­
rio do congresso sem a íntegra 
dêsses documentoo, de modo que ' 
chegamos ·à situação verdadeim­
mente extrava~:mte de o Con­
gresso Nacional baixar um .ato 
aprovando NADA. 

l-evantei já esta qu~stão de or­
dem: 

"Não é possível que se publiQue 
. um ato aprovando um acõrdo in­

tern.::!cional sem que a êsse ato 
o.companhe o teor do acôrdo para 
se saber o que é que foi aprovado. 

Nã_o é possível que o congresso 
se dlSpa. das· suas atribuicões s-o­
beranas para atender a qualquer 
solicib"1c;:ão ou sugestão do Poder 
Executivo no sentido de n!io se­
rem publicados, na oportunidad~, 
os textos tlos ae6rdo3 

Confio em que v. Ex.lil, Sr. Pre-. 
sidente, le-vnrá na devida confa 
esta questão de ordem,. para a 

providtncia aue co-uber". . 
3. A M::.trna f-oi objeto -de gesUo do 

S.:ncd" .~nto ao 1\Ifntsté1io .c-•,., o; Rela­
f'Õi:~ r;:tcricm (A .. viso llll 738, de 3 
de sct":-1'bro il.e 19-57) . 

4. A 8et'rt""!f~ri9. de Fst.".dr, nrcmm­
"C';cu-se. ntravés do AVISO.D'\T;D 
CAL/2G;eso (42) (43), nelo ou:;~l en­
camin})ou narecer d-('1 sP.u CoÍrsultor 
Jtni·i.!co. sOOre o assunto. 

t:sse pa.tecer concluf: 
"Tem-se 

tempo, a 
adotado, ao mesmo 

prática de publicar, 

como anexo ao aludido decreto 
de promulgação · as.,...;nado pelo 
Presidente do Senado, o textv do 
próprio tratado - o qu~. além de 
pouco roaforme a praxe interna­
cional, apresenta o inc.)nven:.lmte 
de fazer supor ao vUlgo que o tra~ 
tado se acha perfeito e acabado, 
quando, na vt-:-dade, ·:;J~ndent~ ain­
da de outras formalidades acima. 
indicaõas. 

Realmente, a publicação do 
texto do tratado, panl· sua pub1i­
cação na ordem interna, é o a.to 
que pressupõe o p:reonchim~mto 
de tôdas as foi'Illalidad::s c:.:'<ias 
a fim de ·aue o tratado se ccnsi­
dere perfeito e acabado e deve 
pertencer exclusiwmente ao Po­
<l.~r Executivo". 

6. Anexo ao parecer, enoonttu,.:..se 
longa informação do Secretário-Geral 
da Presidência do Senado, a qual 
esclarece: 

"Como se vê, aualisa o Embai­
xador Acioli o sentido do a: 1 do 
Presidente do Senado, ao pc·c:nul­
gar o decreto·1egislativo q'Je apro­
va tratado internacional, frisando 
não se tratar no caso de promul­
gação do próprio tratado, qu~ é 
ato posterior do Poder Exec~ttivo, 
dependente do preenchimento de 
tôtia~ as formalidades, que o Sr. 
MiniStro d~Js Relações Exte"rior_es 
enumera no seu Aviso de 17 de 
setembro (retificacão e tro-ca ou 
depósito das retificações) . Cita 
o autor do Parecer a opinião de 
Ch.arles Rousseau (Principes Gé­
néreux du Droit International, 
Publ. I, nl? 259, pâg. 405) : 

Púb!1cas, o!iciou ao Schr.~o. t 
din~o que 1os.se 1e1va n ........... 1- ........ -
ca\=~o. act.mpan.u.:t...;.a CJ.o L.. •••• ~ --..... ~ 
~-.t.ala na púmeil<:~., sr;n ........ 11~-u­
QI-a.a tm 11 à e al:ll'h u~ .~.., ~, , 

l'õO segundo caso Ccg ..... u.-..,.; Ua 
convenço.::s conc1uw.as H.tl l.wi.i ... -

bra, S'-'0 OS UU3p1C.t0S CV L~<•.t._d 
InLernacional oa cruz v .3Hü ...... .,~., 
desunaaas a protege1· aJ vhinw.s 
ae g~r!a. 

A Cruz Vermelha B ... ~..: ... .L .• a 
através do órgao auton:..::too t.~ 
seu Presidente, Sr. tienau01· \t ~­
'v>lldo Lima, manifestou a &-c • .,.)­
taria do Senadc a necessidade ae 

. ser publicado com urgLnc...a o 
texto dêsses atos, 
~ o senado, Por não o p.:.ssuir, 

teve que solicitá-lo do It~1.au 
:sendo, afinal, feita a publicaça~ 
em 15 de ma.io de 1957. 

ltsses dois fatos d;}iX+J.m, no 
nosso espirito, dúvidas sôbre a. 
procedênc.ia das objeções do rta~ 
marati, pelo menos quanto à ge­
neralidade dos casos. 

Há, ainda, uma circWlstância a 
as·sinal•J.r: os inconvenientes re­
sultantes da. :publicação impugna.­
da seriam, principalmente, de má 
compreensão dos leigos. Ora, 
assunto de~ natureza não é parn. 
leigos. O trato dêles está, inevi­
tàvelmente, sob o comando do3 
especialisbJs, e quanto a êJses ná.o 
há que recear confusões. 

Já, porém, que as dúvidas fo-­
ram formuladas, é de tô:l.a con­
veniência que a.s eXamine o órg!io 
competente da Casa., a fim G.e 
que uma orientação se!a fixad•.l 
em definitivo". 

" ... o trahJ.do é obrigatório em 7. Entendemos que a questão da 
virtud-e 'da ratificação, executório ordem deve ser examina tU., tendo em 
em virtude ô•l .promulgacão, apli~ vista a publicação do texto do tra­
cável em virtude da publicação". tado juntamente com o decreto lc:"">'W-

A publicacão do texto do tra- lativo que o e.provou no D.C.N . ..;. -
tado aprovodo pelo CongTesso, em Seção n, no D.O. ~ Seção I - Part13 
se~ida ao decre:G le~i ... "tativo I, ou em ambos. 

-através do qual se formaliza a 8. Não ocorre· qu•.J.lquer dúvida s5.: 
aprovação, tem - acentua o Sr. breque tal publicação no D.C.N. -
Embaixador Acioli - o inccnve- ~eçã.o li, é indispensável para que 
niente de dar aos n5.o~c~nhe('edt>- fique perfeitamente definido o que a 
res dêsses assuntos a impressão Casa. aprovou. 
~rrada de e:::tar o trr:.tado perfeito 9. Tal publicação, por outro J::do 
~ acatado. · não p::;derã j-Jma.is provccar as àúvl~ 

A matéri.-J é relev~nte, ccmo se das suscit•Jdas na conclusão do pa­
vê da simples expo-sirão. O Ita-- recer do Consultor do Itamarati. 
mara.ti não pede, formalmente, 10. A publicação no D.O. _ s~::.o 
que a P"ilblicacão, em casos tais, I, Parte I, de decreto ler;isla~ivo que 
ISe limite ao texto do decreto le- aprova trabd.o, pode e deve, em con­
gislativo, mas é e:>sa a conclusão sequência, ser dispens.:r:a, d..:v.:n:":l-. 
lógica do que pondera. contudo, de~a constar clJservaç:lo .. õ-

Vale esclarecer que, v~ra. identi- bre ~ publicação do texto resp:ctiyo 
.ficação do ato internacional em no D.C.N. _ Seção rr. 
caUsa, a pubiica.,..ão de seu texto 
em. seguida ao decreto legis1o.tivo 11. Em conclu·3úo, a ccmiss;;.o d~ 
que o a.prova n5.o é indiso""'nsP.vel Constituição e Justiça. opina p:tqus 
se no corpo do d~c.rPto leg;isla+ivo os textos dos at-Gs internn.cion3!s, 
figurem as lndieacões precisas, aprovados pelo Congresso Nn.ci::.r.>'l 
que permitJ."lm id·zntificó.-to: ex vi do al"t. 47, item I, da Ccmti-

Ainda como esc"!.!!.roc.imento, t~i.ç~o Federal, sejam publicadcs no 
convém fri~ar. que c1 decretos le- Dta.no do ~ongresso N::wlon·:I_, Seçã'} 
gis!ativos que mandam, ou n~o. ~· l~go apos os decr~tos ~c...,.·11attvcn 
efetuar registro neo;a.do polo Trl- "'l:.~e v~ :?rovaram, d1spe~?aõ~ essa 
bunal de Contas d<> c~ntrn"Ws ce- torma.hd_.:J.e, quanto à pub lCa!'ao d::s 
lebrados pe!os ó·rg~s ... do Pcrl.er mesmos decretos no D.O. - Seçã-o I 
Executivo. niio M.o M':'mn"!'li'n.- Par~e I, constando, na mesma, obser­
dos na Publicar{!.o do texto dês- vaçao esclarecedorn. 
ses 'contratos. ' Sala das Comh-:ões, em 17 de mal'> 

Em ca.W1. caso -se public'J. tão-só de 1967 .. - Milton Campos, Pres!-
o decreto Jegislatlvo. em eul-o cut- "ticnt.P·, - Antônio Ca.rlas, Relntrt -
po o contrato em a.nrêr.o está per- Rui Palmeira_ - Wilson acnf'a't-•~s -
feitamente caracte!'i?a.do. ll..nt6nio Ba.Ibzno - Aloysio de Can~a-

Tod:Jvia. do pnnt"J· (!:o vt-:ta da lho - Carlns Líndenb~rg. 
necessid~de, cu não, de nub!ica--, 
ção, quando se rr~~a de r.tos in­
te:rn.:e:t'1~is. j1•J...,.~~::'<; Ol)O"r:1.'"PG. 
sem. emlnrgo dP..t; "D"'n"'i!"fí'!e~ fc 
namaret. r:1ntn'" ~(l"~i<;: r~~"'; ""l'f'­

-centeo;, ~m -oue l1ru··~ z~Jlr't .... ~es 
rette~õas no _sc.nC'.io :l-e qt•:! fJs­
se feita. 

O primeiro cft~o refe:·i~-S"' à 
Ccm·enr~fl Int~rr.ac:"'n::.l d~ Te~e­
ccnn~n!cacõ""s, firm-;dz p::·'} :R"l'i\-~ 
sil Hll 22 de de7f'tn~'!'o d~ P')'1. 

O D:?creto T.e'!;::':~tiyo f"lt'e ?lJ"~".n­
vcu es<;., c~nv;:n~::o. n~ f" l!="l 
f~r::t. u-ubHr,~do. e!n f') r:- (l~~:;m­
bro de lf:é:,. t:-em o t:- ... ·h dc-h. 

0 83. P2.,....:-:;::.:-·7r."E: 

(Nogueira da Gama) - Item 3: 
·'Discussão. em turno 1:.::~c · c' I 

Projeto d2 Lei da Ciima:·~ 1: ~ , :, 
de 1~33 (n~' 111-C ... ~7. 1~a C~s-:t L1 
orig:m:.), que fixa é!a~as pa;a a 
reali·.'!r;il'> ài'.~ c.:om::::nç&'s rn!rl 
"cl:.:~ã'l do Di:·~t:óri'J I.'c:d-:7!~·! e 
dcs Dire[óTi':.'S R~r(':;tC'""7 e r:·::·~ 
c• ·•1.· àr's Pttr:J!f·~r; p.- 1 • ... _.-s t' ti 
ouUas m·.:.'IJ'':!.:-:lr:'ls. t"":•"'l P::- ·~ 
C('r f•V.)f~Í.\'""'1, S'"'1J To ~~3 ('-. ~ ... --. 
Cr> r-r.:'-:são: d3 C--:-;<;''"'-r;r-:.~ t.. 
Jus!i';n.." · 

...-o próprio Itsm<;Jntl a "P'1{'ii-rl.o .Sôbre a m:sa emenda:; C'U~ v~D s.:...-
do Ministério ãa Viação e Obras lldas pelo Sr. 19 secretario. 

\ 
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São lidas cu; seguintes 

EMENDA N9 1 

Acr€scente-:;e aos artig,os 19 e z.> 
~n fine, a expressão: "a .partir d~ 
l:JeS ". 

Dé~se a:o _art. 3'?. a seguinte reda­
çáo~ 

- Art. 3~. Até a data e.m que se 
realiz<irzm as conve11;çóes Municípais 
referidas no artigo 1'? desta lei, os 
Diretórios Municipais serão designo.-­
d.os pelas Comissões Executivas Re­
gionals: aenommaçâ·o que sub:titui a 
dos atuais Gabinetes Executivos Re­
gionais, de acórdo com o dispôsto- no 
art1go 27, § 1'~. da citada Lei Or­
gân~ca d=:s Partidos ..?olít~cos. 

- Suprima-se o parágrafo úmco 
do artigo 3'?, 

- Inclua-se, como artigo 49, o ::oe­
gumte, alterando-se a numeração dos 
poste:.·iores: , 

Art. 49, O mandato dos_ atuai.;; Di­
t·etórios terminará com a posse do.a 
que forem eleitos nas datas estabe1e­
c.:ldas nos artigos 19 e 29 desta lei, 

JustijtcaçãO 

1. O Projeto de Lei n9 66, de 1967, 
do senado e de n'? :L,ll-C-67, da ca-· 
mo.ra, com parecer favorável da Co­
missão de Constituição ·e Justiça, con­
tém dispOsitivos de atualizaçã.o da 
Lei Orgânica dos Partidos Polític'JS 
(Lei n9 4. 740, de 15 âe julho de 1965), 
no que tange à constituição dos Di­
retórios MunH:ipais e seus prazos. 

2. Tanto no artigo 19 como no z•:, 
fixa o projeto os· mesês em que sa 
devam realizar as convenções muni­
clpais, regionais e nacional, sem .re-
ferir o ano respectivo. · 

Essa omissão do ano justifica-se 
p~lo disposto no art. 10 do Ato Co-:u­
pJementar n~ :.>s, de 26 de dezembro 
de 19€6, o qual preceitua que "o 
mandato dos membros dos diretôrio,'l 

·eleitos em 1968, será de três (:i) 
anos". 

Vê-se, portanto, que o projeto to­
mou como base, para nova .constitui­
çà::> dos diretóno:., .esse ctrmo a..11ual. 

3. Cabe observar, porém, que o 
projeto fixa Car"t. 49) em quatro 
anos o mandato dos mEtmbros do di­
retório, o que, como bem se vê, !ilU­
de apenas aos· novos órgãos dirigen­
tes, que .serão eleitos em 1968. 

Esse prazo de mandato, pelo arti­
go 4~ do Ato Complementar n9 29, 
era de dois anos. 

4. As mesmas razões que justificam 
o projeto, no que se refere à reg~l-· 
la1·1zação dos prazos para as con ven · 
ções e duração dos aludidos manda-­
tos, justificam a emenda acima oro­
posta, pela qual os diretórios -ora 
existentes são mantidos até 1969. 

A situação atual do Pais, que re-· 
clama medidas suscetíveis· de. ·uma 
eooperaçil,.o oportuna e efetiva à rede­
mâcratização política nacional reco-­

. men(a. a dilação dêsse prazo at.é 
1009, inclusive e especialmente, por-­
que as próximas eleições gerais só se 
realizam em 19'i0. 

Neni m.esmo a necessidade, porven·­
tur.a. ocorrente, da constituição de di­
retórios municipais, aconselharia l)ra­

- zo mais breve, at-endendo 11 que até 
o aludido ano de 1009 êsses diretórios 

I 
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\.pela emenda, o prcjeb a:_nderi _ se-1 Se _n~m_11Um S:·. 8-"!nador d~s~jar fa-] O SR AARÃO STEINERUCH ... 
lguramente, ao. c_nJli.n,o ca:; 1 .. ed1das- !a.:·, (•aTEI c::;mn en:::errada a discussno Mu:to ohrigc.:do a V. Ex 3 · 

de ordem político-eleitoraL que e1e (PaUWJ. • 1 
procura disciplinn:. Es 4 á e~1c::naJa. 1 O SR. PRI;SIDENTE: 

Sala das sesSões, cn-o::o de junlto 
do l!i>Õ1. Cam:!o Nogu.~tra .la 
Gama. 

A Comissão de constitui~ão e 
Ju.o.tiça. 

Acrescente-se 
guinte: 

ao .art.. 1" o se-

§ 19, As canvocuções, referidas nes- I 
te artigo, ser'lO instaladas pelo r~­
presentante da Justiça Eleitoral, ..ts 8 
(oito) horas do dia ap_·azado e fun­

l.m v.:.-.a;ao o p:ojeto quanto a essa : 
p;: elan .na.:. 

Os S.:!Dhores 
vam qu~iram 
(Pausa). 

Foi reJei,ado. 

Sena:io:-es que o 3!Jl'O- 1 

p~:rmanecer se-ntaJ.ns. 

O p:-ojeto será arquivado. 

E' o seguinte o projeto 1 eje1-
. taao: · 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N:~ 31, DE 1966 

(Nogueira da Gama) ,......... Tem a pa• 
lav:a o S!'. S:-nador B::z.:-n·3 Neto 

O SR, BEZERRA Nin::O: 

cio~arão até às 17 horas, para o re- Regula u inc.dencia da proibtçào 
cebnnento, em urna própna, dos va- ·contida no § !'?.do. art. 15 cta ·Dei 

(LC o seguinte discurso) __. «Senhot 
P:·csid~nte, S:-s. S::nadores, o nôvo sis­
tema lcsJ.l d!! inccntivo5; · exc:uindo do 
impôsto de renda, as aplicaçõ~s de re .. 
cu;sc;, pa:tlcula;es nas rrg:õe-s da , ..• 
SUDAM, n5o rc~tn dúvida_fill~ se apre-­
!:õCnta pos:tivo. Pelo mcn6"> o ambiente 
~ a:ümndor, c.arreamento Cie capi.ta\s do 
.:entro c sul estã se registrando creScen-­
temente, e ago:-a ê de se· e5p::~ar haja 
continu:dadc, trabalho pcrs:stente e r~· 
dona!. E que não se veja mai.:; um pla--

tos dos eleitores filiados ao partido na n9 4. 345, de. 26 . . de. junllo de 196'1. 
forma da Lei n9 4. 740, de 15 de julho 
de 1964. 

§ 2'?. Será considerada e:ieita a 
chapa, registrada nos têrmos da , re­
ferida Lei ni? 4. 740, qua obtiver maio­
ria de votos, desde que o compareci­
mento seja superi01~ a 1/3 (um têrco) 
do número de filiados ao partido, ~n'J 
âmbito munic:pal. 

Sala das Sessões, 21 de jur.ho de 
1007. - Senador Lino de 111attos. 

JuÚificação 

0 CongresS?~ ~a:c!~~-~1- '<f.et::reta: no malogrado, a ser substituído em fu ... 
Art. 1? Fica. àssegurado aos s~rvi- .turo pi·ôximo por urn nôvo plano. Es ... 

dores das Caixas· Econõm~eas. Fede- tamos de acôrdo, neste ponto, com o Se• 
r~is e· .membros- rl.o.:>· .conselhos A di?~- nhor Roberto Campos, quando defendeu 
mst_ratwos o reca_b~me~to de_ grahf:- e obteve a desvinculação constitucional 
caçoes, por exerclClO fmaAnc~ll'O, ctm de' recursos para regiões para colocá .. 
base nos resultados econom1cos apu- 1 • • • ' _ • 

rados nos respectivos balanços_ IJosc:.~m p~o?ramas ~ proJetos. especJf1cos. 
A t 2" A t·r· • d. 1 t ...... P.es1dente, quando afirmo que é 
~r . . gra 1 Icaçao e quê ra a · · d · · b. t · d l -

o artigo anterior sômente ;:;er:.'t dístri- a_mma or o am. Iene cna o pe o novo 
buída quando fôr apur~do supera v~ t ststema, posso c1tar exemplos concret?s· 
por ocasião do encerra.mentC~ e apro- Ontem mesmo, conversava a respeito, 

A emenda objetiva remover a lmen- vação dos balanços gerais pelo Con- com o eminente Senador Attílio Fonta ... 
sa dificuldade que constitui. a ob•·iga- sell1o Superior das ·ca-i:xas E.:conümicas na, que regressara do Estado do Parã ·~ 
toriedade do comparecimento da · ~ d lt · 
maioría ab:::oluta desfiliados nara .i Federais, nao po endo u rapassa.r a 1 Apesar de homem já realizado em vã .. 
· t z - · 30% dos referidos lucros contábeis. ri.:ts iniciativas empresariais criadoras da ms a açao das convenções, conforme 
exigência da Lei Q1·gán~ca dos Parti- Par:igrafo ümco. ·O pagamen:o da riqueza e produção, Sua Excelência, 
dos. Reduzido 0 ·quorum par.l um têr- gra_tifi~ação obede~e~.:~ a_ critérios .~e aplicaqdo 0 nôvo sistema, está funda0 .. · 
ço, com a facilidade do oompared..:. a;:stdu~dade. e de,. }n9eP.~.tvo aos. fun~ do •. no Estado do Pará, um grande em .. 
menta dos fHiados, dentro de um ~s- cwnátios, VlSando. a .tn.a!or_ rendime~- pree-ndimento pecuário que repercutirá' nQ 

d t d to de trabalho e melhona de produt1- . . 
paço e empo e 9 horas, à seme- vida de. em ge.ra.l,.· se.· Eil.rido' as rio. mias·. s1st_ema. d_e .abaste.c:mento, de. que S. Ex .. 
lhança dos pleitos eleitorais, tornan- ~ 1 d t 1 t d 
do-se possível a eleição dos Diretórios que forem apróv·~.qas. p~Jos. coD.sel·!]·os ·.j c~ en.cm e m us n~ . ca egonza o, e_ tam ... 
Municipais. Adminlstrativos e __ hr;unolog~das . pelo bem na futura pohhca. de exportaçao de. 
· Conseguir a filiação partidária não Conselho Superior das Caixas Econo: . carne bovina do País. 
é tarefa difícil. Dificil ou mesmo im- micas Federais. I Mas, Senhor Presidente, embora as. 
possível na maioria dos municípios e, Art. 39 A presente Lei entrará em regiões agora privilegiadas da SUDAM,· 
num determinadiJ ctl&. e numa deter- vigor na data de sua publicação, fl- sejam propícias a cenário de planos de-! 
minada hora, sob a vigilância da Jus~ can~o revogas as disposições em co!l-J senvolvimentistas, criadores de ri'quezas, 
tiça Eleitoral, colocar no salão onde trárJO. hã observações e mesmo reparos, que 
8
0
.ee dmey~s'uealizd.ar a

1
.
1
C?!"d.venç

0
ão, aé'meta-· o SR. PRESIDE:NTE~ .

1
1 podem ser inseridos, à margem desta pro .. 

.a1 m os I 1a os. onv m as- . . gramaç.ão. O primeiro rlêles é que fo ... 
sinalar a inexistência de 2~ conto- (Noquetra d.a Gama) - EsgotadR; a 1 ram excluídas da área certos municípios I 
cação. Não havendo número, o ~·e- matéria constante da Ordem do D1a. - . õ ." t 1 •, presentante da Justiça Eleitoral en- j que sao ma1s amaz mcos que ou ros ne a 
cerra a convenção. 0 partido ficará O SR. AAR.\0 STEJNBRUCH: I arrolados~ .Estamos nos referindo. a re• 
~em Diretório Municipal, sem candi- (Pela Odem) Sr. Presidente prço giõcs do Alto Araguaia e Rondonôpo .. ' 
<tatos a Prefeito, Vice--Prefeito e Ve·- a palavra, pela ordem. · 

1
1is, em Mato Gwsso. Aquela, Alto Ara..-

readores. guaia, faz parte da nova organização. 
A emenda dá splução. . O SR. PRESIDENTE: lançada pelo Ministério do Interior, e que 
Bala das Sessões, 21 de junho de ·1 (]'!ogueira da Gáma) - T~m ·a ~a- tenl sua sede em Ara garças, fronteira 

1967. - Senadot· Lino de Mattos lavra, pela ordem, o Sr. Aarao Ste,n- Mato Grosso ,_. Goiás. Dentro de nos .. 
· bruch · sas atribuições parlamentares, das pou .. 

Ju~tiç~~missão de Constituição e o SR. AARÃO STEINBRUCH: cas que nos restaram pela Constituição 
do Brasil, ofereceremos, na próxima se .. 

O SR. PRESIDENTE: (Pela ordem. Sem revisão do .ora- gunda-feira, projeta· de. lei que abjeti ... 
dor) - Sr. Presidente, na sessão d~ 

(Nogueira da Gama) _ Em discus- ontem recebemos um avulso com a vava uma retificação, nova delimitação 
são o projeto com as emendas. Ordem do Dia para hoje, e dêle cons- da ãrea. 

Se nenhum Sr. Senador desejar tava a discussão e votação de projeto O outro reparo, refere-se a regiOes 
usar da palavra., darei como encerra~ J que congelá os aluguéis pol' dois que necessitam, dadas suas imensas pos .. 
di\ a discussãq. (p.~.usa). anos. sibilidades produtivas, de ser objeto doi 

Está encerra~a: verifico, entretanto, que, da Ordem nôvo sistema de incentivos. O muni .. 
O projeto ~a1ra da Ordem . d~ Dia do Dia de hoje esta proposição uão cíPio de Dourados e regiões vizinhas, 

para pronunciamento da Com1ssao de consta não sei se por omissão da algumas delas englobabas na Superin.; 
Constituição e_ Justiça sôbre as ~men ... Mesa. ' Se votarmos, esta semana, a tendência da Fronteira Sudoeste, em 
das. referida proposição, emenda nas Co- Mato Grosso, autarquia esta que por sua 

O SR. PRESIDENTE: ~~~:s a~ed~c~ngT:ar: ~:tiÍ:,~p~~~~ vez anuncia também um planejamento, 
_(Nogueira aa Gama) _ Item 4.: dos, de apreciar a matéria até 0 final clamam por atenção e providências em 

Discu.ssáo, em primeiro turno 
poderão ser organizados sob designa- (com apreciação preliminar da 
ção das C.omissões Executivas Rfgio- constitucionalidade nOs têrmos etc 

dêste mês, porque em julho estaremos tôrno de suas possibilidades. O interior, 
de recesso. e já um novo aumento àos brasileiro, apesar de tudo, está em pro-­
aluguéis se verificará em razão do cesso de desenvolvimento. O homem do 

nais, como dispôe a nova t'~dação que artígo 265, do Regimento Inter- aumento do salário-minimo interior enfrenta os mais sérios óbices, 
a emenda dá ao artigo 39· no) do Projeto de·Lei do Senado 

5. Tendo o proje·to adotado a no- n'? 3l, de 1966, !le autOria. 1o :Je-
o SR. ~RESIDENTE: inclusive nesta fase de incapacidade e de 

fraqueza da classe política dirigente.· 
Mas há uma realidade do mUndo mo.-
4erno, que o afã obscurantista 1:1~0 pode­
sopitar: - o interiorano, especialmente 
pelas suas nOvas ·gerações, está clente da 
capacidade do desenvolvimento, lê, ouve, 
vê, enfim, sabe do que vai pelo mundo, 
em progresso e politica. 

menclatura "Diretórios Regionais e naàor Gilberto Marinho, que re- (NoguCira da Gama) ,_ ~vo infor~ 
Diretório Nacional", que é a da ci- gula a incidencia. da prOibi(Jd!J mar ao nob.re' Senador Aarão Stein~ 
tada Lei n9 4. 740, e não a dos Atos contida no § 1.9 do art. 15 da. Lei bruc.h que o projeto a que Sua 
CJmplNUentare.s, ·que ia1avam em ,n9 4.345 de 26 de junho de 1-964, Exa. se refere locação de pré~ 
''Complementares, que falavam em (que inst,·tuz· novos valores de ven- d d f O d d •c · • o· t " d - dios - eixou e igurar na r em o orrnssoes . Ire oras ' a emen a cimentos para os servidores pi:blt- M 
proc~lra também explic~r, com uni- cos do Poder Executivo e dá outras Di~ da sessão de hoje por ter a esa 
formidade, a denommaçao de Com1s- providênctas) rendo Par. ·er sob venHcado que faltava a publicação de 
são Executiva R~gional, igualmente no 324, de 1957, da com~~ãÓ: de elemento que constava do avulso. 
a::lotada naguele diploma legal •. e .1~~° CoMtituiçtlo e Justu;a, para reiet-' Essa a razão por que não figurou a 
ag-c.ra tan1. bem H! faz, et? subst!tmçao ção por i~tconstltucionalldade. ~ t'ria na Ordem do Dia da sessfto de 
à de '•3at>;."li:<5tes Executivos", so C'fins- ma. e E da . O d 
tante (\as d\1:os ato., compleo..nenta-re~. Em. discussãq 0 projeto quanto à hoje .. la constará próxtma r em 

6.- C"on1 os acréscm1os propostos! constitucloomlidade. do Ota. 

Em tôroo destas breves considerações, 
queremos ilustrar tal realidade, transcre .. 
vendo a carta- que nos dirigiu o Jovem 
e futuroso homem público matogroSHJl'... 
se, o agrimensor João da Câmara, ,... 
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'; rad03, Seu a pêlo merece todo apréço, nhor Roberto Campos. a S. Exa. E confiamos que seja aten·• 
céru-eleilo Prefeito Municipal de Dou-~ Neste ponto damos tôda r<túo ao Se- O Prefeito Municipal dirigiu-se agora 

)·e ete, pelo :ecorte do. dJ~ârio do Con- E' justo que se Qbservem, QtlC se aco.' dido. A conclus5o das obras concídína, 
:gresso,.., sera levado a lcttura do eml- fham os ap11Jos das outras re\J:õ~s não assim, com o cctltená:O:o da recuperação 
nente Ministr? do Interior. /contempladas com êsse sistema, regiões daquela área, da ocupação paraguaia, na 

menagem do modesto orador ao grande 
órgão cujo aniversário estamut. festejan­
do, com os votos de crescente prosperi-,. 
dade a par do requerimento d~ votos de: 
congratulações que: já foi e-ncaminhado' 
à Mesa. {Muito bem! Palmas). · Diz o Sr. João da Câmara: e.Acom- que talvez tenham maiores possibilida~ guerra de 1865-1870, 

I p~nhamos ~ notá v~] trabalho desenvol- des dos que as agora contempladas. São São êstes problemas sim pies, mas ur-
:"!d.o ~O: tõda a regmo matog~ossense soh apelos que merecem tõda con~ideração, gentes, que foc21lizamos nesta tribuna, 
]UrlS~IÇao da suo~~- Vtslumbramos todo respeito, porque refletem os an.seios reconhecendo que éíes .traduzem a Juta 

I 
perfettam~nte ~esde Ja, o eno;me surro justos de progresso de coletividades que pcrtina4 do homem do interior pelo pro· 
clese~vo1vu~entista qu~ .em breve ;;.e elr-. efetivamente trabalham e criam rique- gresso de nossa .Pátria, (Muito bem! 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nouueira da Gama) - Não hâ mais 
oradores inscritos. (Pausa) . Vou· en­
cerrar a sessão, anunciando para a ses .. 
são extraordinária já convocada para 
hoje, às 18,30 horas, a seguinte 

tu~ra t'm toda aquela ~tca area · . . zas, como a da região de Dourados onde Mllito bem! Palmas). 
Mas, Senha~· Se~a~o~, nec:ssano S(' V. Exa., aliás, confiando na região. tem 0 Slt. PRESIDENTE: 

torna que medtda •di.ntlca Seja tomadn uma das suas propriedades ruril.ÍS, I . 
I 

também na região do Sudoeste nmt9. . . _ (Nogueira da Gama) ....- Tem a pa-
' ;grossense. Zona com enormes recurso.:, O ~·d· dfose Gtombard .;- Ndao é uma ll;wra 0 nobre S-enador Moura Palha. 
natura's onde 0 campo é propicio aoc<i proptte a e rura , no rc .:.'~na or, é uma 

ORDEM DO DIA 

ESCOLHA DE MINISTRO DO TRI­
BUNAL DE CONTAS DA UNIAO 

mais di~ersos tipos de trabalho, climr~ simples chácara, i O SR . .IliOUR.'\ PALHA: 
Discussão, tm turno único, do Parecer 

prívilegiado, posição geogr_á.fica ~xc~le~· O SR. BEZERRA NETO...- A proNI (Lê 0 segumte dtscurso} -Sr. Pre· 
te, a par com uma roagmhca d1stnbm· priedade de V. E:.::a. dá_para çriar mais 

1 
sidente e Srs. Senadores, a imprensa 

ção da ter-ra (só na região de·Dout<l- de um milhar de bovinos. brasileira estã festejando neste mês de 
Oos mais de 30 mil peq~enas· prop:i~da 0 Sr. José Guíomard ...... Folgo muito junho mais ~m a~v:rs~río de n:a~s un. 
des rurais) localizada amda, nas dtvts~s em saber a informaç'·o de V Exa., in- órgão da matar ev1dencm no cenano na· 
com São Paulo e Paraná, zona hem. formação segura. a ' cional. Tratél-se do O JOR~AL. ór~ 

da Comissão de Finanças sôbre a Men .. 
~agetn n" 41B-.67, no Senado {NQ de orl. .. 
gem 498-67), de H do mês em curso. 
pela qual o Sr. Presidente da República 
submete ao Slo'nado a indicação do nóme 
do Doutor ABGAR RENAULT, para 
exer~cr o cargo de Ministro do Tribu .. 
nat i:te Contas da União. 

teiriça com a Bolívia, Paraguai e Ar ';)ão líder dos Diários Assocmdos, fun-
gentina. O Sudoeste matogrossense ne- O SR. BEZERRA NETO - Quan~ dado em 1919 e adquirido em J934 po1 

ESCOLHA DE MIN!.~TRO 
DO SUPREMO TRJBUNAL 

FEDERAL 

cessita tanto quanto a Amazônia de uma do fui ao Município de Atllambaí vi a êssc «Velho capitão)- do jornalismo sadio 
providência ; governamental, pa~a que, propriedade de V. Exa. da nossa Pátria, ...- Assis Chateaubriamt 
possamos contar c:oru a impla~tação Je Sr .. Presidente, continuando, já ·que ,..... que, com essa aquisição, constituia o 
indústrias, etc. • . ·• capaz de em curti'J estamos nos detendo numa apreciação de primeiro e poderoso elo. da grande ca· 
prazo transformar tõda a vasta :regiãf) mensagem chegada de Dourados, reitero deia jornalistica da Amêrica Latina • Discussão, em turno único, do Pá .. 
em uma das mais prósperas do País apêlo feito ao dignissimo Ministro da Figura expressiva da Imprensa Brasi- recer da Comissão de Coustituiç::io e 

Outrossim, necesstlrio se torna acres- Aeronáutica para que sejam retomadas leira, o grande tnatutíno carioca primou fusti~a sõbre a Mensagem n~ 119-67. 
centar que no Suodeste matagrossense, as obras do aeropârto focai, Aliás, dis- sempre em dar de si o melhor do seu es- no Senado ( n? de origem 500-67}, de 
se encontram cérca de dois' têrços da po se mos êste ano, nesta tríbJ,lna, foi na pri.. fôrça, da sua intelígência, do seu pa. 15 do més em curso, pela qual o Se .. 
pulação do Estado, a qual é constitui da meira gestão ministerial do Senhor Bri .. triotistllo. Foi 0 primeiro a estruturar um· nhot. Presidente da República suhme• 
em 'grande parte por nordestinos que em gadeiro Márcio de Melo, que aquêles Departamento de publicidade e ~. publi- te oo Senado a escolha do nome do 
sua grande maioria nccessltnm de nmpar~ trabalhos mereceram intensa aceleração. car memoráveis edições especiais dedic:a- Sr. Desembargador Raphael de Ba:rro.s 
para finalmente se radicarem definitiv;,. dos aos Estados, aiêm de introduzir na Monteií'Ó, para exercer 

0 
cargo de Mt .. 

:mente na região. Apelamos pois, a V. O Sr. Fernando Corr~a - .Permite "o••a 1·mpr"nsa, em 1926, a divulga~>ão 
G V E p t '1 " "'~ ..._ ~ tüstrc.:. do Supremo Tr,bunal Federal, 

Exa., para que junto ao ovêruo da · xa · um a ar e· de suplementos em rotogravura, sup{e .. na vaga decorrente da apusentadoria 
União, na qualidade d,e representante de O SR. BEZERRA NEJ'O .- Com mentos êsses impressos na Argentma, à do Ministro P~dro Rodo\'alho MarcGo.• 
Mato Grosso, faça com que seja ester- prazer. falta de recursos no nosso País. Fêz des. Chaves. 
dido até o Sudoeste matogrossense os 0 Sr. Fernando Corr~a· _.... Recebi l:!poca, também. o aparecimento pela pri-

0 
SR. PRESIDENTE: 

beneficios da SUDAM • também do Prefeito Câmara, de DouraM meira vez no Btasil, de suplementos {e-
Confiando nas providências que, por dos. um ofícío sõbre o aeropõrto da- mfníno.s em córes. (Nogueira da Gama) ,.._ Está encer .. 

certo serão tomadas por V. Exa .• a quela cidade, ·das mais Importantes do Na sua já Jonga existência, porem, M rada a sessão. 
rc~pel~o. sirvo-me d<t doportluniddade fata nosso Estado, e ontem â noite recebi um am m~rco que não pode ser esqueddu (Encera-rse a sessão às 16 fzoraa 
re1tcrar· os protestos e e eva a es tma telefonema do Assessor do Ministério da nesta hora: o pioneirismo de suas carn- e 15 minutos}. 
e consideração'->· Aeronáutic<t. dizendo que hoje me entre~ panhas patrióticas. Dentre estas ress<~l-

0 Sr. losê Guiomard ....-- Permite V. garla, à tarde, a informação do Ministé- ta a da Aviação, atravês da qual foram ------------------
Exa. um aparte? rio sõbre o andamento das obras do aero~ doados mais de 1.000 aviões.de trelna- ATA DA 90~ bESSÃO, 

0 SR. BEZERRA NETO _ Pois pôrto de Dourados, que estão paralisa- menta aos .aéro clubes espalhados por EM 21 DE JUNHO DE 19SJ 
nãü. 

O Sr. José Guiomard - Nobre Se­
nador, eu conheço o MunicíPio de Dou­
rados - V. Exa. sabe - que por lá 
!lndci também e tenho a maior satisfa­
ção em solidarizar-me com V. Exa. e 
com m; de-mais Municípios daquela re­
gião. Apenas para esclarecer me1hor o 
problema essa região e êsses Munici­
pios, não estão fazendo parte da fron­
teira sudol.'ste e não hà vantagem ·em 
pertencer à fr.onteira sudoeste? 

O SR.. BEZERRA NETO - A Su· 
periotendênda da fronteira sudoeste, 
como declarei nesta exposição, til.mbém 
elaborou. ao final do Govêrno Castello 
Branco, uma programação econôrrlÍCO· 
.sotial incluindo o problema da pe-cuária, 
o sistema de navegação fluVíil.l. 

Achnmos o plano um tanto lírico, por­
gue não tem fontes de recursf)5 \onere­
tos, como o plano da SUDAN. 

A fronteira sudoeste organizou seu 
plano. mas os habitantes não recehe-ram 
êsses incentivos, que é a dispensa do im­
pOsto de renda desde aplicado na regi$íu. 

Isto não se aplica. às nossil~ regiõt.>s. 
Acredito que se voltar êsse sistema de 
vinculação de verbas, as regiões volta.~ 
rão ao mesmo ponto da Constituição on 
terior, que, realmente, do ponto de vistél 
econômico e técnico, devia ser rt>fonna· 
da, como fol , 

E' uma confissão que faço, não como 
politico, mas vendo que o orçamento mo­

. demo tem qLJe ter a sua programação 
desvinculada dos textos <'On~titncior'lais. 

das, para então eu mesmo remetê-Ia ao todo o Brastl. 
próprio Prefeito Câmara. Era 0 que ti- Não menos l'11:pressiva e coinovente a 1{1 Sessão legis!etiva Orci'iná• 
nha a informar a V. Exa. dedicada à puericultura levada aos mats . d 6• L · I 

O SR. BEZERRA NETO -O em;. 
nente S.enador Fernando Corrêa, mais 
do que qualquer outra pessoa, .como ex­
Governador do nosso Estado. influente 
e prestigiosa figura politica na regi1'io de 
Dourados, conhec:e, na realidade, a si­
tuaçfio do aerOpórto local. Folga muito 
em registrar és te contacto de S. Exa. 
com o_ assessor da Aeronáutica no Con­
gresso Nacional ... 

distantes lugarejos da Pátria, e estimtl- na, a · eg1s atura. 
lados os meios de asslstência e amparo (Extraordinária) 
à infância. 

Somou a sua pena e a sua voz às de PJrESID~NCIA DO SR. MOUR.t 
suas co-Irmãs, integrantes da cadeia as· ANDRADE. 
saciada, sob a inspiraçã-o de Assis Cba- As 18 horas e 30 minutos, 
teaubriand, seu grande idealizador, - acham-se presentes os Senhores 
ao movimento destinado a doar ao Bra- Senadores: 
si!, um Museu de Arte digno e à altura Clóvis Maia. 
dos nossos foros de cultura e civilização. Jot>é Guiomard. 
:: que culminou com a organização, enl Oscar PassOs. • 

O SR. FERNANDO CORRf:A _ São .P<wlo. da famosa «Galerla George~ Edmundo Levi. 
\Vildeistein";o, hoje integrada ao patri- Arthur Vírgílío. Uma retificação: não é o assessor d<.t 

Aeronáutica no Senado, é o próprio as~ 
sessor do Ministério, a quem fui pro. 
curar para tratar do Msu!Uo, 

O SR. BEZERRA NETO -Tanto 
melhor. O assessor da Aeronáutica no 
Congresso Nacional também nos infor­
mou de que estranha o primeiro infor. 
tne segundo o qual as obras estavam 
paralisadas. Então o Prefeito de Dou­
rados trouxe fotografias atuais do aero. 
pôrto ... 

Milton Tfindade. mônio do grande e$tado bandeirante. M()wra Palha. 
Essa galeria ê hoJe um repositório das Clodomir Milet . 

mais valiosêls obras de arte do ~mundo, e Petrônio Portela. 
representa motivo de justificado e pto- Menezes Pimentel. 
fundo orgulho para nós brasileiros, além Paulo Sarasate 
de se ter constituído em semente que já Wilson Gonçalves. 
começou a frutificar com a disseminação Dinarte M:triz. 
de museus regionais surgidos em Minas 1\fanoei ViJ!aça. 
Gerais, Bahia, Pernambuco e Rio Gran~ Argemiro de Figueiredo. 

João Cleofas. 
de do Sul· - Teotônio Vilêla; 

Intérprete fiel do~ sadios anseios do Rui Palmeira. 

O Sr. Fernando Corréa -
recebi estas fotografias. 

p,ovo brasileiro O fORNAL, na Jonga Artwn de Melo. 
Também trajetória de.ile quaSe meio séc:ulo de Leandro Maciel. 

vida, irupos-se ao aprêço e admiração e Júlio Leite, 

O SR. BEZERRA NETO - . . . e 
por elas se via que os tratores estão pa­
rados o gado est~ pastando na área do 
aeropôrto. 

De modo que o Prefeito. de Dourados 
vai folgar e o povo ainda mais. com a 
l]OUcia que nos dà o ilustre matogros· 
sense Scn.ndor Fcrmmdo Corrêa. 

ao respeito de todos nós, · pe1os ideais José Leite. 
que semp_re defendeu, ao lado da De· Aloysio de CarvalhO. 
mocrada, contra os desmandos e· atos Antônio Balbino. 
atentatórios aos interêssis nncionais, com Josaphat Marinho. 
o pensamento voltado, exclusivamente Carlos Lindemberg. 

Eutico Rezende. 
para a grandeza e desenvolvimento dn Raul GiubertL 
Brasil. , Pa111o Torres. 

Nesté'ls râpidas palavras, Sr. Presi· Aat·ão Steinbruch. 
dente e S:·s. Sen;:rdorl.'s, vni tôda a ho- . Mário Martins. 
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Auréliv Vianna. 
Gilbe;rto Mal'in..~o. 
Nogueira. d!~ Gama. 
Carvalho Pinto. 
L in o de Mattos. 
:Mow·a Andrade. 
João· Abrahão. 
Armando Storni. 
Pedro Ludo7ico. · · 
Fernando Correa .. 
Bezerra Neto. 
Ney Bragu. 
.t\dolpho FrJ.uco. 
Antônio Carlos. 
Renato Silva. " 
Daniel Krieger. 
Mero de ·Sá : 

O SR. PRESIDENTE: 

<Mõura Andrade:) - A Lista de 
Presença . acusa. a com]u\recimento. 
da 47 Srs. Senadores. Htí número 
regimental, dec1al'O aberta a Sessão. 

_.Vai ser Iidn. a Ata. 
O Sr. 19 S-ecretário procede à 

leitura da ata da sessão anterior, 
que_ é aprovada sem· debates. 

O Sr. !_9. secretário.lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
CO"MISS}D DE REDAÇAO 

Parec~r nº 436, de 1S67 
.Redação final da PrQjeto de Resolu· 

ção n9 45, de l95Q 

Relator: Sr. JOão Abrahão. 

Ao elaborar a redação final do 
Projeto de Resolução n9 45, de 1963, 
que suspende a execução da Lei nú­
mero 326, de 10 de julho de 1951, do 
Estado do Rio Grande do Nort~, 
apresentado pela Comissão de Cons­
tituição e Justi~.:..a como conClusão díl 
seu parecer nll 480-65, ve:riticou est.a 
Comissão qUé a declaração de in­
constitucionalidade não atingiu a 1~1, 
em si mesma mas sim a cobrança, no 
exercício de ·1951, àOs aumentos de 
taxa e impôsto por ela. determina­
dos sem prévia autortzação orçamzn­
tá.ria, cqm fla.grante vio1a-ção do üis-· 
posto no art. 141, § 34, . da Consti­
tuição de 19•16 (art. 150, § 29, da 
Constituição de 1967) • 

l: o qUe dizem as :Ó.otas ta.quigráfi­
ca... en\l'iadas ao senado Federal pelo 
SJ.:~.prenw e é o que declara. o par~­
cer da Comissão de Constituição e 
JuStiça, havendo, porta~to1 um lapso 
na redação do projeto, o que esta Co­
missão • achou de bom alvitre suprii.·. 
de acõido com o parecer em anexo, 
ouvidá, _ entretanto, dada· a relevân­
cia da lnatéria, a douta. Comissã,o de 
constituição e Justiça. 

Sala' das Sessões, em ·21 de junho 
de .1967. - TUJtônio Vilela, Presi­
dente. - João Abrahão, Relator. -
José Leite. 

ANEXO AO PAHECER ·r; 436, 
DE 1967 

Redação final. do Projeto de Reso!u­
ção· nv 45, àe 1965 

Faço saber que o Senado Federal 
p.provou, nos têrmos do art. 45, nú-· 
mero lV, .da Constituição Federal, e 
eu, . . . . Presidenté, promulgo a. se-­
guinte · '· · 
- RESOLUÇAO N9 . . . . DE· 1967 
Suspende, no exercícic. de 1951, a 

execução da Lei n~t 326, de 10 de 
;ulho àe l951, do Estado do. Rio 
Grande do Norte, relativamente à 
'Jjarte majorada da Ta;t:a. de Ed'!L­
cÇtção, Saúde e· Assistência. e do 
Impósto de. ven~as e ConsignaçD~. 

O se~ado Federai.resolve: 
Art. 19 ~ Suspensa, por inconStitucio­

nalidade, nos têrmo& da decisão de­
finitiva proferida J)élo Supremo Tri­
bunal. Federal {~m 8 de julllo de 1957 
no re~urso de .Mandado de Segura~-

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL <Seção 111 Junho de 1967 

ça. níl 2.375, a execução da Lei nu- progra~n~s e_ma~ut~1çã~ dos S~rviços 1te, mna parte d? D~creto-L~i n>? s~ 
ro1ero S26, de 10 de julbç;. de }951, do ncccssar!Os a ftsca1Izaçao da obser.- de 24 de janeiro de: 1946, ajus.tan 
E.Jtado do Rio Grande do Norte, r~- vância desta Lei. do-o ~ Lei n>? 5.025, citada. Assin: 
Iati7amente à cobrança, no exercicio Art. 5' Esta Lei entra em vigor -corls!derando que o projeto está p:ie 
·d~ 19fll, tla parte majorada da Ta!<a na data de sua publlc3ção, revogu-das namente justificado, oplne .. mos pelj 
de Educação, Saúde e Assist~nciá e as diS:JQ,Si\Õ?S em contrário. 1ua aprova~ão. 
do Imptsto de V~;.t'ias e Consign.1.- __ 

çõ;.',:t. 21 Esta ,·<:.:olução entra. em ·[ . Parecer n" 43B, de 1.967 
vigor na df~:t~ ~e ~~uft publicn .. ~ão.~ r~- Da camisdio de ProjetJJs do Exe­
gadas as cUs:.OS\~o~s em c-:~nL_áuo. c;,:tir-o, s~bre o Projeto de Lei da 

Sala das comissões, em 21 de . ju 
nbo de 1967: :::- Wilson• Gonçalves 
Presidente. - Paulo Tones, Relator 
- Petrônio Portella. - Carlos L in 
aenbàg. - Antônio Car:lo8, - Au 
rélio . .Vianna. - A,íem de Sú . 

COMISSAO DE REDAÇAO 

Parecer n9 437, de ·19_97 

Cthna-ra nQ 63, de 1961 (n9 110.-B 
de 1917, na Casa de Origem), que 
dispen-Sa do d"'s;~wlzo consulqr os .. 
docum~ntDS exi9édas para a entra- Pare~ e r nº 439, de ·1 S57 
da, no Brasü; lle aeronaves ·das em- · . - . 

Rt:daçtlo do venciõ..o. para turno pr ... ~sas de transpOrte aéreo, nacio- 1 Da C_mmssao ge .PrOJetos ~ _ E.tf!· 
·suptent-entc.:r, . ú> S-ubstituti.'liO do na:-;· ou. estrangeiras, _que operam cuttvo, 

0
ao proJeto de -L~t da _ca· 

Senado a-o Pmjeto de Lei de; Câ- serviços regulares. mara ~- .71. de 1967, que dzsp6e ·sobrl 
mara -número 78, de 1$i66 (numero . o- .rrcolhzmcnto da taxa de. jiscali· 
2.27G-B-G4, na Casa de origem). I Relator: Senador Pn.ulo Tõrres. ê!ação, criada pela Lei nço 5.070, cü 
Relator: Sr. João A)n"ahão. 03 conformidade com 0 diSposto na ·• 7 de j~lho ~e 1_966, que cria o Fu:UU 

. - . _ • a:rtigo 54, paràgrafos 19 e 29, da Cons-- d:- -F!SOO!lzaça.o das Telc~011!-Unu:a;· 
A Cor~nssr.-o ~presenta a reda~ao tituiçãn Federal, 0 Senhor Presiden:. çoes ~ da outras proviàencws. 

-dO venc~~o, _Pata turno suplementar, te da República submeteu ao exam\! Relator: Senador Mem de S:i. 
do_ sups~;tutl~~ do Sen!do ao ~rojeto do congresso Nacionai, com a Men-
deo Le~ . .r.a ~ama,ra. n. _ 78,, d .... 1966 sagem nt) 369, de ~967, 0 presente pro- O prajêto, e1n exame, resulta· di! 
(n. 2.;::76·B-M, na Casa de origem), jet-O que disp~nsa -do- despacho con- mensagem de 2 de maio Ultimo,. de 
que est~be1ece pcnall';"lades -para suJar os documentos exigidos pata à Senhor Presidente da República, e 
embarcaçoes e . terminais marítimos entra..:~a no J3rooU d ae d- tem por objetivo, "TIOs têrmos de seu 

u flu.,;a·s ouc 1 nçarem d ~·tos o " ' ~ · e ronaves as rt· 1" · t d · 0 - ·~ 1 - a . . eul ':1 em.prêsas de transporfe ,aéreo, nacio-. a Igo ·, Isen ar 0 png8.mento dos 
óleo em .ã~ua~ bras:tlelras.. e. da naís ou estrangeiras, que operein ser- juros de móra referidos ll() -§ 19 do 
outr:u; provt~enClaS, ese~r~cendo .que, viços -re ula.res. artigo 8\> da Léi n9 5.070, d~ 7 de ju-
obedo:;ç~ndo a melhor t.ecmca legisla- Ju t· .g · . -. lho de 1966, as entidades Concessio-
tiva suprimiu a renlissão· ao Decreto · s 1~1cando a ~~dlda, a Exposiçáo nárias ou per-missionárias de serviços 
p.~ 5. 798,. de 11 ·de junho de 1940, I ~e Ma~~vos do Mm~tro da _:\ero~u- J.e teelcomunicaçõe_s, desde que re..; 
constante do ait 3º in fine t .. ca aill>la as .segutntes ~azoes: colham a taxa de fisca1,·zaça-o m· <ti· 

"' · · · "Em seu artigo 22, estabelece a • -
Sala. das Ses-~ões, em 21, de junho Convenção de Aviação Civil Interna- ~uida pela referida Lei e correspon­

d,e 1967. - Teotônio Vilela, Presi- c!onn.l, de Que !: parte 0 Brasil, que iente· _a!) exercieío de 190:..7~ dentro de 
ctente - JoãO Abrahão, Relator - os Estaüos Contratantes adotem tôda-'2 60 dias após a publicação desta lei. 
José Leite. as medidas possíveis para facilitar o Em sua clara exposição de motivos 

tr .feo d ae it lh o S..nhor Ministr.o das Comunicaçoes-·ANEXO AO. ·PARECER ... r9 ., a cO as ronaves, ev ando- es .~.~ 4:v7. o ret~rctâmento desneOOjsário, es~Je- explica que o artigo S\'l G.a lei ,meneio .. 
DE 1967 cialm;;n te no que i!ange à . ap1icaÇáo nad~, qu.~ cri!".l a taxa de fiscalização 

Redação do vencido, para turno daS lei de imigração, q•tarentena ai- do funcwnamento dos serviços de 
supleme1ztar, do Substitutivo do fândega e despa-chos, medidaS ~as telecomunicações, determinou que 
Senado ao Projetõ· de Lei da Câ~ que se acham concretizadas no cha- fôss~ el~.paga até o dia 21 de março. 
ma1·a ntímet·o 78, -df! 1966 (número mado "Anexo 9.". àquela convenção, E, ein seu § 19, estipulava que o nã-O 
2.276 .. 8-64,. na casa de origem), intitulado "FaCihtaçâo", ·cuja aplica- pagamento da taxa, dentro do prazo 
que estabelece penalidades para ção, no Brasil, foi determinada pele fixado, importava 0 pagamento de 
embarcações que lançarem detritos Decreto nt? 54.203, de 24. de agõsto de juros de móra, pela éntidade faltosa 
ou óleo em (iguas do litoral Vrasi:. 1964, o qual, no entanto, à vista. das à razão de l% (UM por cp··to), cal~ 

_ leiro e dá outra-s pr(rvMências. disposições legais e regulamentares culado sóbre o montante da Qfvida _ ~ por mês!" de atraso. ' 
pam o despacho consular de ·aero-

~bstitua-se o Projeto pelo se- nave&_ comerciais, constantes do De- l'Coco-rre porém - icrescenta a E;.c .. 
gumte: . . creto .. Lei n~ 8.85-3, de 24 de. janeiro posição de Motive - ':J.·Ie· o. reca.'-~~~-­
E&tabelece penalidades para ·embar- ·de 1946, manteve a "d-iferença" exis· menta dessa obrigaçào financeira por 

cações 8 termi7iais marítimos ou tente entre a prática nacional e os parte dos contribuintes, dependia de 
fluviais que la?tçarem detritos ou procedimentos reçomendados -mterna:- regulamentação a ser baixada pelo 
óleo em águ(UJ brasileiras, -8 · ·dá clonalmente. ~ Poder Executivo e esta, sàmente ·a 11 
outras ~rovidências. Constitui, pois, ·essa "diferezlça" de março do corrente ano, foi apro-

uma ·das poucas mantidas cum relaÇão Vadc;. pelo_ Decreto n9 60.430, publica­
O yongrcss.o Nacional decreta: ao citado uAn:::xo-S", sitílando 0 nos- ~a no ''-Diário oficiai" de 17 do mas­
Art.- 1~ As embarcações oti termi- so pafs entre os 1.10 Estados signa- mo mês"· "'Em conseqüência nã()_ 

nais marítimos ou fluviais de ·qual- tários da Convenção dê --::.hicago como houve pralhz~ razoávdel para proCessat·.o 
t t l Um dos . qua•-o úni·cos pa,·ses do' ·mun- ~ o r eco. Imen to a taxa com a exi· quer na ureza, es range ros ou na- ~ genci da · 1 1 

lo '" la d ~·t do que, ao lado da .·Bo1,·v,·a, Paraguai· a . mora, .ega mente, devida, c na .... , que · nçarem e~1.1 os ou P . nerrt oportunidade para divuJo-a.r a 
óleo nas águas que se encontrem e eru, amda se. apegam à prática referida regulamentação". "' 
dentro de uma faixa de 6 (seis) do despacho consular para as aero- · 
.milP.,IlS maritimas do litoral brasileiro, na v~ comerciais". · ~ ~ Eny face· de- tão imperiosas cií-cuns-
ou nos- riOS, lagoas e. outras tratos O Ministério -ia. Aeronáutica de.· tancms. 0 Poder Executivo muit-o lou .. 
dê ~gua, ficarão StJjeitos às seguintes fende a eliminação---do -despacho con- vàvelment;e, verificando· a ausência 
penalidades: sular d~-.: aeronaves e seus respec_ti- ;te qualq~ei,;...CUlpa, pelo não pagamen. 

vos El'm-olumentos, tendo em vista ,.. o w. da. taxa,· no. prazo determinado er.a 
. a) as embarcações ..... à_ multa de ,...,. f" 1 !et, de parte das entidades por -ela. 
.2% (dois_ por-"'CêUto) ·--'do niaiór -~nu te 0 que essa medida proporcio- responsável, nos têrmos do § 3\l ·do 
salá.riO-minirno· vigente no territór. io nari ao dese:Dvolvimento do trans-· art 54 d C t"tu! -

porte aéreo internaciorial, e a recm· ro- - · . ' a ons 1 çao, "dada a ur .. nacional, por tonelada de arqueação t)"enc1a da ma· tér,·a" di·r;•iu 0 n• j cidade d&· tratarriento com óutxos-Es- "' · '""' .t-O e~ ou fraçá'o; to, ora em a-preciação, a flm de obter 
b) os . terminais ms.rítimos ou ~.os signatári~s. da- Convehçã() <!-e :to Congresso a necessária autoriza• 

fluviais, a multa· de 200 (duzentas) Icago. A et .nll 5·025, de 11 de çã.~, exonero.ndo as entidades contrf-
- 1 . . 1 . te junho de 1966, sôbrc intercâmbio -eo- bu.mtes do pagamento da mo·ra, 1103 vezes o n1a or salaxio-llllll mo ·VI~ten ~ · -l t · · i 

t it6 . 1 . mercm com o ex enor, nvoca.da em :-ecolbímentoo que elas v1·er•m a fazer 
no err TIO na.ciona . fa o r·" • t - -v .es ... a ese, consagra, em seu ar- no corr~p.te exercfcio, dentro de ses~ 

Parágrafo 
reinciQência, 
em dôbro. 

único. Em caso de ti~o 56, que !'é livre de emolumentos septa d1as, a partir da publicação tln. 
a multã será aplicada. o .visto consular em faturru:. comer- lei em elaboração. . 

Art. 29 A ;fiscalização desta lei 
fica a cargo dà. Diretoria rte PortoS 
e Cost-as do MinistériG. da .Me.rinha, 
em estreita cooperação com os diver­
sos órgãos fedm·ais ott estaduais 
itlter~ssados. 

Art: 39 -A aplicação da. penalidade 
Prevista no art.· 19 e a. contab:Uidade 
da receita dela decorrente far-se-ão 
de a.côrdo com o estabelecido n'o 
Regulamento para as capitanias de 
Portos. ' 

Art. 49 A receita proveniente da 
aplfaação deKa lei será vincu]~a ao 
FundD I:a<:a4, paoa oumpl'!menio dOS 

ciais correspondentes às·_ importações o f d t d · ~ · ~ 
originárias de , países que. ovtorgam 0 nodE:rl~ amen o a prov1denc1a. nao 
mesmo tratamento às .ex.portações Del!)., ser ~:~e j~;~h e ol{rtuno. 
brasU,eiras~·. l~ão ~~~!:'e para' o Erá~~ <ano ou 

Vale. ressaltar que a proposição ..... ; ~ . · · · 
atinge sõmente · os vôOs .regulares e A ComiSSa~ de PrOJ~tC?s nada tem a; 
não dispensa os docUmentos que· pos- 1~!etar. m~. ao contr~no, só a aplau­
sibllitam a fiscalização policial, adua- dn:, ao ProJeto de Lei D0 7}. de 1967, 
neira, sanitáda e de iffiigração. rec~mendando-o à aprovaçao do pie-. 

Como se vê, o projeto objetiva tão náriO. 
sàmente suprimir formalidade buro- Sala das Comis:;ões, em_ 21 de ju­
crática, sem afetar a. fiscaliZação, nho de 1967. - Wllson GOnçalves 
cujo contrôle continuará através da Presiüente - Mem de Sá, Relator _..: 
Declaração Geral e do Conhecimento P_etrónio Portela - Carlõs Lindenberg 
de Carga. Aéreà. Além d:~o mais, ·e - Aurélio Vianna -Paulo Tôrres - · 
seu acolhiriiento modifi.<y..a'i, ~men-· Antônio .Carlos. 
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v o mesmo se destina a reforçar o Fui!· com efeitos negativos que é fáctl a.va.~ Parecer nq 440, de 1 "'67 o. btençâo do crédito solicitado e que I pelos didáticos da economia na..pional, 

;·Da conussão de Finanças, 3ÔbJ'e o do Federal de EletrifiCação, que já. liar". 
Projeto de Lei da Ct:tmara número diSpendeu, antecipadamente, impor- Consídera.ndo as razões acima ex-
71 de 1967 tn9 154B-67, na Câma- tanct.a. correspondente, ut1liza.da como- postas pelo Sr. Ministro e a. impor­
Ta'J, que dispõe sôbre o recolhttnen- a~el}to de captral da União na ~e: tâncis.. que a. matéria encerra., opina­
to da taxa de fiscalização cr...aaa tro~as e como a~ento da. p~t-1~.1- mos pela. aprovação do projeto. 

Erm1r1o a apetar pat9.- as· luzes de 
Institutos H1stódcos, pelo menos do 
Brasileiro. 

Os demais capítulos são! 2) «Mais 
que UlllA data, uma epopéia bra.silcrira 
em marcha" - notícia qUe enf:U:n':l- o 
p'::l:to de patri-otismo, ao saber-se que 
há, no3 dias correntes, uma tal epo­
péia brasi1ei~·a. e1n marcha, embora. 
cem a pub1i::>;d:1'Je- trf'!'e'1da-; 3) "D<tta 
Neutra para todos os credos''; 4) '•Li ... 
derança un.versal do Brasil" - ou~ra 
boa razão para ncJ encher de O:"gu­
lho; 5) "A voz da Igreja"; 61 "A voz 
do congresso NaciOnal"; 7) A v-ez da 
Tradiçã-o Contín:utal e 8) A voz do 
Povo. Bra.sileíro·•. 

ela Le1 n° 5.070 de 7 de julho de paÇao desta Empresa na s~m ...,~L.:l- . . 
P cna 0 'Funtlo de Fiscali· diâria de Furnas. Esclarece, atnda, Sala das Comissões, ~1 df! JUnho p.e 
;~~~'0 q~s Telecomuntcações e dá que o crédito em teJa não coust~~ui 1~J7 · t- Arge;-'lro ~ Ftgue~r.eà•),.fai e: 
outras rovidências I aumento de despesa para a Jmao, s1 en e. -_ ernan o orrea: -: .. a 

P • mas, sim, uma torrnah6.ade Ieg:al para tor. - Joao Cleojas. _.- Jose.Lm .. ,e. 
Relatoí": senador Adolpho Franco. regularizar uma situação tra.nsitótias, - Adolpho F;ra.nco. - Clodomt.r M.l-

. . d !t'd ~1 c ·ct·go d con·ab!l!da- let. - Fetronio Portela. - LA-a nitro 
o s~nhor P.r~idente da Rep_ubllca, a m 1 a !-!.. ... 0 0 1 e • L Maciel. Bezerra Neto. - lllanl)et 

na...._ forma do disposto no artigC! 54, de,.?a Uniao!. t ViHrr'"'a. _ Mem de Sá. 
· parág~aJ.os 19 e 29, da const1tmço.o, ..:..: ~ segu n e a informltáo mtnis- ""'!{ 

fli:UbmeLe à apreciação do Congresso tenal. 
Na-eional pl'ojeto de lei isentando ru. a> O Projeto de Lei da Câmara ·nú­
entidaaes concessionàrias ou perrnts- mero z;:s, ae 1961, lfill ':t.8.;8---.ó·b:J, n ... 
sioné.J.·las de serviços de ~elecomunlca- ~..-asa de O!lgemJ, que autoriza o Po­
ções âo :pag-ami.nto dvs JUrOS de mon~ ar::r Execu ... Ivo a ah:1f, p~lO Lh!U1wtérl0 
reteriCtos no parágrafo 19 do artigo ê)Q uas 1Ainas e .1:!.:.ner3ia, o cré.:.no cspe­
da Lei n~ 5.0/0, de 7 de julho c.e t9l:i6, I c.at de NCr$ n.:.:uu.c.oo,oo ~otl..Ze mi­
"d:sdc Q.'.l~ recolham a taxa de fi')Ca- 1t~oes e duzentos ffili cru.z..:!ht-s novo:;,J 
lJ.izaçào mstitUida pela referida lei e ues~madcs a rewrça..r o I· uhdo }I ~de..:a1 
corre.:>ponaente ao exercício de 1967, d~ Eletríticaçao, J~ te.·c a cc..r.re.,pon­
c.té fl.l {~C.::.senta> dias após a PLtbli- ú.::nte liueraçao o.~ reC.ll"otJS i...hegra•­
caçZ..o <i::.Jta lei". l u-::.:m .. e efetuau.a. a ... 1'aVé:..i do t'tlt:ttdo 

~. 0 i'l ... inis',ro Cas~omUillC2.';Õ':S l_ .~hdO COnfOl'f.ol.C üê..:l...W C..e 7 c..e ;J.C:-

COWCa a z.1a~éria en::: seus -exatos t~r- .....:mo;·Ó ae· 1962 do L.-c.n::.z.t! ... o de hii­
mos qu,.mr..o, em sua Exposiçao de n.stros e Av~sos rl!3. H.4 e lbõ c..o :iv.ii­
Motivos, anexa à Mensag.:'!m flreou- .1isd:rio da F~zenc.a, de 12 a.2 {lezem· 
dencia1, cse!arece: .... ~o do mesmo ano, q...oe aui.o:izo.m, 

•·L ... L&bclece 0 art. 89 do rde· ~or anteci_rn:çao : c,o.~~? _rei~,rr,o ~? 
rl::io ctiploffia! que a ta>:a anual !' undo Fea.e1a1. d .. .lúe uflcaç .. o,_."' qu7 
cl.:- fisc • .:.i::c.ça:o devera ser p:!.:;a ~ ... :aa~c~ di? B1as1l ~.A. caJoc~ ... e a 
a.é 0 dia 21 de março de ca.us. ':'-:."'posLçao Clo Banco_ ..... ,actona_l ao De­
e:: rc.cio. hstipula, ainda. a nor- ~.:;üvot~m.ento.Ec~ntm,co- B .... f.D.E. 
n:::J., em seu parag-rafo lll, os co.·- ""~ueJa l~Portancia,, e.r; _pars~·ashmen­
n spondence.:; j!p.'Os de mora a :s ... - ~ ... 1s ?es•1nadas _à ccn~t:U l!.> ... et ..... a de 
rem cobrados dos conc~ssion<J.rios .fou.rnots S.A.- FURl'fAS. ~ ·~ 
t pe~missionãrios de serviços ae ·, bJ c~~C! ge?wra oo ~~.mdo ..... e .... cral 
7eiecornunicarões fa1tosos com o ue ~1e~nf1~açao, a ELETR.?BRA~, 
pag-~m:::ntu do tributo dentro d-o pelo:::; ofiCIOS ns. ~GP-78-6~ .. 2Ct-68, 
pn:..zo previs~o. \ ~'3~63. 16~-63 e 193~63, autonzou o 

ocorre, entretanto, que 0 :seu- .oNDE a hberar ~s acu.sos em causa, 
Ih mento dessa obrigação finan- que o foram_. pa ... ce~ad~mente em s~u 
ctua, por par~e dos contribmn- ~DtaJ, no penado en .. r_.e 20 de de~emb-o 
t~s. dependia. c,e reg:ulamenta~ão de 1962 e 29 .. de ag~.o ~~ 19~3, 
a ~-er ha:.Xada pelo Poder Exe:;uti- CJ os refen~os recur&<..s fo.am uti­
vo e, esta., sOmente, a. 11 de 1nar .. l~ados tantC!_ como au~nento do ca­
ço do corrent-e ano, foi_ aprovada J?lta;l . da Umao na E~TR<;>BRAS, 
p~~o D~creto número 60.430, e p!.l- aeCidl~O .em · Assem~le.a~Getal Ex­
bica.aa no "Diário Oficial" de 17 r.raord.mâria de 14 d~ ,1ane1ro de .196.5, 
àn mesmo mês. 1 de acordo com o art1go 11 da Le1 nu-

Em conseqüência, não houve mero 3.890-A, de 25. de ~b~il d_e 1961, 
pra:'o razoável para processar-se como no '!tumento dtt part1~par;ao ~es­
c recolhimento da taxa com a ta Empresa na sua subsidlál}a Fur­
exigência da mora, legalmente nas, ap:t:o-v,.a~o em Assem~lé1a-Gera1 
devida nem oportunidade para Extraordmar1a de 28 de abnl de 1964; 
d1vu1gàr a referJda. xegulamenta- .dl a aludida integ:ralização qe ca-

ão Piial encontrou apoio no paragrafo 
ç · unico do artigo 211 do citado Projeto 

3. Como se vê, trata~se de meJ:ida de Lei nQ 4.868·B-62 e no fato de ter 
plenamente JUStificável. Não é cabí~ sido êsse adiantamento autorizado 
vel ou justo cobrar juros de mom pelos avisos do Ministério da Fazen­
pel~ nãp re~olhirn~nto da mencionadà da, retromencionados; 
obngaçao. fmance!ra quando ta~ fat~ e) nestas condições, seria desejável 
se deu, primordia.lmez_;te, dev1dp a ·para a ELETROBR.AS que tôsse mau­
falta de regulamentaçao, em tempo tiido 0 texto do mesmo Projeto de Lei 
oportuno, do texto legal .espec!~ico. n9 4.861:1-B~62,_ cabendo esclarecer que 
Acresr:z notar que a. 11?-e.d.ida a .. mge, a sua. aprovação pelo Senado Federal 
excJ:;.slv~mente, o exerciClO de 1~67.! não implica nova despesa. para a 

4 .. Dtante do exposto, a Com1ssao União, e sim é mera formalidade le­
de _Fman~s. nada tendo a op~_r ao gal para a regularização. de uma Si~ 
proJPtO, op1na ~el~ sua apro.va.çao. tuação transitória ·permitida pelo ar~ 

SaIa das COffi:1SSoes, 2.1 d~ JUnho de tigo 48 do Código de contabilidade 
1~67. - Argem1ro de Ftguezredo, Pre- Pública. Não enV'Olve, portanto, 0 
stdentc. __, Adolp~o Franco, Relat~~. preconizado no item 49 do oficio nú­
- Fernanr;lt'o C'orn~a. - Mem de ~a. mero SP-159-67, de 11 de maio de 
M~noel Vlllaça. - Leandro _MaC1.el. 1967, do Senado Federal sôbre libera­
Joaf} C1eofas. - CarvalhC? Pmto. - ção de receita correspondente, na for­
.ros~ LeU e. - ClocZomir .Mlllet. - Pe· '1la do artio-c 64- par::'i.o-ra!o 19 alinea 
fr(;;:·'} Porte!a. - Be:erra Neto. "c", da có'nsuf{Iição Federal.' 

P arc~er nq 441. i! e 1967 
Da s:cmissâo rle Finanças sôbre o Pro-

1«tn áe Lei ela Cámaro no? 23, de 
19-17 (n\1 4- K'P.-B-62, na Casa de 0ri­
grm), q1u:• autoriza o Pocler ETe­
C1•tivo a obrir, nelo Uini:stério da..'f 
11-fiJ1FF..'I e Enern>fl, o crédito eS'Drc;al 
dt• Nrrc: 11 900.000 (onze. mil1•6c.s 
e du.,.~ntrs m•l cnr:eirns novo~) d<>s­
t;;ra~"'h;; a rPinrcar o Fundn FerinnJ 
d" Elr>frij~ccr:ãn, e dá outras prori­
crrc~as. 

SOmente graças a êsse adianta­
mento pôde Furnas, no exercício de 
1963, terminar pràtié:amente as obras 
de sua usina e. iniciar a monta~em do 
:>:quínamento eletromecânico e veda­
me.nto dcs túneis de desvio, assim 
cnmo ultimar o acahnmento Ja '~asa 
ele fôrça e da casa de cont1·ôle. !)flde 
'lUas unidades geradpra"! j9. f'stnvam 
en. operacão no encerramento da­
:flTele exercício e outras duas em 
<>diantado de monta~em. A. primeira 
<ielas entrou em fln-~rações no inír-io 
4~ .set~mbro de 19G:l e a segunda no 

R ... l~t')r: Senador Fernand-o Corrêa. "it).al de novcmtro do mesmo ano. no 
T.omcnto em que se nronunciava o 
'l~ravamento da crise de ·~nergia P-lé­
tricn na Re13ião centro-B11l. pa"t.i· 
r:ularmente nas áreas dos F.~ ... ados de 
SRn Paulo e Guanabara. Não fôssem 
'"'-d.iantadoS os recm:.sos nara a entra­
ria em oneracões d~ouelac; duas nni-­
dades. haveria. ,c:ern· f'X'\,_;;,.(1, wn1 
~ravissima calamidad:! ca':a êss~s dois 

O Pl'l)ieto em exame retoma à C{)TI~ 

side::ad!o d"c-sa ComiBSão, · a'Jó'l. ser 
inc::tru1do ~~m informfl.nões do· Senh,.,,. 
Minis+ro da 'i ·Min::t-" e Energia.. por nós 
:mt"riMm~n~~ solicit-adas. com o ob.i~­
tivo cl~ e~cl:J.recer n,.l~uns nontoc; d'l 
:rnl'l_tPria. AFS;'"'l s~>nrl"o, s. F:;yl1< iDfo~m.,_ 
sôbre o interPsse d" s1Ja Pasta na 

' 

Parecer n~ 442, de 1 C 37 
Dá Comissdo de Educação e Cul~-ura, 

a.o Projeto de Lei do senado n<J 1:1, 
·de 1967, que altera o dia comemo­
rativo da A{'âO tte Graç-as.· 

Relator: senador Me n de ~á. 

Entre t::mtas ve":es., co...'1fessamos, ti­
mi,dameni.e, qu: c1- ar3Umênto3 qu9 
nos psrecm:am d!;:':ncs de aprêço e C") n 
?t'<.:-0 merec::!dor ri--: c:ms'ã"Jr~cã:> fo­
ram doís: 1°) o de l·aver particl:::~ C:a 
.Tc-::-m·'"'' K".~l',-" r- 1 --'~l'a ..-l9 ru .... , n·.._ 
de Ação de- Graças se ~cme:no:e, 
em toth o muncu, na ;.. :; · :...!. ( :.:L 

o projeto em aprêço. de ante ia d'l ?ic:: as pa1 ~vrn'3 C:} nosso r.::~n'-~e ec;'a­
E:enador José Ermirio de Mora"s, le:-11 di(. a: _ "Fntre os costumn "do }Y-VO 
por finalidade deternlin3r que "0 Da r.Det.cano, nmhum hi q,u~ €U n~'lis 
Nacíonal da Ação de Graças" IJ;l.fEP.. a admire do que o seu D;a d~ A;:ã") d:;! 
"ser comemorado a 26 d~ a~ril, da: 'li c:-ar;as ..... Qu:tn dera qt.:e lôc.:.O. a 
em que foi celebrada a pr.me:ra mif.3.3. human!d.ade se unisse, no m:-smo i!Ea, 
no Brasil". p11ra um univers'Il aurat!cc:im:mto a 

Bem fundamentada a p:-op~'-;:'o, Deus" O!JD9i. 2,> o fato, mu:to .si;­
deram-lhe pareceres ravoráve;1 a c:ou-. nifica~ivo e p~derável, _de que ~á. 
ta comissão de c:msituição e Ju ~· ".J.I nR1íl m~nos de "115 naçoes e ter~ I­
e e'sta comissão de Edu::'a~~ ") e c•1~- tórios, hos cinco continent:s·• (con~ 
nrra, pelos mot:vos e argu...rn~n c_; n:::l~ saante- afirrr.:a o mem(lr.aH adot~m a 
aduzkios. mesma da a - ''a qua·i.a qum"'fl-

Indo a. plenário 0 emin~n·<J C:="'ia- feír1. dG rr.ês. de novembro'' - para 
dor Menezes Piment~l. <ii .n's:.íma G.~"~'r:_ar à Ar.j') de Gr:-."::1S. 
presidente desta Corjs".á'l, re...-uereu As.:-Im, resum!r.d::>, embora os argu ... 
a retirada do projeto da o-:Ve-1 d:l mentos e c::. c. - t :1. {• . _ _. .J 
Dia e a sua volta, para re-e·:~m;, a do Sena-do~· J:~; 1 .L'lil:o C:~ Mc.~a2; 
esta mesma comissão, "em face· dru:; se nos a!~:;u.a~:-m exc~l::nte~ - e 
alegações constantes da Representa- ainda a.ssam no~ pareçam - nao n;e­
ção da CiUtaclª'_nró Dia Universal da ncs_ boas, ou otirr:as,. são as razoes 
Ação de c:;;níç'ás":Irda na se~eão de 5 levantadas no rnemonal da Cruza-da 
de junho. ' Pró Dia Universal de Ação de Gra-

. . r;as, sufic·.entes, sem dúvida, para 
Como relator do pr1me1ro parecer, justificar a rejeiç.ão do projeto, ds 

c!lbe~t?e a apreeiaç~o d~ Ion~a e er ... u-:_ parte dos que preferirem a ~ta. es­
d~ta dissertação expen~tda p ... la reie posada por 116 nações e territórios. 
r1da "C~·uzada. pró Dm Nr ..... i::tnal da · 
Ação- de Graçr>.s'.... E assim como não tivemos dúvida 

• - . . em da.r acolhida ao projeto, hesitação 
os capítulos do me~o~ml d~rig1do não temos em não repelir 0 memorial 

ao _PreSldente da Com1ssa.o ~e Edu~ e seus fundamf'l).toc;. Não se veja ti~ 
caçao e Cultura, têm o~ segmntes ti- bieza .ou duplicidade na {)t)Sição que 
tufos que, ~elhor do que re~u~, assim . adotamos, que se díría inspt­
falem pOr s1 mesmos. O pnmerro rada na atitude de certos polittcos 
trat.a da "Data da PriTeira Missa" .1ue com todos cOncordam para com 
realizada no Brasil que é ll proposta, todos e.starem bem e em condições 
peio Senador José Err~:drio, pa.r~ nela de colh:::r votos. Diverso; profunda­
ser comemorada o D1a da Açao de mente, é nosso caso e opôsto o mo­
G_raças em nosso país. tivo de nossa indiferença. em tomar 

41Aquela data - reza o memorial partido · entre os antagonistas na 
- como V. EX' sabe, imortaHzada tiísputa da fixa~ãr> ela data do Dja 
pelo painel de Vitor Meireles, é, no Nacional de Ação de Graças. E• que, 
consenso universal, a 19 de Maio, no nara nós, que nã-o di.:;cutimos a deta 
continente. tendo servido a CrUz de da prime~ra mi.o::sa, nem outras esa3r­
verdad:eiro mare:o de posse da nova ções ufanisticas, históricas e relig!o­
terra". E adiante, logo depois, o me· sas que l'l.bu-ndaril no memorial, para 
rnorial, que o projeto do representante nós, o Importante é que haja um 
pernambucano, "despreza o lado p.si... "Dia Nacional de Ação de Graças". 
crológico, a saber, o da participação Mais ainda: êste dia, em nosso sen­
do homem, isto é, dos verdadeiros do- tir e em nossa gratid§.o ao Altisstmo 
nos -da terra'' ............ "de uma Criador, poderia ser qualquer "ijiD. E, 
missa não rezada apenas para uma até. se se quisesse, poderiam ser todos, 
tripulação, mas sim, cantada pa.,.... ryois em todos os 365 bem deveriam 
to-dos os pOVOS de urra regíão ilumi- 1s brasileiros a~radecer as Graça.s 
nada sob as cintilações do cruzeiro recebidas e pedir as que nos falecem, 
do Sul". E fu1mina, concluindo: ies-.ie a Fé até os meios de nos tor­
"Admit:da a hipótese de pretender 0 narmos uma nação d~senvolvida e 
proieto, cedendo à melhor razão, sub-'S- com verdadeira justiça social, gene~ 

rosa e liberta de preconceitos e ra~ 
tituir aquela data por outra, verda- dicalizações, com os homens Slõ! aman­
dei-ra, de 19 de Maio, iria êle e:::barrar do e se tratando como trm?cs. nro­
no obstáculo irremovívez de já e3tar fundamente embcbidó.s do e.splrito e 
essa. efernéride consagrada como Dia é..!:s ensinamentos de Cristo, Nosso 

do Trabalh-o'• (gripo nosso) . senhor. 
o humilde escrivão dêste s.egundo 

parecer confessa que entrou em co­
mero de vertigem ao deparar fulgu­
rações lit.erárias como .se as d.o texto 
do memorial, combinadas com afir­
mações de natureza histórica de. ca­
ráter inapelávei. Desde que hã "obs­
táculo irremovivel" e de&de que · a 
primeira missa foi rezada a 111 de Maio 
"corr::o está no consenso universal'• -
coisa seria de levar o Senador JOsé 

Em resumo, somos de parecer que, 
em face do merr'"~rial e do nrojeto, 
cotejadas e pesadas suas razões, es­
tará o plenário habilitado a aprovar 
ou rejeitar a preposição do Senador 
J J.i.• Ermfrio. 

De minha parte. não lavo as tnãos 
como Pila.tos mas as desejo la,·ar 
apenas para que, ('""'" J~~--~"-' +-~ 

mente a. Deus, as possa a f:le d!v.rh­
mente levantar. postas em prece de 
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~çll.o de (Jrai)M, por tqgo quanto lhe 
'devo. 

l: o parecer, a.m.J. 
Sala das Comissões, 20 de junho 

~e 1967. - Mene?es Pimentel, Presi­
dente. - Mem de Sá, Rela.tor. -
Líno de Matos. ~ Aloysio de Carva­
lh_p - votei na c-omissão de Const-i­
tuição pela cmnstitucionalidade. Aqui, 
atendendo -!tOs argumentos do parecer 
do Sr. Relator, prefiro a manutenção 
da data atual. 

Parecer n' 44~, de 1967 
Da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, Sôbre o I;'rojeto de Lei do Se­
nado n9 12, de 1967, que dá 1~ova 
redação aos artigos 176, 180, 183 e 
184 da Lei n'~ 1. 711, de 28 de ou­
tubro .. de 1952 (Estatuto dos Fun­
cionários Públicos Ci.vts da União). 

Relator: Se•nadol' AleyJis de Carva-
lho." 

Atenden-do a que a nova consti~ui­
ção F,ederal, pelo artigo 100, inciso 
lll, § 1 ~', facultou ao funcionário pú­
blico de sexo feminino aposentar-se 
aos trinta. anos de serviço. indepen­
dentemente de inspeção de saúde-. o 
Senador Júlio Leite ::;.presenta. ?ro­
jeto de Lei, que rec~beu o número 12, 
imodificando alguns artigos do Es­
tatuto dos FuncionáriQS Públicos Ci~ 
vis da Umão <Lei n'? 1. 711, de 

1 
28 de 

outubro de 1952), para 'l'-te a apo­
sentadoria com vantagen3 especiais, 
que er.a, para ambas os sexos, aos 
trinta e cinco anos de s-ervtÇ'), fique 
reduzida, quanto às Iriulh~res, àquele 
lim te constitucional. 

As disposiçOes alcançadas pela Pro­
po3ição ·são as dos artigos 176, 180, 
·183 e 184 do Estatuto e 3e'ls I't'Spec­
tivos incisos. 
· O artigo 1'76 é aquele que, r-epe.: 
tindo a Constituiçã.o de l94fi, decla­
ra, no caput, que o funcicmáno será 
aposentado, compulsQri.ament~. aos :Se­
tenta anos de ida4e Onciso I.l, a pe­
dido, quando contar 35 ·anos de ser­
viço <inciso li) e por invalidez (in­
cLSo li!) . A inovação é relativa ao 
inciso li, que o Projeto mandl- re­
digir da seguinte maneira, .ajustan~ 
do.:a, preciSamente, ao atual preceito 
constitucional: "a pedido, qmm"do 
contar 35 anos de serviço, no caso 
de funcionário, e 30 anos, quando se 
tratar de funcionária" .. O artigo em 
cau~ tem, ainda, no Estatuto, dois 
pa.rágrafos, que não sofrem qualquer 
alteração, visto que sõbre .·;) seu man­
damento não tem influência o que a 
constitu:1çáo agora prescreve, Seria 
Interessante, ser iSso, que no artigo 
19 do Projeto, quando se rept'rta ao 
art-igo 176 do Est-atuto, fósse feita 
referência ao artigo 176 e seus inciso·s, 
com o que ·não se teria dúvida de 
que os. parágrafos 19 e 21' permane­
cem. 

O artigo 180 é o que enurnera, atra­
vés de duas letras e dois parágH:tfos 
'e.s vantagens especiais at-rlb'.lfdas as 
funcionário que se aposentàx. volun­
tàriamente, com trinta e rinco an:Jt3 
de serviço público. A alteração pr.o­
postl cinge~se, como é óbvio, a acres­
centar na cabeça do artigo a ressal­
va dos trinta anos de serviço públi­
co em se. tratando de muin ~r apo­
sentada. As dua.s letras e os dois pa~ 
rágrafas continuam com o mesmo 
texto, porque sõbre o que db3põero 
não incide a Constituição, em sua 
nova formulat;âo. Se1·ia, talve:z, d-e 
mais simples "t.écnic.a legislativa con­
Servar o artigo, as letras ~ o.s pF.-tá& 
grafos com a red_açã-o _em que figu~ 
ram, adicionando-se, então, um pa­
rágrafo em que ~ 1i:-ia que no caso 
de funcionária o limite fixado no 
oayut ficav~ reduzido para trinta 
ano de E;erviço. 

o artigo 183 ê o que determinJ. qur 

DIARIO DO CONORI!SSO NACfONAt.: (Seçllo lt) 'Junho de 19157 

W.l, mais de trinta e ·cinco de s~r· A· Comissão de Constitulção e Jus~ .M - e mais de 30 anos fie serviçc 
viço público". O Projeto manda dis- tiça desta Casa, adotando parec-er do f?~ ftmcionária." 
tinguir, nece.;sàrlemente, o funcioná- ilustre Senador Aloisio de Carvalho, Art. 29 Esta Lei ·tem vigêncin. j 

rio do sexo masculino, para quem não manifestou-se. favoràvelmente à pro- partir de 15 de março de 1961. 
muda o t-otal do tempo de serviço, posição, sugerindo, entant.o, emenda Art 39 Revogam-se: o art. 184· 1 

e o funcioná>rio do sexo feminino, supre.$SiVe da referência ao art. 184, § 211 do art. 180- da. Lei n9 1. 711, 'd 
para quem êsse total desce para trin~ constante do art. 19 do projeto, e, 28 de outubro de 1952, e as dema! 
ta anos. A distinção se opera ah·a- a. seguir, todo o enunciado do rf.fe- disposições em contrário. 
vés de dois incisos, Que são acresci- rido dispositivo legal: -
dos ao di to artigo 183. A declsão da. Comissão de Justiça Saía das Comi&.sões, 30 de maio d, 

arrin.a-se na determina.çáo proibitiva, 1967. - Vasconcelo~ Tôrres, Presi 
Finalmente, o e.rtigo 184 é o que que- se inscreve no art. 101, § av, da dente - Carlos Lindenberg, Rel'ato: 

r~:ti~i~~~~~ a:o var;~~:a~ár~~vi~~é ~: Constituição Federal, que veda, a.o - Manoel Villaça :..... Lino 4e Mattoõ 
apresente coro trinta e cinco anos funcionário público, ã percepção, na 
de serviço e não preehcha, p!lra a fi- in-atividade, de remuneraçã-o superior Pa:recer n? 445, de 1967 

- d t à percebici~ na atividade. . xaçao os proven os, as condições es- Da Comissão de Constituição e Justi· 
tabelecidl.as, como vimos, pelo artigo As observações constantes do pa- p · t d L · "'" s .~~. 

80 O cl rece". da douta n"mt·ssão de Const!- ça., ao roJe o e ez u-u enaw 1 . acréscimo ex u.sivo é, evi- ...v o 12 d 1967 e cl" ~ da 
d t t d f • · f .tu Iça-o e Justt'ça te·m absoluta proce- n.. • e · • qlt .a ,Lova r e ' en emen e, o a re ercnma a c.n- ~ 176 180 18" 184 cU 

· á · Ih · d <! · · de"nct·a, à vt'sta da nova dts' post'ça-o çao aos arts. • • o) e -c1on rta mu er, guar an o os mc1- A~ 28 d t b d 
sos I, II, e lU a mesma redação, constitucional relativa à e-spécie. Lei n.'~ 1. 711, u.<;; e ou u ro 1 

iGt.-:> é, a de I' provento corre::.ponden- Cabe, todavia, na hipóte::.e, reparo, 19.52. (Esta!u_to cios Func."l?nário. 
te ao vencimento ou remunera-ção· da que se justifica em razão de lapso Pubhcos Clvts da União) • 
classe imediatamente supenor (inci- constante no. citado parecer. De fato, Relator: senador Aloysio de car-
so I>", a de "provento aumentado em referência ao art. 180 do Esta- valho 
de 20%, quando ocupante da última tuto, salienta a Comissão de Justi~ 1 · . _ . 
classe da respectiva carreira. (inciso ça: "As duas letras e-- os dois pará.- Volta à Comtssao de Justiça: par~ 
I!), e a de "vantagem do lnciso II, grafos continuam com o mesmo tex- parecer sóbre Emenda Substltutiv' 
quando ocupante de cargo isolado se to, porque sôbre o que dispõem não apresentada pela Comissão- dt" S2rviç( 
tiver p-ermanecido no mesmo duran- incide a Constituição, em nova fvr- Público, o Projeto de Lei do Sena· 
te três .anos" (inciso III). mulação Seria, talvez, de maiG sim~ do n,Q 12, de 1967, que dá nova re• 

:Este. 0 Projeto. Visto que a cons-· pies téc'nica legislativa conserva; o dação aos arts. 176, 180, 183 e 184 
Utuição de 24 de janeiro de· 1967 artigo, as letras e .os parágrafos com d-a -Lei n,9 1. 711, de 28 de outubrt 

firmou em trinta anos 0 limite de a redação em que ftguram · · · · · · · · · ·" de 1952 (Esctatuto dos Funcionárim 
tempo de Gerviço além do qual po~ Ora., o parágrafo 2<l- do referido att. Públicos Civis da União). Em nossc 
dera a mulher aposentar-se, a p-edl- 180 nada mais faz do que negar apli- par-ecer anterior, da.tado de 26 de abri 
do, nada haverá a aobjetar~se, qua.n- cação do regime es.tabelecido no ar- último, c-onclulmos pela oonstitucio· 
to ao aspecto constitucional, às mo- tigo, quando em condições de cu..-nu- nalidade da pi'o.posição, mtnos quan• 
dif.lcações que o Projeto pretende in- lação coll.l; as vantagens do art.. 184, to à redação dada ao art. 184, tor· 
traduzir no Estatuto dos Funcionários o qual fOI objeto de emenda supres- nando extensivo ao funcionário 'iC 
Públicos Civis da União, salvo em slva da Comissão ·de constituição e s-exo feminino a favor dêle cons~J.n· 
relação ao ·artigo 184, porqae neste Justiça, por ferir a prec~itt~B.fão do te quando completados triJJta anoJ 
são estabelecidos proventos de inati- art. 101, §. 39, .da ConGtitm!:aO Fe- de serviço público, isso p,l!qu~e con· 
vidade '2uperiores aos vencimentw da <i~ra~. Assim, nnpOGsiv_e1 a permf1- siste 0 benefício em maj0rai,-aO d~ 
ativida-de, o que hoje .1á nãJ pode nencra, no texto da. Lei Est~tutáJ"I~, proventos da inatividade sôbre ol 
ocorrer, em face da norma .proibitiva do _§ 29. do art. 180, porque mconstt- ver~cimentos da atividttde. o que ~ 
do § 3~' do artigo 101 da Constituição. tuc1on~Is as vantagens do art. 184 hoje vedado pelo.§ 3.~' do -art. ~J1 àti 
Limitamo-!].os, neste passo, a supri- a que ele se refere· Constituição vigente. Nesse· t~:essu· 
mir do Projeto a .parte incr1minada Além do mais, já que se cuida de posto, oferecemos "'emenda, que fo. 
de inconstitucionalidade, re<>erva.ndo à adap~açã~ de texto _leg~l à~ nov~s de- aprovaà.a, suprimindo do projeto ·todc 
comissão de Serviço Público a elimi- termmaç_oes c~nstitu~I~mliS, nao se 0 enuncta-do sob a indicação de ar· 
nação de todo o artigo 184 do· próprio pode deixar de corngll' também, o tigo 184 bem como a refei·ência n( 
Estatuto, que não pode, por .S1ta vez, disposto no art. 181, parágrafo ún~- art. 1.~',' caput, ao mesmo art. 184 
prevalecer diante da citada disposi- co que, de igual modo, faz referência entre aquêles cuja redacão era mo-
ção constitucional. ~ art. -184 já inginado d-e constitu- difica. · 

Com) r-~sa ressalva, opinamos em cwna~. _ Repita-s~ qut o :art. 184 to que, ru 
favor <ia parte restante do Projeto. ~SStJ!!., e te~do em conta a técm~a Estatuto dos FUncionári.;s P>_!blicos d! 
A Constituição não obriga o legisla- legislattya, opm2mps pela a.prova.çao União, permite a anosent~·lf!ria de 
dor ordinário a facilitar, como o faz do proJeto, nos. termos do seguinte funcionário que contar 35 anos dE 
o Projeto, o benefício da aposenta- _. • SUBSTITUTIVO servico com vant.a.gf:'1"' Pspt>c.lf>.is, qua;~ 
daria com vantagens especiais, mas sejam: provento conespondente ac 
também não o desampara, antes o Dâ nova. redação aos artigos 17ô, nú- vencimento op remn 1 ..... ~< ~{t·· da elas 
inspira nesse propósito. Pela apro~ meros li, 180, caput; 181, parágra- se imediatamente superior; proventc 
vação, c-em a · · lo único; e 183 da Lei n9 1. 711, de aumentado de W'7-, quando nc.apantE 

28 de outubro· de 1952 <Estatuto dQ,<t EMENDA N<' 1- C.f.J.J, 
Suprimam-se, no artigo 19, caput .. 

a referência ínicial ao artigo 184 · e, 
a seguir, todo o enunciado constante 
do Projeto, sob a indicação do artigo 
184. 

Func:onários PúblicOs Civis da da última classe df'. -es:rk•c"il·a car• 
União) . reira on quando ..::cu);lante d~; cargc 

!solado se no ,-,o,J.,..,,.. hnuvpr perm:a• 
llecido durante três an-os. O projet<: 
~"esDe'ta'.'a o texto, do Estatuto, ape• 

O C-ongresso Nacional decreta: 

Sala das ·corilissões, 26 de abril de 
1967. - MiltOn Campos, Presidente 
- Aloysio de Can-alho, Relator 
Antônio Carlos - Antônio Ba!bino -
Ruy Palmeira - Carlos Lindenbe1·q 

' Art. 1<:> 0.3 arts. 176, n9 Il; lBO. ·nas lhe acresceritando a hirlótes3 dE 
caput, 181, parágrafo único; e 183 da funcion.a·r,·a, q<nindo a anos:mtadorie Lei n~' 1. 711, de· 28 de outubro de 
1952, passam a ter a seguinte -reda~ om tais circunstâncias '".eria devidf 
ç·ão: aos trinta anos ·ie serviço. 

·"Art. 176 ........................ . 
I - ............................ .. 

Petrônio Portela. 

Parecer nç 444, de 1967 
H - a pedido, quando CJntar 35 

anos de serviço, no caso <le funcio­
nário, e 30 ,anos de s-erviç,:>,. quandn 
se trate de funcionária;" 

Da Comissão de Serviço Público Ci· Art. 180. O funcionário que contaJ· 
. vil, Sôbre o Projeto de Lei do Se .. • 

nado n~' 12 de 1967 que da n.ova mais de .35. &.nos O:e serviç9 público 
- ' . ' e a funcwnar:a, apos 30 :anvs de .ser-

redaçao ao~ a:tzgos 176, 180, 133 e viÇo públipo, se.~ o requererem, ... serãc 
184 da Let n. 1.711, de 28 de ou. apos:f'ntados " · · · 
tubro de 1952 (Estatuto dos Fun- v • 

cionári~/Público~ Civis da. Onião). "Art. 181 ........ , ............... , 

Relator: Senador Carlos Linden-
be"i~. 

O Presente projeto, de auUlri 1 O. o 
ilustre Senador Júlio Leite, dá nova 
red.ação aos arts. 176, 180, 183 e 184 
da Lei nQ 1. 711, de 28 de · outubn 
de 1952 -(Estatuto dos Funcionário.~ 
Públicos Civis da União) . 

po;:~·á~~~ 1~ri~~ici~79 ~e!~~:v~d~r~ve~~~ 
da aposentadoria não ser;"t superior 
ao vencimento ou remunerRçãr. da 

-a tiv1dade nem inferior a 1:m térço ' 

A Ccmh=.sáo de S':!rviço Públi~o 
<teentuando o que cba.'ll-, de "lapso'' 
no narecer n "sta romissâoJ, propõe, 
eill Sua Emrmda Substib<T'v~, a pron· 
ta rfevoJZa"ão do art. 184 e do § 2.~ 
do art. 180. da Lei n.? 1 711, de 2S 
1e outubro de 1952, aqu~le 'J~la in• 
const.itllciona-l)cinde 1_ue 'l1e d-dv~:::c 
com (\ art. 101. § 3.9 la nova Cons­
~itnkfro P. o § 2.~' do ..,.rt. Jqfl porque 
"a7. ":?missõ" an art. 184, -tssim · .rna~ 
in inconstit.ncion:il. T'l. n~:r:;m, e pe• 
'a m"'o::ma ra7ão. manda ~"et<,·ar d.o pa­
"á'!•·afo único 'lo art. 18~ do Estatu~ 
to a •·pf~rênc;â que r·-lt .,~ cS~r téin 3( 

'lrt. 184. 

•o funcionário aposentado que '11er As razões apontadas em favor des­
a exe'rcer cargo público em comissão, Ga providência têm por fundamento 
que não seja de direção, terá. ao re& a necessidade de adaptação da Lei 
tomar à inatividade, provent:JS iguais Estatutária às disp06ições constitu­
aos venci.tnentos do cargo em crmlG- ciona.is vigentes, as quais, alteraram 
são, desde que o tenl~ exe:-c:do por a. preceituação inserta nos retrocita­
mais de dez anos e já conte, no to- dos dispositivos legais. 

''Art. 183. O funcionário aposen .. 
tado que vier a exercer cargo público 
em comissão que nãq, seja de <Ure­
ção, terà, ao retornar à inatividade· 
proventos igUais ao vencimento do 
cargo em comissão, desde q'Je o te­
nha exercido por mais de lO anO<.; e 
já conte, ao total: 

I ·- mais de 35' anos de suviço, se 
funcic-nário; 

Cabe, ~-oui. inil.agar .;e .é oportunc 
"Xcluir. rl.Psde logo, i'1 E"tatuto dos 
"il ... Cion"'rio~ o ;eu art. 184, como c 
raz a f!omi."são ]f! Servi.-,~.,. Públir,o 
qq e '1f"t'risl'\e nuc o ~ 3.? -·~ art. 101 
da c..,,o;t.itlT1"'-á'l torna -o nerante 
-,ara f"Íill'O nró":ômo, ,.mrque com êlF 
~onf1 'hnte, não é 'lleno~ certo q -~ a 
<:'la re"":ra u in ti f! t~rá anlicacão pm 
'"'.!o:1'm t->,.,..P.,O. P.m fflc!'! do asSentadCl 
no * 1.9 do nrt. 177 rias Dlsnosiçõe! 
~erat'l e Tramitó--!as da mesma 
Con.o::tit.u!r:ão. riestes têr ... ·os: "0 ser• 
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v1dor que já tiver satisfeito ou vier a 
eatisfazer, dentro de ilm. ano, as con­
dições necessárias para a aposentado~ 
rla nos têrmos da. legislação vigen .. 
te na data desta Constituição, apo~ 
sentarw-se-â com os dir~aos e vanta­
gens previstos nessa legi~laçãu". Daí, 
não han,.rmos optado peJa erradica-. 
ção imediata do citado art. 184, por­
que isso poderia suscitar, na prática, 
dúvidi!s, senão controvérsias, .sôbre o 
dü·eito do funcionár·io que estivesse 
ou venha a e.st.ar .~as cit·cuns ~ · · · '1.3 
fixadas pela .nencionada disposicão 
constitucional transitória,, o que -não 
pcderíamos, isto si. em criarmos, 
õepois de vigente a Constituição, ~ a 
pretexto de a ela ajustarmns p, le~ra 
do Estatuto, uma conrlkãr, que só be­
nefici~r:ia a muE1er, ma.s, em verda.­
de, nao cr'Ps:~~.-a da l~o:i':l·•~ ... ~"J ví­
gente à data da Constituição, úmca 
cujos preceitos a mesma Constituição 
resguardou, na hi]Jótese vertente. A 
inconstitucfonalida-cte alegada em nos­
so cita.-do parecer era total, portanto, 
quando o projeto favorecia a mulher 
com aquelas vanta-;ens es-;Jeciais, aue­
nas completasse- trinta anos de servi­
ço; era, porém, menos ueral em re­
laç.ão ao ftmclonário do ~exo mascUli­
no, porque aberta a excecão contem­
plada nas d:snosicões TransH.óriao:;. 
D~st'artG, parece-nos :prematura a 
revogacã.o do art. 184, antes entende­
mos útil a permanência até oue pro­
duza os seus derradeiros efeitos. 

Em se tratando, como se trata, de 
preceitos constitucionais - o do § 3.9 
do art. 101 e o do § l.Q do art. 177 
- prepünd-crariam ambos .. fat: ,mente 
sôbre o m;t. 134 do Estatuto, qual~ 
,q:uer que fcsse o seu texto, sem o p~­
rJgo das dúvidas a que ·acima :m 
aludiu. 

Pelas razõ:::s e:nostas, é nosso juf:zo 
que nada há a modificar em nosso 
pronunciamento an~.f'rior, mantido u 
projeto inicial com ít -emenda que a 
êle acC>m'l'la.nha. e ane Parece d~ m~­
lhor técnica, rej2itãd•J., pois, 11 ·Emen­
da Substituti•ra afel'~'Cida pela Comis-
são de Servico Público, . 

Sala das Comlssões, 6 O.t, jtmho de 
1967. - Antônia Carlos, Pres!~;.'!n;-:! 
em exorcido. - Al01JSio de Carva­
lho, Relator. - Mario Martins. -
Antônio Dalbino. - Meneze-s Pimen­
tel. - Alt'aro il!aia. -- Carlos Lin­
denberg, ven::ido, nos têrmf'IS' rlo seu 
relatório na. Comissão de Serviço 
Público. v 

Parecer n9 446, de 1967 
Da Comiss(io de FinanÇas, ao Proje: 

to de Let do Senado n.9 12, de 1967, 
que dá nova redação aos arts. 176, 
180, 183 e 184 da Lei. n.9 1. 711, ae 
28 de outubro de 1952 (Estatuto dos 
Vuncionártos Públfcos Civis da 
Unido).· 
R~1ator: Senador Mem ee Sá. 

\. O projeto em exame é da- autoria. 'lo 
:nobre Senador Júlic~ Leite que, em 
sua justificação, apresenta a<; razões 
que o inspiraram na elaboração do 
texto cuja finalidade é 'favorecer os 
funcionários civis da União ou lhes 
manter e ampliar vantagens de que 
já desfrutam. 

Na douta Corrílssfi..o de Constituição 
e Justiça, o ilustre Sena1or Aloysio 
d~ Carvalho Filho deu paL"ec;:r, unâ­
nimcmente aprovado, favorável à 
proposlção, excetuadas, apenas, atra­
Yés de emenda. no art. 1.9 a referên­
cia inicial ao art. 184, e, a seguir, to­
do o enunciado constante do P:i-o_ieto 
sob a indic:.r;ão do art. 18<;~:.--.......1\. emen­
da. n.9 1 - C.C.J. manda suurimir 
tais partes, perr inconstitucionais. 

Indo à douta. Comissão de Serviço 
Público, o di311o senador Carlos Lin­
denbcrl!', em parecer · que mereceu 
n~rcvação unC.níme, aceítando a 
emenda da Comissã-O J.e Consatuição 

· e Justiça, entendeu que, por -fôr.;a 
dela, ,outras disposições do projeto 
tam~m deviam ser considerada 5 in~ 
constitucionais e, em conseqüência, 
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apresentou substitutivo, supri.Inindo 
da proposição tOdos os preceH.os jul­
gados, pela Co-missão, em conflito com 
os têrmos da nova Constituiçã-o Fe­
deral. 

Retornando à Comissão de Consti­
tuição e Justiça, para que tomasse 
cjência do subâtitutivo da Co!nissão de 
Serviço Público ~ lhe -desse paiecer, o 
Szm:.dor Aloysio de Carva!ho não en­
controu motivos para emenda que 
substituia integ-.raimente o projClO, 
dela discord~'Uo e :.~-ntendo, in to­
tum, seu primeh·o parecer - o que 
vale a pronunciamento contrârio ao 
texto sugerido pelh. Comissão de Ser­
viço pUblico. o parecer foi aprovado, 
ter-do a;>enas ·o voto contrário do Se­
nador CarlcsjLi.n-denberg 

Como se vf!," dâ.-se, r~ caso, uma di­
vergênc-ia entre d11as Comissões téc­
nicas do Senado - a de cc-nstituição 
e Justiça e a de Serviço Público 
pre-cisamente M.S q•.:e têm competên­
cia para conhecer e se pronunciar sO­
bre o mérito e os aspectos constitu­
ciomWs, legais e de conveniência da 
proposição. 

A comissão de F:nanfiaS falece, to­
talmente, pelo Regimento, definir-se 
no debate, pois sOmente sóbre os re­
flexos financeiros e urçamentáO.os de­
ve manifestar-se. 

Sob êste critério, adotando posição 
rígida, deveria a Comis3ão dar- pre­
ferência ao projeto q.:e · .enos one­
roso fôsse à Fnzenda Pública. Tal 
critério seria1 Porém, se nac. injusto, 
pelos menos falho de elevação e lu­
cidez. 

Tem esta Comissão sempre enten· 
dido que, em casos da natureza do 
pre.sente projet:t; os imperativos jurí­
dicos, os maildamentos constitucionais 
e as normas· da }l;::.t·:ça ou da conve­
niênc~a. devem prevalecer sôbre a ex­
clusiva preocupaçt:J finance~a. 

Sendo assim,· a Comiasao de Finan­
ças, não se sentindo competente para 
entrar no mérito da. causa, com pa­
rt:ceres contraditórios das duas Co­
missõzs com atribuições espec-Ificas 
para tanto, entende que deve aceitar 
quaisquer das proposições (quer o 
projeto original, quer c substitutivo> 
que o plen~:rib rlo S:mad~, depois da 
ctis-cu&ão da matéria v~ :thb. a prefe­
rir. Ou, nautrns t:- ·!<:..vras, s~ assim 
fêr consi-derado técnicamente ma.is 
correto, a Comissão de Finanças dei­
xa de dar ps:recer sôbre a matéria por 
lhe esca:P~-:1 co:u1petência·. 

Sala das Comissões, 21 de junho 
de 1!167. - Argemiro de Figueiredo,; 
presidente. - Mem :!:: Sá, n~lator. 
- Manoel Villctça, - Fernando Cor­
rta. - Lean.dro Maciel. - João Cleo­
tas. - José Leite. - Adolpho Fran­
co. - Bezerra· Neto. - Clodomir 
Millet. - Petrônio Por-tela. 

Parecer n? 447, de 1967 
Da· Comi8scío de Constituição e Jus­

tiça, sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n,9 20, de 1967, que modifica 
o art. l,Q da Lei n." 4.229, ãe V, 
de ;unho de 1963, e dá outras pro­
vidências. 

Relator: Senador Antonio Carlos. 
Deve a Comissã-O exanlillar, sob o 

ponto- de Vista de sua juridicida<le e 
ccnstitucionalidad.e, o Projeto de Lei 
n.Q 20, de te€7, de autoria do nobre 
senador .P~ulo Sarazate, que modHlca 
o art. 1.9 da Lei n5' 4.229, de 1.9 de 
junho de 196.3. 

2. A proposlção dá nova redação a-o 
art. V' da Lei n.9 4.229, para o fim 
ue: 

a) . explicitar a vinculz..ção do De­
:;artamento Kat::ional de Obras Con­
t-ra as Sêcas <nNOCS) ao Ministério 
do Inte:rior - mat-éria já disciplina­
da pelo decret,l-l~i que dispõe sôbre 
a reforma. ,administrativa; 
' b) m~Uwrar a redação da o.!'ação 

que dá ao DNOCS autonomia. a1m1-
nistrativa e técnica; 

c) fixar a sede do DNOCS na cl .. 
dade de ;portai.fa, Esta-1o do Ceará. 

3. O projeto está. :m :re:- ientemente 
justificado, pois alinha arg.umentos 
irrespondíVeis favoráveis às alterações 
propostas. 

4. Em nada a proposição contraria 
o-u desrespeita a Constituição e::n 
vigor. 

Ante o exposto, a Comissão de 
constituição e Justiça opina favora­
velmente à coastituciu:laL:":ic do 
Projeto de Lei n.Q 20, de 19G'l. 

Sala das Comissões, 17 de ma!o de 
1967. - Milton Campos, ... ·:>;:~f:._'!. 
- Antônio Carlos, Relator. - Ruy 
Palmeira. - Wilsor Gonçalve8. -
Antônio Balb:no. - Eurico Rezende. 
- Carlos Lind-enberg. 

Parecer nº 448, de 1937 
Da Comissão de Sert;iço P . .... :.:::> Ci-' 

vil, sObre o Projeto de Lei do Se­
nc.,do n.t:~ 20, de 1967, que m'Jáij:ca o 
art. 1.? da Lei n.9 4.229, de 15' dz 
junho de 1963, e dá· outras provi'­
déncias: 

De resto, a justificação é riça em 
argumentos inconstestavels. 

Somos, pois, por que se· aprove o 
Projeto de Lei. 

Sala das Comissões, 21 de junho de 
1967· .. ~- Argemiro àe Fígueiredo, 
Presidente. - Petrônio PorteW., __ .::­
lator. - Feinando Corrêa. - João 
Cleojas. - Leandro Maciel. - Jffa-. 
noel Villaça. - Mem de Sá. - Josd 
l,eite. :::... Adolpho Franco. - B~:::. "Tra 
Neto. 

O SR, PRESIDENTE: 

(Moura Andrade) - O Sr. Minis­
tro Delfim Net-o oficiou ao Senncto. 
[l.cusando o recebimento do pftci() 
nQ 1.850, de 17 do mês próximo pas .. 
s~do, relativo à sua convocaçáo.-

· nQ 327-67, do sr, senador Vasccnc~-­
los Tõrrcs - e solicltou prDrrcga çao 
de prazo para comparecer a esta 
casa. 

ReJa~o.r.: 

Justifjc.a esta solicitação com o rte­
séjo de aguardar os resultados dos 
trabalhos da comissão- que designou 
cem a incumbência de proceder ao 
c':ame da legislação tt:ibutáría Yig~n .. 
te, em esp~ial no que se retere ao 

S~nador M.anool VillSA;a. lm"C:s~o c\~ Circu1ação de Mercado­
r·ía$, resultados êsses que considera 

O projeto sob eX!:une, de autoria do de fundamental importância para os 
ilustre :::;3n~do ... ~3-~lO s~.;::~c~. ·, r .:. esclarecimentos que pretende lhe ca­
nova. redaçao ao art. 19 ci.s. Lei nú· be prestar ao senado Fed~ral. 
mero 4,229, de 19 de junho de 1963 se não houver nenhuma manifes .. · 
.q~e transforma o Depa_rt;amento Na- taNto em contrário,, a Mesa dará co­
cwnal de Obras Co~tra ~ S~cas j mO concedida a prorrogaçã-O até o 
(DN~~SJ. em autarquia e da outras 

1 
fim da. primeira quinzena de agOsto. 

providel_lci!iS· (Pausa.) 
O obJetJ-ro fundamental do proje~ Arsim procederá a Mes·a, em v!rtu-

é o de estabelecer, como &:de defi- ::e a~ nilo ter havido· nenhuma. ma­
n~tiva do DNOCS, a c!G.<:id€ de :r•orta- nifestação em contrário. 
leza, Capital do Estado do Ceará, 
atual sede provisória~ d§sse órgão, O SR. PRESIDENTE: 
cc;>nsoant~ :prescrição .do· art. 1.9, pa- (Moura Andrade) - O Sr. 19 se ... 
ragrafo umco, da ·Lei n.Q 40.229, de' cretãrio vai proceder à leitura de re--· 
1S63. querimento: 

Do ponto de vista do ir.ter€sse do 
serviço público, procede a medida 
consubstanc:ada no projeto, ~ma. vez 

r• luto e al)rovado o seguinte: 

que parecem-nos válidos os ar:pmen- !'lequerimento nº 613, de 1 S67 
tos que julgam deva fixar·se na re­
gião do pOlígono cía~ st!cas a sede do 
órgão que cuida esp::clficammte dês­
se problema. 

Assim, opinamos pe!a aprovação do 
presente projeto. 

Sala. das Comissões, nu 30 de maio 
de 1967. - Vasconc8!os 'l'õrres, Pre­
sidente. - Manoel Villaça, Relator. 
- Carlos Lindenberg. -. Lino de 
J;fattos. 

Parecer n' 449, de 1967 

Nos têrmos do art. 42 do Regi .. 
mcnto Interno, r€queíro 125 dias do 
licenra nara tratamento de saúC.e. 

Eala das sessões, em 21 de jUDhCI 
de 19.!:7. - ~enador Alt:ara ?.laia. 

O SR. PRZ~!:lZNTE: 

(JH:cura An:ira:de) - o Sr. ·:=:ena .. 
dor Alvaco Mala iniciará a sua n~ 
cenca a part1r ~o dia 23 do car.(>ntl! 
mês. Serií convocado seu suplente, 
Sr. Flávi·o da Costa Brito. 

O SR. PRil3IDENTE: 

Da Corn,is:ão de Finanças, sóbre o (llfcura Andrade) - A p!'e.:;Iden· 
Projeto de Lti do Se.:ao'J n.l' 20, d:' :-ia a!)ronlta a oportunidade para, 
19-67, que modifica o art. 19 da Let r:::claYecPr ao Plenário que as ccnvo .. 
n.9 4.229, de l.Q de junho de 1963, raçôes de suplente-s de senat'o~es li .. 
e dá outras providências. ~L!nciados estão sendo· feitas t.eJd.o etr. 
Relator: Senador Petrf.::J.io Portela. vista. as dt~posir:ões co-nstitC('ior.aia 

vi:.;entes que declaram que a seso:::árt 
. O Projeto de Lei n.9 20-67, de auto- le1isle..t1va se inicia a 19 de ma-ço ~~ 

na do noJJ_re ~enador Paulo Saraza!e, te e:P~erra .a 3!1 de novembro, inter .. 
tem por fmaüdade (a_r nova. r~daçao l"ompfda para Hrias do ct:a 1 de jU .. 
ao ar~. 1.9 e seu paragrafo umoo da lho até 0 dia 1 de agõsto. 
Lei n.· 4.229, de 1.9 de junho de 1967, Assim -sendo, não há reces.eo par~a·· 
q~e transformou o T "LJartamento N::t- tnentar no mês de julho - .a .ses"âu 
c10nal d._e Obras Contra as ~ê~as em ordinária pro3segue, ra"'à'J p~~a nuaL 
Autarqu1a e deu outras providenciílc;. a.s convoca~Ms de sup'entt.<s w,~em 

Além de modificações de forma, 'ier feitas, .Ílão há nenhum imDedi·· 
expressas, no projeto com êle se visa mento l':wal. • 
a fixar, em caráter definitivo, a. se-
de do ONOCS, em Fortaleza. O SR.. P~.EHDENTE: 

As razões apresenti!dcl'> não deixam (Moura Andrade) - Apro·r:;~to ai'1 .. 
dúvida sõbre a oportunidad~ da me- ja o'lortt·nide.(le pa!'a es::!P ... rrer qu ~ 
dida que o projeto prOfJóe, 'J. Prc");dénci.a não tem ccr!-e~'tf'-nt•l 

o D~~ocs· já conta r _1 :•. J:.:; 1e TI"llhl'm'\ inten".r'l de "':'r •:ortc:-
~ondi~~s. em sua. J:-de, 1,a ca.pital r a da convocat:ão extra"rdí'1{:ria cl•l 

Tl~acc~~~cTo~~.a ~:~uini~e~;n:;~;~~-~~ ?; 11;~~;~t:~a s~ ~:~ff~~P~~~~(), ?~:;~_;~. 
,. , ~·,.. ...... ,.,.., 1 •l"-1'!';a. t-:--!"'~P·á o p?di:'30 de c1-nr ~a.-

o~l tn:t~s da Lc.:..l .. ~.c~o. "llO e.vt,.'"'fÚ"'átia com'l nn•~'l"l ar-n 1 
Ao conl•·"'' 10 o Ü'c•eto • 6' "2! · .. .u· - ·' ' - r < ., - ~·' • _ ~ • n.- v.~ ' r}"J r~r:"mêra dos trab"Jt'lr:-'l f' O 1'"SS?:) 

d_e ,5-4 .. 1J7i ma11tém a sede prov1só- vclln~rl:;o, uma vez oue 0 n~ .. toio <''3-
na., est·l~e.cc_~ndo que e, mud:tnç•:l. ~6 "~ull:o n5.') constitui rer~~~., lHt"lr:­
se _verif1ca:ra com ~~ · ree::truturaçao I me'1'ar. NM há 0 rnce:-r:-Mn'tl, :1 r~ · 
r.revtsta r:,o Dec.-:>ü .. lei n.9. 20_, de "r~<>Jõ:o le"'islativa crc'lin-í'..'lfl P. ,.,~~:: 
1967. Rwo::-~ d~ nab~~l'Za ad.mmlstr1.· u.;;rle .. assitn, br.."er convf'c:->''""') ,. ..... t"H ... 
tiva ponderaVels devem ter fun1~~ ... 1·c'l"rl\,.ia ex~~t~11 0~ s::- .. ~" ......... , .. ,"'H"'. 
?"~~to.. do a pro·ddr·:lC:a do P:::~r Exe-1 r~réliP 1:.,.ia - ~ó c:~:n:.; r. c 'l ::o-. 
... utrro. - ;;ncer.ra. 
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O SR. PRESIDENTE: 

(Moura Andrade) - O Sr. 
cretário vai proc~der a le;tma 
querimento enYiado à mesa. 

lQ Se 
de re-

O SR. PRESIDENTE: 'Ga!>!n~t2"., ~ ... xec.~!~vo a atribuiçãc. re-~ 6 
(M A

. d d) E ... . fenda n_s~- a~h.ooo. , . 
Dura .n 1:a e .. - ~ :n c::;::sequ~n- ,._ 0 ~ ~- _ d.., , , .. . Dis~ussão, em turno ún!co, dl) Pro .. 

c!a, pa~;::;a-s:! I1<1'".!0Jatefuente a apre- All. 4· 0 m~.n.-.ato vs m~,n?," 0:- jctb cie Le! d;t. Câmara nQ 2a, cte 1967 
c1ação d_a matéria. . . dc:s Dirctórics szrá dt.: 4 ~qJat.OI 

1
m? 4.t::l68-B-62 na Cs.sr>. ae c.rlgcm}, 

E' lido o seguinte: O pro}eto a que diz respe:cto o r.::- anos. 1 que autoriza o Poder ~x..:or:;.ttivo a 
quet•imento, ou seja, o Proj::!to de Lei Art. 5\l E2~a Ld entra em vigor r.a I abn~·. p:lo Ministério d·l·S- i'-1inil.S e 
n9 66 da Câmara dos D:!putad·OS teve àa-'-a à e ~~a pu'o1ica-:ão. Bn~~·gia, 0 c:édito e!:pecial dê :.:.::s .•• 
a. sua discussão encJrrada na· sessá'J Art. 69 Re-.-agarL-S~ as diS·po:i~êtr:: 11.200.COO.ü00 (onze bilh6e.<; t du-

Requerimento nq 614, de 1967 
Nos têrmos do art. 326 n<? 5-B, .do 

Regimento J.nterno, requeremos ur­
gência para o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 66, de 196!7 (nQ 111-C-G7, na 
Casa de origem), que fixa datas r1ara 

1 a realização das convenções parà elei.­
ção do Diretório Nacional e dos Di­
retórios Regionais e Municipais dcs 
PartidOs Políticos e dá outras pc_·ovi­
dêri.c~as. 

crdinária de hoje, cJm a apresenta- em cGntl'ârio. :o:~IWJ3 ·milhões de crmeirl}~.', dest.i-
ção de duas emendas. úado a refcrçar o Fundo :--'t'd•!rS".l de 

As c:>:missõeS deveriam dr,r par2c2- O SR. PR:;:<:SlDEI\lE: Eletric~d:::.de e dá outras p_ruvJCêr.~ias, 
res sôbre· as emendas apresentadas. i'fJ"' _ k,.;,. ,1_, .,. ~ i- tendo Pa:·ecer favc-1·ável, ;ob n9 {4_1, 

Toda v .ia, forar;1 nr.resentttd:Js dois (., .... a .~·-'.~-~) . ...,_-;- Na"': .... ~la.,, [ d2 19G7, da Com ssáo de I<'inanças 
reY.U-::!rim-::ntos, a cuin. l"?:itura o Sr. ~~~e2~~ ~:~~~trc.t~:_.~ou enc t!~l o 
19 Secretário vai pr::-ceder. j~L~s~n,_ '-'-·""'<>: ,c·~"'I"'nando parR a 

próx,ma a segumce 

Sala das Sessões, 21 de junho de 
1967. - Daniel Krieger. Aurélio 
Viamw. 

o·sR. PRESIDENTE: 

' (Moura Andrade) -:- o requerimen-
to lido está votado ao final da Ol'de:ra 
do Dia, na forma do que dispõe o Re­
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE: 

São lidos e aprovad::.s os se­
guintes: 

Requerimento n~ 615, de 1967 
Requeiro, nos ttnnos do artigo 212, 

letra ''S'. do Regimento Interno, a 
retirada da emenda n'? 1, de minha 
autoria, oferecida s.o Projeto de Lei 
da Câmara n9 66, de 1967 (n9 111-C, 
de 1967. na Casa de Ori~em), que fixa 
datas para a realização das conven-
ções para eleição da Diretoria N acio­
nai e dos Diretorias Regionais e Mu­

(Moura Andrade) :- Não há 
dores inscritos. (Pausa.) 

ora-, nicipa_is dos Partidos Politicos e dá· 
outras providências • 

Passa-se à . 

ORDl~I\f DO DIA 

A Ordem 'do Dia desta 
constituída d~ dois itens: 

sessã0 

S~Ja das Sessões, 21 de junho de 
1967. - Nogueira da Gama. 

é Requerimento n9 616, de 1967 
Requeiro, nos têrmos do ar( 212, 

Discussão, em turno único, dv letra •·s'•, do Regimento Interno a 
Parecer da Comissão de Finans;;as retirada da emenda n9 2, de miillla 
sôbre \a Mensagem n!J 418-67, no autoria, oferecida ao Projeto de Lei 
Senado (n9 de origem 498-67), de da Câmara n9 66, de 19_67 (n9 11-C, 
14_ do mês em curso, pela qua.l o de 1967, na casa de Origem), que 
Sr. Presidente da República sub- fixa da~s para a realização das con­
mete ao Senado a indicação do venções para eleição da Diretoria Na­
nome do Doutor Abgar Renault, cional e dos 'Diretorías Regionais e 
para exercer o cargo de Ministro. Municipais dos Partidos Políticos e 
do Tribuna] de Contas da União. dá outras providências. 

Discussáo, em turno único, do 
Parecer. da comissão de .consti- Sala da~ Sêssões. 21 de junho de 
tuição e Justiça sôbre a Mensa- I967. - Lino de Mattos. 
gem n9 419-67, no Senado (nâ- O SR. PRESIDENTE: 
mero de origem 500-67), de 15 do 
mês em cursn, pela qual o s~nhor 
Presidente da República submete 
aO S:mado a escolha do nome do 
Sr. Desemba1·gador Raphael de 
Barros Monteiro, para exerC'?.l: o 
cargo de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, na vaga decor­
rente da aposentadoria do Minis­
tro Pedro Rodovalho Marcondes 
Chaves. 

Após a deliberação sôbre estas ma­
térias, que deverá ser feita em sC'\:;ão 
secreta, voltará a sessão a ser públiv.a. 
ocasião em que s~rá votado o requ~­
rimento que acabou de ser lido. Se 
aprovado o requerimento, a matéria 
que lhe diz resoeito será imediatP"­
mente submetida à apreciação da 
Casa. 

Solicito dos Senhores funcionãrlos 
as necessárias providências a que o 
Senado passe a decidir em sessão se­
ereta . 

A sesSão transforma-se em se­
creta às 19 horas e 10 mínuio3 e 
volta a ser pública às 19 horas c 
30 minutos. 

O SR. PRESIDI,NTE: 

(Moura Andrade) - Está aberta a 
sessão pública. 

Os Srs. Senadores irão votar agora 
o Reouerimento d-e Urgência proposto 

_ pelos Srs. Senadores Daniel Kdege1· 
e Aurélio Vianna, nos têrmos do ar­
tigo 3~6. item 5 b, do Regtmenta In­
terno para o Projeto de Lei da Câ­
mara nç 66-67 que fixa datas >ara 
T?~Jiza.~ão das convenções para e:lel­
r-ão dos Diretórios Nacional e dW Di­
retórios Regionais e Municipais dos 
Partldos políticos e dá outras provi­
dências. 

Cs Srs. Senadores que aprovam o 
Reauerimento, aueiram permanecer 
S€'nta1os. (Pausa.) 

Está _aprovado. 

(Moura Andrade) Em conse-
cia, estão ·retiradas as Emendas n~­
meros 1 e 2. 

Assim sendo, não cabe o pronun­
ciamento das Comissões nesta fase 
C:-:--;:- trabalhos . .-

A diséussão está encerrada. Vai-se 
passar à votação da matéria. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto .queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
sanÇão. 

O projeto vai à 

'É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAlVLt\RA 
N9 66 DE 1967 

<N<' 111-C-67, na Cas-a,de or{gr.n:) 
Fixa datas para a realização da.s ccm­

venções para ~eleição do Diretório 
Nacional e dos Diretôrios Regf..omtis 
e Municipais dos Partidos PolWcos, 
e dá outras providências. 

O Cotigresso Nacional decreta: 

Art. 19 As Convenções Municipais 
para eleição dos Diretórios Munici­
pais dos Partidos, organizados noa 
têrmos da Lei n9 4. 740, de 15 de julho 
de 1965 (Lei Orgânica dos Pa--rtidos 
Políticos), serão realizadas no primei­
ro do:ningP de maio. 
· Art. 29 As Convenções Regtr,nais 
e Naciona1 para eleição dos Diretó­
rios· Regionais e do Diretório Nado­
na! dos Partidos serão realizadas, res­
oectivamente. no segU..'1dO- domlngo 
de junho e no primeiro domingo de 
agôsto. . 

Art. 39 Até a data em que se rea­
lizarem as Convenções-Municipais re­
feridas no art. 19 desta Lei; os Dire­
tórios Municipais serão designados 
pelas atuais Comissões Diretoras Re-
gionais. _ 

Parágrafo único. A Comissão Di­
retora Regional poderá delegar ao 

,- 01U>EM IlQ DIA 

Da S:s,<;ão O:·dii-J8.r:~ de 22 de jÜÍÍh~ 
DE 1957 
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Votação, em turno úniCo, do Pro­
jeto 1ie Lei o.a Câmara n<.> 62, de 19G, 
(n9 72-B-6"1, na Ca~-·3. de ongem>, d;; 
iniciati\:a do Pres.dente da R2-pública. 
que revigo:a o a:.>t. 26 e :::e.:.p<:::-tivJ::: 
pa1·ágrafos da Lei n9 4.869, oe 1<.> cL 
dezembro de 1!:165 (Plano Diretor de 
Desenvclvimento do Nord:'!~>rel e da 
outras providêncü'lS, t'endo pareczres: 
favoráveis: 1 S3bre v proje~;o 
(oral, proferido na ses.sâo <l.e 20 do 
mês em curso), da Comissão de Pro­
jetos do Executivo, scb n<? 389, de 
1967, da Comü:são de Finanças, sob 
nq 390, de- 1967; li - Sóbre a emend;! 
de Plznário (orais, proferid·Js nu sf:'S­
..:;ão de 20 do mês em curso), das mes­
mas Comrs.sões. 

2 
Discussão, em turno único, do PrO·· 

jetô de Lei <ia CãmaYa n9 l~O · de 1966 
(n9 3-.536-A-66, na Casa de origenu 
que determina que os novos ni\'eis df 
salário-mínimo não acarretem reajus­
te dos a.1ugueres, na locação de Pl'é­
dios res:denclais, tendo Pareceres (so.b 
ns~ 929, de 1966, 379 e 380, de 1967). 
das Comissões: de Legislação Socir-,1 
pela rejeição, com voto em s·;;parad-r: 
do ·sr. S;.mador Ruy Carneiro; d:: 
Constituição e Justiça, favorá\'el, cnm 
a emenda que oferece, sob n" 1-CCJ; 
·de Economia, favorável ao prcjeto e 
à emenda d? Comissão de comtitui­
ção e Justiç.J.. 

3 

Discus~ão, em turno único, do Pro· 
jeto de Lei da Câmara n9 315, de 19GB 
(n9 4. 797-B-62-62, na CaS3. de ori­
gem)!· que dispõe sôbre a pen.sáo de"· 
vida iL família de DiplOmat-a, tendo 
Pareceres favoráveis, sob ns. 433 e 
434, de 1967, das Comissões: de Ser­
viço Público Civil e de. Finailças. 

4 

Discussão,. em turno único, .do Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 61. de 1S67 
(n9 58-B-67, na casa de or1gem>. que 
autoriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Mini:::;tério das Relações Esterio­
res, o crédito especial de NCr$ ..... 
326.598,21 (trezentos e vinte e se1::; 
mil quinhentos e noventa e oito cru­
zeiros novos e vinte e um centavcsJ, 
para atender ao pagamento do saldo 
devedor da contribuição do Brasil à 
Organização Internacional do Traba­
lho, relativo a 1964, tendo Parecer 
Con-trário, sob n9 428, de 1967, da co­
missão de: Finanças. 

5 

Discussão, em turno único, do~ Pro­
jeto de Lei da Câmara nq 1, de 1G67 
(nQ 2.525-B-60 na Cas-a de origem) 
que autoriza a abertura de créditos 
especiais num montante de NCr$ ... 
23.480.167,40 <vinte e três milhões 
quatrocentos e· oitenta mil cento e 
sessenta e sete cruzeiros novos· e qua­
renta centavos), a diversos Ministé­
rios e ao Estado-:Me.io-r das Fôrças 
Armadas, tendo Parecer favorável, 
sob n9 419, de 1967, da Comissão de 
Fi~as. 

7 

Discussão, em tlcno único, do Fro~ 
;eto <:ie Lzi da Càmai:a n° l;8 de 1967 
m9 ll6-B-67, na GJ.sa de L':·i_gemJ, 
:Iz inicíativa do Presi-dente da Re­
pública, que dispensa do despacho 
consular es documentos e..<.:igtdt•s pa~ 
ra a entrada, no Brasil, de aerc.:naves 
das emprê:::a-3 de transporte aéreo, 
nac:on?.is e estrangeiros, gn.: operam 
se;:viç()S regulareS, tendo Parecer ta~ 
vorável, scb n9 438, de 1967, de Pro .. 
jetos do Executivo, 

8 

D~scussão, em turno UlllCil, do Pro-· 
jeto de Lei da Câmara -n\l 71, de' 1967. 
(n9 154-B-6·7, na Casa de origemJ, 
::JUe dJSpõe sôbre o recolhimemo da 
~axa. de tiso:llização criada pela Lel 
n9 5.070, d·e 7 de julho -je 1966, que 
cria o Fundo de Fisc~izaçâo das Te• 
leccmun!caçõeG ·e dá outz·as providên­
cias, t.endo Pareceres fa·/orâveis, sob 
ns. 439 e 440, de 1967, das c .-ml-;sões: 
de ProjetOs do Executivo e de Fl~ 
nanç'l:;. 

9 

Discussão, em turno umco. do Pro­
;eto de L~i da Câma:-a nY 1-1, -de 1967 
tn9 339-A-67, ·n.J. ·casa de ol·~gem), 
que altera. sem ônus, 2 Lei nQ 5.189, 
de 8 de de~embro de 1966, que e:~ti .. 
ma a R2ce1ta e fixa a Despes~ da 
Uniào para o exercicio financeiro de 
1Dô7, ten-do Parecer favorá''el. Sob 
n\1 435, de U!67, da cc,., ... ,,sSáo de: Fi­
nanras. 

10 

Discussão, em turno único.' do He­
querimento n9 604, de 1967, de autoria 
do Sl', Sem: dor Aarão S~emb1·uch, 
solicitando transcrição nos Anais do 
Senado do discurso pronunciado pelo 
Embaixador do .Br.asil em r:.rael, por 
ocasião da inauguração -Jo "Centro 
Cultural OswalG.o Aranh:=J.". 

11 

Di·::ocl.lssáo, em turnno único, do .Pro­
jeto de Decreto Legislativo n9 29, úe 
1967, originário da Càmsra dos Depu .. 
tados (n'? 16~A-67, na Casa de ori­
gem), qué aprova o texto 10 Decreto .. 
le! nç 325, de 3 de maio de 1967. qile 
dispõe sôbre os recursos :ta arreca .. 
dação da Taxa de Renovação da Ma~ 
rinha Mercante e do Funde de Ma­
rinha Mercante, .tendo Pareeeres fa­
v-oráveís, sob ns. 429 e 430, d€' 1967, 
das Comissões: de Transport.es, co .. 
municaçõe-3 e Obras Públicas e d~ Fi .. _ 
nanç~s. r 

12 

Discussão, em turno único, do Pro~ 
jeto de Decreto Legislativo nJ 30, de 
1967, originário da Cãmar.a d0s Depu~ · 
tados (n9 17~A-67, na Casa de ori~ 
gem), que aprova o texto d-o Decre­
~o-lei n9 R26, de 8 de maio de 1967, 
que dispõe sóbre o recolhimento do 
impôstQ. sõbre produtos ind11s:trinliza­
dos e dá outras providência·>, tendo 
Pareceres favorávej_s, sob 11s. 431 e 
432,··de 1967, das Comissõ€s de: In~ 
dústria e Comércio e Finan;-as. 

Ja 

Discu.ssão, em turno umco, do Pro~ 
jeto de Resolução n~' 55, :le 1967 de 
autoria da Comissã-o Diretora, ·que 
exonera, a pedido, Mauro Mot-a Bur .. 
lamaqui, Auxiliar-Legisla.tivo, PL-9, 
do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 
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14 do movimento chefiadG pelo Sr.' Ge- dizer, no local, pràticamente não que como V. EJtll-, tiveram a inicia­
existia. tiva, daqueles que a apoiaram e do Dtscus~ão, em turno umco, do Re- túlio Vargas. Foi também Secretário 

I querime.nto n? 581, de 1967, pelo qual de Estado do Espírito Santo, reali-
0 Sr. Senador Vesconce!lo.; Tõrres zando, na pasta Qlle dirigiu, um tra:.. 
solicita informações .a, f3ercm p:esta.~ baU1o digno de menção e de elOgiOs, 
das p3Ia Cnlxa E::onômlca Feder"! du o que o colocou e1n ponto de desta­
Rio de Janeiro sóbr-e reajnswmentv::. que na história administrativa do meu 

OS Governadores, - uns melho.re<;., Congresso que con:;agrou a ideia. N3. 
outros não, - eram nomeados ~en1- verdade o Acre, que foi pioneiro nesi.a 
pre- sem ingerência do povo e, mui.tns matéria. nos obriga, neste momenvo, 
vêzes, sem ingerência também dos re- a p~:nsar na modificação dos demais 
present.antes do povo. tenutórios, sobretudo numa época co-

de a!ugueis e plgarnentos anter.ip::tdos Estado. 
de aluguels de sua atlt-Jl s"de. Mais tarde, depois de retorÍJ.ar à 

A Assen~·bléia., não existia. 0na':"lto mo a que atravessa o mundo. Atual­
às Câmaras Muni::;pais, sr. Pr~'.si1rn- m~mte. es~a ftgu:_a do Território da 
te, reminiscência, como tôdas a<; Cá- .ze~pre a 1mpr~ssao de protetoriado. 
marru;: brasilei'"'a'3. dos ·conselhos nor~ Asstm, _por tnmto qne, na ONU esteJa 
tuguês~. como sabem os doutos _ e 
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conhect~o como território não autôno~ 
nesta Casa existem tantcs _ mi<;~e- mo .aqll:ele que não tem continuação 
rics-amente, nunca funcionaram no terntor:al, de Q';lalquer modo a ma .. 
Território! 1 nutc-nçao de território ainda tem muL 

l5 magistratura, alçou-se ao Tribunal de 
. _ Justiça do Espírito Santo, do qual 

D . .:.cm:saG, em turno único, do Re- foi presidente, e, apcs~ntado, conti~ 
quenmento nÇl 557, de 1967, pe!ü q1.al n_u.ou a servir ao Esplrün Santo prin­
o .s!. >?ena::ior ya::.conce1l0o3 Torres ctpalmente com o seu espírito assü;. 
sollc/'ta mfo:macoes, a _sere~ prest-a~ I t~ncial desdobrado em obras de ca­
d~s pela Cai~a Econôm_Ica J.' ~Ceru.l do ridade e de filantropia. Era, princi­
RIO de Janeiro {Cartelra lie Penha- oalmente, um campeão de boa von-
res) · tade, procurando servir às nossas ins-

Não havia interesse mesmo em que to_ de sentid? .colon!alista, embora 
elas funciorJ-assem. Hoje, infelizrt!E:n- seJa pelo proprw Pais. Congratulo­
te, nos Territórios Federais elas mio ~e com .os acreanos que V. Exa. 
podem mesmo funcionar. A nova tao bem representa nesta Casa, por .. 
Carta ~erceou, totalmente. os ~u·ü- que _corõ'sponderam inteiramente a 
cíoiC\<; dos 'T':;-rritórios tn.nedin1o cme confi_ança de. V. Exa. que nos levou 
teDhaH Câmaras ~u eleiam Pre- a aco~p~nha-lo e a votar aprovan .. 
feitos ~ do o p~oJeto. Recebemos dos acrea.-

16 tituições generosas de maneira deno-
Discu6cão, em turno único do Re- dada, pertinaz e sempre que obtinha 

querimcnto nç 551, de 1967, P""lo Qu-a.J um êxito nesse jornadear diário em 
o Sr. Senador V a.sconcello.s 'IôrrG-s 0bséquio do bem público procurava, 
solicita inÍormações, a serem p1 es1a~ de imediato, outra tarefa e outro 
das pelo Banco Nacional 1a Habita- serviço e por isso o seu nome pas­
ção, sôbre providênciat;) tomadns para sou a figurar ria gratidão imperecf­
a construção de casas pcpultH'!S no vel do povo capichaba. Era, também, 
mun!cípio de Santo Antônio de Pá- Sr. Presidente, o Desembargador João 
dua, no Estado do Rio de J:men·o. Manoel de Carvalho um colaborador 

DePu.tados Federais no cas0 do nos, ao mesmo tempo, u~ estímulo 
A 

, 1 't d ·' ,.l
1
, para que possamos patroomar cau.sas 

c1e, eram e e1 os ois e, nos ou .os idênticas face aos d · t 't, · 
territórios, um, sem possibilida<'J.& os- emals err1 orws. 
siD, de representação da Oposição, O SR. JOSt GUIOMARD - Muito 
infelizmente, hoje ainda do mcs:r.o ?brigado. O aparte de v. Exa. que 
jeito. :ncm·poro com prazer e com hmm~ 
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efitiente, sempre procurado e sempre 
consultado da Igreja Católica, o sçu 
papel e a -sua colaboração atingiram, 
nessa tarefa, tais características e 
praporções, tamanha grandeza, (1ue S. 
Santidade o Papa conferiu-lhe o 
grande ·e glorioSo título de Comen-

Era, Sr. Prec::idente, a deseducação a oraç~o que e~tou proferindo é de 
política integ-raL PeJo menos. <!:daca- suma ImportânCia porque quanto ao 
çã.o para a democTacia não <'"Sistia de problema da confiança, que V. Ex~ se 
forma alguma. referiu ao autor do projeto mms 

Discussão, em turno· único do Re· 
querimentó nQ 5.50, de 1967, Pelo qua.: 
o Sr. Senador Vasconcellos Tôrres 
solicfta informações, a serem prest~­
das pe1o Banco do Brasil sõbre fi­

.. nanciamento }:'ara prodlltofe:::. áe 
&roz de Santo Antônio ele Pãdua 
Miracema, Itaocara, São Fidelis, Ita: 
peruna e Cambuci, no Estado d:J Rio 
de Janeiro. 

18 
Di.scussão, em turno umco do Re­

querimento n"' 517, de 1967, Pelo aual 
o Sr, ·senador Raul Giubertf soÜci~ 
cita. informações a serem prestadas 
pelo Banco do Desenvolvim~>nto EcC'­
nôrnico sôbre fin-anCiamento rural. 

Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 19 ho~ 

ras e 40 minutos) . 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SENHOR SENADC"R EURICO RE­
ZENDE NA SESSAO ORDINáRIA 
DE 26 DE NOVEMBR"O DE 1965, 
QUE SERIA PUBLICADO POSTE-
:RIO~MENTE. . 

O SR. EURICO REZENDE: 

Sr. Presldente, tanlbêm tenho um 
gesto de pesar a ser gravado nos 
Anajs da Casa. Trata-se do faleci­
mento, verificado na manhã dt- ontem 
do Sr. D~sembargador JoãQ Manoel 
de ca~valho, que, durante longos 
a~os .. mtegrou,_ COlll destaque .e efi­
ctencla, o egregio Tribunal de Jus­
tiça do meu Estado. 

O seu desaparecimento causou sem 
dúvida alguma, um profundo sul~o de 
sensibilidade no dorso, na evOcação 
dos bons e leais serviços prestados ao 
Espírito Santo, na diversifieaçáo de 
suas atividades. 

Ingressou o pranteado extinto na 
Magistratura capixaba ainda no vigor 
e na esperança da sua mocidade e 
numa época em que ainda não se es­
culpiam nos textos constitucionais as 
garantias que mais tarde a carta 
Magna consagraria em favor da ma­
gistratura. Num período de tanta in­
tranqüilidade na vida nacional o 
._Tuíz João Manoel de CarvaUio, indbs­
tr-'"~te. a ronda de n"'ri•u·~ ~ da"l am""~.­
C"P-~ que cetca. va o exercício d!t judi­
c.J.tnra, sem1~re se conduziu com de­
sem.-oltura e com coragem, cumpr1n~ 
do nobremente a gravidade dos seus 
deveres e das suas obrigações. 

S. Ex:J. Participou ativamente das 
articulações realizadas e que redun­
daram nu revolução de 1930 e tão 
saliente foi a sua atuaqão e tão mar­
cante O• reconhecimento dos chefes 
revoluclonárins de Pntã-o. aue o Dr. 
João . Manoel ., de Carvalho -integ]'{)U 
t~mbem a p~1meira. Junta Governa­
tlva. que se mstalou no meu Estado 
naquele ano, lOgo_ depOis da vitória. 

dador da Igreja. · 
Assim, Sr. Presidente, justifica-se, 

nas asas da saudadP, a con~ternação 
9ue .cobre o povo do meu Estado no 
mstante em que desaparece da nossa 
tntervivêncía cativante um homem 
público, estimado Pela facilidade pela 
euforia com que fazia mantin'ha e 
ampliava as suas a.miz~des estimado 
pela sua modéstia e pela si1a simpli­
cidade. 

Com essas palawas, Sr. Presldente, 
registro, nos Anais do Senado o pe­
sar do Espírito Santo apres.enÚmdo à 
família enlutada na' pessoa da sua 
excelentissima. vjúva e na sua des­
cendêhcia ilustre, a sinceridade do 
nosso pesar e o gesto da nossa cons­
ternação e da nossa saudade. (IIfuito 
bem!) 

Recordo...me - ,. tal recorja-.;âo me importante é destacar que os a~reanoà 
constrange _ de que. quando na- corresponder~m à confiança de V • 
governanca do então Território do Exa., que fDl naquela ocasião um 
Acre, certo dia, ouvi no Palácio. um ?efensor dessa tese, à revelia, em cer­
patrício meu chamar o Governador de .os momentos, do próprio partido de 
"Vossa Maje.stade". Não precisn r~ i- V· Exa. 
zer n.ais para ca!'acteriZar forma de R2c~rdo-me perfeitamente, de uma 
·Govêrno que, em vez de educar para d~ vmge~ que V. Exa. fêz ao ex .. 
a democracia, edwava para o au::? no.- t~n~r. se nao ?.1-e engano para assis... 
demos chamar d~ o revetso da de- tlr a Assembleta Geral das Nações 
mocracia. ~nidas, V: Exa. VOltou ele lá conven· 

Hoje, estamos em lua-de-me·, corr. ctdo da mconveniência de o Brasil 
a liberdade. Cinco anQs não são prê- cont~~uar mante.ndo uma forma de 
priame1~' t'> suficientes para se julgar Go{e.mo es~ranhc:~ ~08 seus costumes 
os resuiutdos de uma transformr .. cõo. ~~ 1t~o~~ mt:od.uz;.da aqui_ em vista 
como a da elevacão do ACre à ente- . c poraçao do Acre. Eu estou 
goria de Estado. em 1962. agi adece~do profund_am~nte essa de• 
Problema~ existem lá como em to- monstraçao e, com~ disse, procura .. 

dos os demais Estados. o c~rt-1 é m~s. corresponder, nos do Acre. à 
que se alguns E.~tados, puja:Ot.3s e ~~nft:mça qu: V· Exa · demonstrou 
inportantes neste momento ::Lmlam queia ocasia? .. E por se tratqr de 
d · 

1 
' i\ t · d r pi um homem publico notável un.1 ex-

e saco a r;a m o-. aras e.~.:.o --1 ceiente representante do Povo em 
nas· e gonetas do Govêrno v .... :.~era todo,<s: os momentos é que · t '" t 

t "1 -o o:: o o melhorec:: ' es e .... s e-- en re e.es na~ ~om s s . - munho em benefjcio do nosso Estado 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO mas tambem nao S?mos ?;; . piOres nos alegra, nos honra cte uma rua-

SENHOR SENADOR JOSlt GUIO· membros da Federaçao brasLe1ra. neira tôda espe~I·l1 
MARD NA SESSAO DE 15 DE JU- Por con"eguinte Sr. Pre~iflente M S • 
NHQ.DE 19-67, QUE SE EEPUBLI- 1 não há de que Dos arrependermos. do as. r· Pt<:sJdent~. es.tava dizPn­
CA POR HAVER SAíDO COM IN·· Temos· uma Justica implantada. um com a a VDe~~Í·a~re nesta 1t\ ded mel 
CORREÇõES. Tribunal dp Justiça que nos custa temos em fun ·ona, comt a I ~r ade. 

caro, é verdade, - se considerarmos , . . ~I amen {) uma Assem-
O SR. JOSt:. .GUIOM:ARD: o percentual que êle ocupa no ?rc;a- ~:m~f~Islattva, naturalmente. _.!.l!ssa 
Sr. Presidente, Senhores senadores mento do nosso Est!1dO- mas e um te todos ·:u~~eEf!&d?S, Sr.~residen-

hoje, 15 d~ junho, comemoramos, n.o Tribunal de alto gabarito: as co- não ode , a vem, sa. ~ m?s ~ll~B 
marcas estão nrovidas de .iuízes e, ao P .':ll. e~etcer ~:;to açao JU':tdt-

meu Estado, a. data de sua esta.dua- contrário dos '"!'erritórios federais. no- ca, doutu~~oma, ideolog1~a d~ gu•t,de 
lização. derão ter :>.cesso à Instância Supe- ~;erge' a~a,"s· Adesuval fu1'":?-ça?, didria ~e~· 

Para nós, e data de suma tmpor- rior. A • • • g1 anc1a, e V!gl-
~ância, porque ..o projeto que instituiu lancla polfhca, de vigilância financei-
esse novíssimo Estado teve marcna O Sr. Mário Marti'M - Permite V. ra., de vigilância. digo melhor do Po-
sofrída, de un: sem-número de anos Exa. um aparte? der E;xecut.ivo e nêste ponto a Assem­
de p~rcalços •. quando, então. se re- O SR. JOS:t!: GUÍOMARD - Com bléia do Acre vigia o seu Govêrno 
velaram amigos do meu Estado, al;. prazer. e_ ~ig? mesll!.o qUe os Deputados dtJ 
guns Congressistas, até hoje, nesta e o Sr. Mário Martins - valho-me p;·opno Governo e da Oposição vi-
na outra. Casa. Democr.à.Ucamente desta oportunidade, Sr. Senador gtam petuiantemente e até em de-
t 

masia. 
ambém apai'eceram elêmentos que da para lhe trazer o testemunho - e, ao 

idéia discordavam, entendendo não mesmo tempo, um voto de congratu- Ainda há pouco tempo soube um 
termos condicões para nos embr~e.l' laç:to e de solidariedade, assim como crédito pedido pelo Gove'!.'nador,' que 
com os demais irmãos da União Fe~ um voto de reconhecimento - do é excelente Govr~rnador foi negado- e 
d~ral. Os tem nos são passados e isso esfôrço de v. Exa. quando ambos -esta Assembléia. es~á dentro da sua 
foi desmentido fàcilmente. · éramos DeputadOS,,<para a Criação do finalidade, fazendo a.Q!.lilo que lhe lll'" 

Há problemas, há dificuldades co- Estado do Acre, para. a emancipa- cumbe, sobretudo PGl'tlue é uma J>e-
ção do território acreano. Recordo- quena Assembléia como a do tipo do 

n.uns em qualquer demarragem, mas nosso Estado. 
vamos vencendo, vamos ganhando e me éle que, naquela ocasião, muitos 
aproveitando a.auela vitória, da qual de nossos colegas receavam que tal 1!: riatural que os filho:; queiram, 
temos que nos lembrar com entusías- promoção viesse constituir urr_ de- coom Montece muitas vêzes, demons­
mo. o aue quase não temos é sau- sast.1·e para o ptóiJ:rio Território do trar que já são adultos, que tambaU 
dade do antigo território fed~rai. Acre. !:ste meu testemunho vale, as- 'já Têm idt;ias, _que também já sao 
Aquele tempo a Justiça vivia longe, sim, também como o reconhecimento gente. Nos Mumcipioo cto8 Te!.Titórios 

d de que já os acreanos provaram que não se elegem ma.ís as Câmaras nem 
os .Juízes nomea os quase não apa- bastante razão tinha V. Exa. e tev!' os Prefeitos. Estamos nós do F.stauo 
rec1am ·naquelas plagas. comarcas d existiam, crJadas há 

25 
anos, mas o congresso quando fêz a justa oro- o Acre, agora, aprertdendo, diria, a 

moção, dando a emancipação rlefini- eleger esses prefeitos retirando \JS 
seus Juízes perambulavam pelo Rio tiva a:o Acre, equi])afando-o ao nível cidadãos melhores pará iniciá-los 1m 
~efc~~~iro, sem· ânimo para alcançar à categoria dos demais Estados bra- vida pública. Enfim, Sr. Presidente. 

sileiros·. ~ste detalhe é de alta im- n.ós ~~ríamos ~istinguir, na hU:~ó-
Tinham tambén:. as suas razões; portância, poÍ"que ainda temos que na pohtlca, na vtda pública do !\.r;l"e, 

eram mal pagas, não tinham acesso, promover a emancipação de outros quatro fases perfeitamente distin~-l.S 
eram nomeados para cargo lso!a.d.o. Territórios e 0 Acre demonstrou que - a fase do irredentismo das !ron­
de maneira que, Justiça., },)Od.eriam.o8 correspondeu à confiança daaueles teira-s em conse9-üência da qual se 
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prccessou a inwrpv~·á.:-3.;:, no E ::r.·jL ! Um:1 Fe::izra;;ão em qu2 os Estados/ carât::r, o denodo e a tenacldade da~ I representa tão bem o seu EstGdo ~ 
Foi graça.s aos patrio~as e à ch~fffi. pê•!::.:'n:s vi:vzss~m a~Jl:ts~2.:h-:. hum!- queles bravos que v'ivem nas matas, eu diria ·mesmo a Amazonia · tôda -. 
de um caudilho da. t-.;:,rra. cte \ ~ --·' !H:.s.tlcs p~ .os g.o:r:::~ ~Ks.adcs, qu~' lutando dia-ti-dia p<!"l.l sobreviYênc:u, j é um testemunho que n:Js interessa· 
Exa. que o _Acré m:uch~u- l:'J ... ,:a . .:.'.:l--

1 

p::::z:::: :f,m a ter_ s~m2nte _ tles. a vez li e minha s~tisfação é_ maior po. r9ue,l porque se tr~ta do testemunho de um 
tro do Br~.s:l, nas cond!~o23 q:::z r._~ d·ntro C:a R~pub~:ca, ev~d~n.em:=nte no Acre, tenho parentes e am:gos. Estado am1go e de um grande ho-
·dos sabemos, mas que .não é p~r de n:'.::> r_'j p;:.;:~ri..'l. c:-:..: mar de F~dao.ção. que, cem o me;;mo esp}rito de b:asi.r rnem púb'ico. - · 
ma.is repetir, Foi gr~as a !:-'lf~l!, ..... ~ De m::.nzi~a qt:.~ ni() é tã-o sem m.J- lld!!d-e que ca-ractefiza o hcmem do Ma'S. Sr. Presidente,. apenas mais 
de-castro, caudilho gaúcho do.s m:lls tivõ <;ue nszs-es Est·:àos pea.uenos_ o Si..~l. <i' c~n~ro cu do Nordeste, lutam duaa palavr>::s: um•J. de agradecimen­

. bravos, que o. Acre entrou para d~n- vclum3 de votos d~ seus eleitores te- pela soberania brasileira, no E."::termo to ao CongressO Na.ci'onal, que votou 
tro .do Brasil, porque quls en::ra.r, n1m. de pesar mai·~ do que o dos Es- oeste da. ncs·;:a pátria. o Amazonas aquêle proj2to, hoje Lei n9 4.070, ele­

·desejou entrar, porque ao que ];i:r:· ..::~ •. t.~dcs gnmdes. Não ba~ta o senado ccncorrcu -cem- )1cmens. idéias e r e- van!io o· Acre à categoria de Estado:· 
naquela épc-cc, o Brasn·n~o. sentia fai- d:l Rr.!J.úbUca par-a. d.::.r ê:sse equHíbrio cursos, para que o Acrê entras~e no E' muito' comum. sr. Presidente, 
ta de nós e menr.:o as31m ent:att:·:::.. A c::n:ara dcs n.::vut.Pdcs também Brasil - c:mo xnuito bem dissz V. deixar o congresso de fora em quase 
como já foi dit<J, ãe, elavinote em pu- pte6ta. dêle. de me-do que é um.J. in- E.'{-a. De ·sorte qtte o regozijo qu~ o tOdos os acontecimentos ip1portaJ1tes 
~bo, fazen~0 hist.ória., criand:J 1~.'!~ just.:ra querer que na mv~ma Federa- nobre coleg:;t re.v~la, nesta Casa, e de· nossa Pátria, ou relembrá:...lo. sb­
tuna bande1ra que~ ontelll, eu r..qut cão hn.'a. Estt<dos muito !Plnàes junto trummite e.os seus cGestaduanm, nã,.o tnent~ em ponto pequeno, na. qumbJ. 
:mostrava, com. urna eStréla solitária e cr;m E:::tados muito oequenos. o equi- é auru.1as .seu. É também de todos página, em a.ssuntos sem maior in­
vermelha, que qu.e:r diZer tinta. co.rn Hb;;io da Fe.dera~~õ exige que êss'<'s aquêles qu"' na Ama.zôn!a, ·deszjam terêsse. NÓS,· do Acre queremos agra• 
sangue dos herói:';. E:tadcs do tipo do Acre tenham u:cna. ccntinuar a! ser c!làa. vez mais b:rnsí- -decer a-o _congresso Nacional daque-

De maneira que não· é uma. hi&tó!·iil repr-e:::enta~ão também c.:màigna. leircs. Ass~m. aceite V. Exa .. minha h época e ao ·congresso óe ago'ta, 
vulgar a do Acre; é \Una bela história. o Acre. cem::> já .;.centuei (l.nterior- solidarierla~e e rninh·;~ congratula- pela representac~o e honra que deu 

Nós tibhamos pOpulação su~ie..."l.Ce, mente. está ~n~regu;; r.os seus pró- . ções p~1a data 4-~ hoje. so Acre de t:;mbe!lJ. se represent•::t.r so-
área maior do que a ~e mui~s o_u- prk'í- filhcs. seu aovernadpr é acrea- 0 SR. JOS~ GUIOMARD _ C:::tri- bretudo, aqm. nest~ Ca:-a. d~ S~rs.aü~ 
tr?s Estados, de que IDl!ltos pa~..;::? d<: PO de r•Jsciin~n~?· hcm:;m apenas na gado -a V. EXa, Sena1or Edmunj.o d~ _R:=pubhca. em lgllal ... dade d~_ con 
ve1ha Europ~ e u~mb!!m mumClp~o;:, · it;l:J.de m'l'iuto.., J-a exp~yim-:mtado nas Levi. Repre~Jntg, v. Exa . . ..o. grande ct1çoe~ c.om E3-!adcc.; ç;r:;~des c~mo~ 
em gran-de numero, lides polí~ic~.s e em quem não se sabe Es+.a.d-0 do Ama.zonas, ncs5o vizinho, d~ Mulas Germs .. 0 de "'ao pau o, 

E quanto_ às çondições econ6mico- o qu_e ~~1s·n2stacar,.se ·J suar.lealdade e bem vizinhos. l1istór1camente -1mi- dos cs ou~ros. enflm. , 
financeiras é pl'eciso recc-rdar que partl:dcna cu se o -re-u. entuSiasmo.- a go nC;;so ES:tad~ .. -porquanto deveu- Agl'ade~unent.o, t.a~bem, é pr:ci~o 
desde a época da ineorporação do ter- ..,,~.~, vcntr.de de .PrcdUsir, o sr. Jorge se em gr-:nde pe.-rte a incorporação au.e se d1ga. uq- Presdente d·J. ~pu­
ritório o Acre já era a terceira l'e- K-l\1um-?. t do Acre ao a.uoio que o Amazonas deu bll_cs.- daquela. época, (). PreSldente 
gião do Brasil em t~xporta.ção, Como 0~ ·r:naneirs.. que depois da• trans- àquelils lutãs fronteiraS. De,·e V. J<:ao. y.~uhvrt q~e. sem preocup~ÇÕ?S 
não se cobrav;;1m impostos no territó- fortnacão em Estado, o Acre foi en-, ExQ.. rcc.ordJ:,r-se· muito bem - em- p~rtJ.d~r1as sancl!mou aquel~ le1 no 
rio, era difícil saber se êle t..inl':!.•l ·con~ trtr:;;ue· a si mesmo: seu Vice-Góver.,. bora não fóf;se cont.entpnrânoo dos d1a 15 de junho de 191l~-1 

dições para ser EstZ.d9 ou ·não. nador, t•'mbém acreano, Ornar S-ab1no fatos - que--o então Governador do Sr. Presidente. quero dizer, __ fW.ai-_ 
Mas sr Presidente ã segunda rase de Pa11Ja uma ctas m:'ti~res es""peranças Ama.zona-3 tol daqueles que: à revelia ment~. nesta hora. com relaçao ao 

depois' qa'incorpora,çã'o fot aqutla em dáque:•J. terra: todo o S-ecretanado do - podemos diz~ ~ do resto da Re- Acre um•l pl.'av:_a de fé. _fé que está 
-(lue o Acre fOi ·uma. república .... inde- 'Estados tem menos de 40 anos_? .todos pública., prime1ro a.correNm, para em n73sos cora~oes, e.nos fatos. 
dendente com o nome d.e "Estado In~ ac:eeancs também - o Secretano de I ajuda.r os acreanos. A Bancada Federal do Acre, quer 
dependente do Acre", que. chegou a -Adnür~is,tração. Alfr_edo Mat-:1\~; Se- .Depois disso, o Amazona·s continuou da situacão, Quer da oposição. tem­
ter Exército e Marinha. Fct um·t ~~8- cret~rrs de AFducacao, S_~hon~a. Fl"?- Sf>ndo um bõro vitinho: essa. política se l_)Qrtado galhardamente com re­
pública., por que· não poderia ser um rentma Esteve3; Secretatlo de Agr:- riunca. fo-i prejudicada; não . temos !ação a <;los outros F.stados com .1~1-
Estado dQ Brasil?! cu:tura, Adalberto Cntz; secretáno questões de fronteiras. ,. dade os P.:irt.i1os ele onde el•lS P:rO"~lle-

Enadam-ent-e se constituiu· ali u·:'.<l de Finanças. Edson Martins; SecretA- ReCo-roo·-me porque faz pouco ma.~s ram, com Qjqnidade constante e a 
. território fedetal, que durou sessenta rio de Estatística, sr. Wilson Leitão de cinoo anos', aue, da. Assemblé!A do Bancada Fst-.1.ctual d-o mesmo mQdo .. oo _ 

anos, .que não, .deixou grandes sauda- - todos jovens, todos inteligentes, ID31J.3do de V. ~J.., partiu reque';i- da Oposi('ã'. ou ào Govérn.?, tem 51do 
des A • • mento unânime à Câma.ra Federal. no um manannal uma fbrac.'\!)· no'(a de 

. paJ"_a. eles se des •. c.o~gestwnou a Vld~ sentid'O de que o projeto de estadua~ hfmens públicos p.3ta. o E.<;tado.- . 
Mas na. ültirna et.apa, finalmente, a pol1hca \® A?r-. a) portas do Esta tizacfto -do A.cre caminhasse e che- Por isso, sr. Presidente, é Que -digo 

Lei nl? 4.C70, inStituiu para o Acre 0 do se abriram àqueles filhos que .an- gao::ie ao fim hoje qu-e continuo· conp.inl'nrei _cre-ndo 
-sistema melhor, o de Estado feqer-l- tes, Já não encontr~vam guarida. - Q" u. anto a ·v. "gxa, pessoalmente, 1 no AcrA e nos af'r~ancs, (Muíto .bem f · 

. do, um Estado dentro da Fedetaçt.o . ~asile:.h:a., Es.\tad~ 'i~~vemado pelos· i:ste, Sr: .. Presidente, _o motivo pelo homem tipicamente atnâzônida1 que Muito bem! Palmas). • 
seus próprios fílhoo. que vive lançando qua.l. não temos saudades do 'I'erritó- - ' ·-
mão, também dos seus recursos. :E rio Fedei'a.l. ~ . ATAS DAS COMISSõES verdade que se observa aquilo que O Sr. Edmu'ndo Levi Permite 
ainda há pouco tempo o t•correio da Ex9.. uro apntez 
Manhã", por um dos redatores ,dêsse o SR. JOS~ · GUIOMARD - Com 
·grande matutino que hoje comemora pra.zer. f · · 
o "Seu aniversário, que ali não há pro- o sr. Edmundo Levi - como ho-

. porcionalidade eleitoral; que não há mem da Amazônia e representante 
razão plausível para que o Ac1'e tenha do Amazonas, associo-me ao discurso 
um número de deputados_ incompati8 de v. Exa. comemorativo da eleva­
vel, proporcionillmente, com o número cão do Acre à categoria de Estado. E 
dos seus eleitores. com muita. s-Jtisfação o faço, pórque, 

Há razões, Sr. Presidente, . e .mui- emvora amazonense, criei-me nas 
ta.s. · - l-fronteiras do Açre. Conheço bem o 

Comi~5.o Parlamen~J.r de In quéri!o cria :la pP.Ia Resolução 
nq 49, de l967, para "apurar irregularidades no Banco do 

, · · Brasil S -A .'• - -· 
CONVOCAÇAO 

COnvoco os senhores Senadares I Reuniões da Comissão. ·ae . !'1nanç.as 
merubros desta coÍnissão para a,...r~>.u- do Senrt.do Federal. · 

. ~ . . . - Senado Federal, em 20 de janeiro 
mao que se -r~ahzara no dia 22 (vin..:. de 1967. _ senador carvallir• Ptnto, 
te e dois), às 14,30 horas, na Sala de' Presidente. 

SECRETARIA DO SENADO FEDERAL 

/ 

ATOS DO DIRETOR-GERAL· 

ô Diretc;>r-Geral da Secre,taria do Senado Federa:!, no uso ·de suas atribttições, DeferiU os 
de SalárJO-Fe._m.ília, na forma do artigo 160, item 35, da Resolução n9 6, de 1960:. .· 

seg1,.1intes requer~me;ntos~ 

Número d'> RequerimGnto - Servidor,- Cargo . 

I 
DP-452-67 ;;--:-·Olivl., Jacinto .. dQs A Santos.-· A~. Portaria· PL~9 .. ":"" .... ,. ·1 
DP-294~67 - Jorg-e Cesar oouvea - AUX. Limpeza PL-15 ............. . 

" ' I 
0P-39t·67 - Cjl'rindo Vieira da .Silva - Atendente de ,!'nfermagem PL-91 

Dependente(s) 

. . . 
Miriam Maria 
Maria Solange 

Gouvêa. 
Marcelo 

FJlha 

·arau de 

Parentesco 

Espôsa 
FilhO 

·I 
I 

Inicio 

ê:mce1ar: 

Marco de 1967 
Janeiro. de" 1967 

de AVERBAÇAO DE TEMPO DE SERVIÇO, na forma e!~ art~o 160, item 9, da Resolução Jl-9 6, ~de Í960: 

.I 

Número do Requeriglento Serv,idor ~ CaTgo I 
I 

RePartição 

1.6931 

4,101 1 

4.574 I 

Observações. 

Todos efeJtos legais 

Todos efeitos legais excetO para. 'Adf .. 
cionais, _ enquanto perdurar · sus 
condiÇão de interino. 

Idem. 
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de LICl!mQAS, na f""""' dos art!soa 160, Itens 18, 36 e 37, o 270, n• I, da Re•~lu9Ao n• 6, de 1960: 

Numero do Requerimento - Servidor·- cargo l 
I 

I 
. I 

DP-444-67 - JoSI\ Pedro Araujo - Linotipista l'T·! .. , .................. , 
DP·44D·67 - Alan Vlggiano - Taquigrafo PL-4 , ...••••••••••••••.•••••• 
DP-409·67- Nilton Jo;;é de Souza - Servente PL-14 •••.••.••..•••••••• ! 

. I 
Republicar: I 

DP-288 ... 67 - Francisco Olympto Gomes - Aux. .Portarta PL-8 u ..... J 
I 

!l9-8 
17-8 
4-6 

,.n 

DIVERSOS, na forma do artigo 160, item 9, da Resolução nt 6, do 1960: 

Número do Requerimento - Servidor - Cargo 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

Periodo 

a 5·6-67 
a 29-5-67 
a 19·5-67 

& 5+67 

Assunto 

DP-1.451-66- Sarah Abrahão- O!. Leg. PL·6 ........................ ! AnistiA 
DP- 55-67- Erraura. df! Souza Latoh - Of. Leg, PL-6 •..•••...•• ·.... Anistia 
DP~ 440·67 - Ubaldo Gonçalves - Aux. Portaria. PL-9 .•••.••.•..• , •• : Férias - exercício de 1965 
DP~ 405··67 - Iracema da costa e Silva de Castro - Aux. Leg. PL·81 Férias - e~ercicio de 1965 

. DP~ 313-67 - Niron Siqueira da Silva - Aux. Limpeza PL-11 ........ [ Férias - exeréício de 1965 

DP-
428

-6
7

- :a~~:op~~p·a·i~ .. ~~-~.~~~.~.~~:~:~~~~.~.e .. ~~~~:l Abono dos dias 18 e 19-5-67 
DP• 208-67- Maurício Pereira Vasques - Taquigrafo PL-a ...... ~ ....... \ Abono do dia. 9:..2-6'1 

") 
Republicar: I 

Total 

Diaa 

8 
13 
16 

30 

DP- 365-67- Artemira Sampa1Q castellar - Aux. Leg • .f"L-1 .~ ...... .f Alteraçio do nome para Artemlra 
I Sampaio Leite 
I 
I 

J.unho de 1967 1399 

uoservaço~D~;J 

Tratamento de saúde 
Tratamento de saúde 
Tratamento dé saúde 

Tratamento dt saúde· 

Dec. Leg. 
Dec. Leg. 
De I 
De 15-5 
De 

Observações 

n9 18-61 
n9 18-61 
a 30-6·67 
a 13,6-67 

Por motivos escolares 
Por motivos. ~scola.res 

Diretoria do Pessoal, lfi de JunhQ da- 1.9B'l. - Maria ão Carmo ..Ronàon .Rilleiro Saraiva. Diretora do Pessoal. - :Publique-58 em 16 do 
bnho rla Hlli'7 _ - OirAtJ1r•-GQrl11 • 

• 

\ 



1400 Qulntá-f,.h·a 21 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl (Segão ,JI) 
-·- . _, 

Junho de 196V 1 

MESA 

Presidente - Moura Anarade -~ 3P Secretário - Edmundo Levi -
<ARENA - SP) <MDB - AM) 

49 Secretário - Cattete Plnheito -
1' Vtce .. prestdente - Nogueira da t.ARENA _ PA) 

Gama - <MDB - MG) 1"' Suplent.e - Attillo Fontana -
30J Vlce~Prestctente - Gllb~=:r~o. Ma .. (ARENA - SC)' 

rinho - (ARENA - Ql;) 2~' Suplente . - Guldo Mond.il:l 
!ARENA - RS) 

lY . Secretarto - Dlnarte Marl~ - 39 suplente - Sebastião A.rcher 
ARENA - RN> <~IDB - MA> 

2Y Secretâr1o - Victorlno Freire -. 49 Suplente - RaUl _ Glubert:J -
!ARE:NA - MA) <ARENA - ES) 

Liderança 
DO GOVERNO 

Lider - Daniel Kr1eger - CARENA ~ RS) 
Vice~ Lideres: 

Paulo Sarasate lARENA - CE) Eurico Rezende -·<ARENA (ES)' 

DA AitENA DO M O !J 
Uder _:. Fillnto Müller (MT) Lfder - Aurélio Vianna - 'OB) 

Vtce-LJderes: 
WiJS[)D GonçaJVCS - CeiE) 
Antônio Carlos - CSC) 

Vlce~Ltderes: 

Bezerra Net.c - <MT> 
Rul Palmeira - CPB) ' 
Manoel Vtlaça - (RN) 
Vasconcellos TOrres - c&Jr 

. AdaJberto Senna - lACRE>: 

LinO de Matos :.... tSPJ. 

COMISSÃO DE AORICUL TURA 
- C'l membros> 

COMPOSJÇAO 

. Presidente: Jose Ermirio 
Vice~Prestdente: Júlio Leite 

ARENA 
fil'ULARES suPLENTES 

José F'eliciano 
Ney Brag~ 
JOão Cleophas 
.Teotonio Vilela 
Júl!o Leite 

AttlllO Fontana 
Leandro Maciel 
Benedtcto V,e.lladares 
Adolpho Fránco 
Sigetredo Pacheco 

MDB 
Jose Ermlrio Aurélio Vianna 
Mários MartinS Pedro Ludovico 
secretarw: .; . Ney Passos Dantas. 
Reuniões· Quartas~feira~ à:; 16 horas. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO ,E JUSTIÇA ' i 

: COMISSAO, DE ECONOMIA 
(9 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: carva!llo Plnto 

· Vice~Prestdente: Márro Martins · 

ARENA 
tiTULARES 

carvaJbo Pinto 
car1os Lindenberg 

SUPLENT:"ES 

José Leite 

• ... • · · • · Julto· Ue1te . 
João Cleotas 
Duarte Filho 
Sigefreco Pactiifco 
Filinto Müller · 
P~ulo rorres 

TeotOnio· \T11ela 
· Domtcto··Gondím 
Leandro .Maciel 

Màrio Martins 
Peàro Ludovlco 
Lino de Mattos 

· MDB 
. . 

José Ermtrto 
Josaphat Marinho 

João Abrahão 
Secr· · ~~ CJc r:arlos ROdrigues Costa 

-· , Reuniõra.s;, Quintas~rettas as i.5,3o noras. 

. ' 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

-- ·- <1 .Memoros> 

COMPOSICAO 

1 Presidente: Menezes Pimentel 

Vlce-E're.s1dente: Alvaro Maia I 
AHENA ::: ~: :~: .. Trim.AREs SUPLENTES 

Benedicto v~tuaaarea 
Antônio carlo~ 
Sigefredo Pacneco 
Teotonio Ville1a 
Petronio Portela 

- · • · .Menezes· t:l1menteJ 
· Mem cle Sa 

· ~ ~ • · ·. Alvaro Maia 
Duarte Filho 

·AloYsio· "de· carvalho·· 

AdaJ.berto Sena 
Lino de Matto~ 

MDB 

Secretarto: CI&.uaw Carlos Rodrigues Costa 
Reuniões: Quartas-feitas. às 15}:) 30m. 

Antônfo Balbmo 
Josaphat Marinho 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
<15 Melnbros> 

COMPOSICAO 
Presidente: .c,~~~mHfJ Figuerredo 

Ul .v.t~::moros> 

CO:ili:'lJ~;f.;AO 

PresMente: Mtlwn Campos 
Vice~f'residenLe: r\ntonw Carlos 

ARlLNA 

I ~ 
Vice~Presldente~ Paulo Sarasate 

ARENA 
TITUl.ARES 

João Cleotas 
'\ 

SUPLENTES 

TITULARES 

Milton ce.mpu~:< 
Antonltl Carlos 
Aloys.io ae l..!arvalha 
:E:uncc aezenae ' 
WtUion oonça1vea; 
Per,rõnlo Portela 
Carlos Ll.ndenberg 
Rui PaLmeira 

An tomo Balb1Do 
Bezerra Neto 
Josaphat Ma.mlho 

Secr~tana: Ma.rla Eielena 
Reuniões: quartaf<·feiras 

SUPLENTES 

VasconcelOs fOrres 
Dante. Kr!eget -~--· 

BenemctL. v a Uaaares 
AlvarL. Mal<:t 
Looao da ::lliVelra 
Jose · F'e1Iciam.~ 

, Menezes E'lmente1 
Le.andro Maciel 

MDkl 
Au..rM StembrUCh 

• AUrélio VIanna 
· Mârio Martins 

Bueno tlra.nctilo - ot. Legislativo - Plr8. 
as ttJ noras. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
l1 Memnros) 

CO.HPU.Sl.ÇAO 
Prestden te: João Ahraháo 

Vice-PreSidente: .Eurico Rezende 

ARE'NA 
nrot.ARE< 

José Feltciano 
Lobã.o da suvelta 
Petrônlo l?ortela · 
EU.rlco Rezende 
b.ttllio Fonte.na 

João Abrahão 
AuréHo Vianna 
Secretá.rto· Alexandre Mello. 
Reuniõts: Têrças~feiras. às· 16 

SUPLENTES 

B-çnedicto Vallaaares 
Ado!Pho Franco 
Arnon de Melo 
José Leite 
Mello Braga 

MDB' 
1\.datberto Sena 
Lino de Mattos 

noras. 

I 
! 

Mem d.e Sà 
Jose L.eite 
Leanart. Maciel 
Manoe• V"U!aça 
Cloaumu Milet 
Aaolphu ti'tanco 
S1gefre:ctc Pacneco 
Pe.ulo sarasate 
Carvalho Pmto 
Fernando Corrêa 

Argemlro E'1guezredO 
Bezerra Neto 
Oscm Passos 
Arthlll V1rg111o 

MDB 

Antõnto t:ar10s 
Jose Gutomard 
Dame1 Kneger 
Petromc; Purtcla 
A ttUlL. t<·on tane 
JUHL. uene 
.Mello Braga 
Cano~ und.emberg 
Ce.L.So ~amus 
Teotonio .VIlela 
Rui Palmeira 

J o.sapna t l\1a.r1nho 
·· Jose ll:rmtr1u 

Lil)o de Mattos 
Pessoa· de Queu·oz 

Secreta.rw: Hugo .Rodrigues Figueiredo. 
Reuniões: Quartas-feiras: àa lOb. 

COMISSÃO DE INDOSTRIÀ E COMÉRCIO 
(7 /fJ EM BROSJ 

COMPOSlÇAO 
Prestctente. Ney Braga 

Vice·Prestelente·~ Antonio Balbino 

TITULARES 

NeY Braga 
Attilío Fontana 
Adolpho Franco 
Dom1cio Gondim 
João Cleophas 

ARE:N"" 

MDB 

Júlio Lette 
Jose CândidO ') 
RUJ ?atmelra 
Arnon de ~le!o 
Leandro Maciel 

Antonlo Balblno · Pessoa de QueirOZ 
José ~1rio Pedro Luctovico 

secretárta· Marta Helena Bueno Brandão O.f. Leg. 
aetmiões: Quintas~reiras. às 16 horas. 

PL-6. 

PREí,.G DtSTE NúMERO, NCr$ 0,01 

-


